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1. INTRODUÇÃO

Este trabalho de conclusão de curso tem o seguinte objetivo: versar sobre o mundo real. A motivação implícita para a pesquisa foram as discussões contemporâneas da filosofia.  Motivadas pela ciência contemporânea, essas discussões alimentam a idéia de que seria ilegítimo falar sobre o mundo real. Esses debates são nutridos pela atual situação do nosso conhecimento sobre o mundo e pela lembrança de projetos políticos fracassados que se diziam orientados pela razão. 

Depois da descoberta de Einstein sobre a relatividade do espaço-tempo; da descoberta da física quântica sobre a interferência do sujeito no processo de pesquisa da natureza objetiva; da denúncia nietzschiana da falta de fundamentação para a racionalidade; da evidência da atuação do inconsciente freudiano que compõe grande parte da nossa vida mental, reservando um lugar pequeno e conturbado para a racionalidade; dos jogos de linguagem de Wittgenstein; das revoluções científicas de Thomas Kuhn, etc., parece ter havido razões suficientes para abandonar as idéias de realidade e verdade. Para completar o quadro, o papel das Guerras Mundiais é fundamental no processo de desencanto e desengano do uso prático da racionalidade e de suas virtudes. 

Tendo em vista esse quadro, procuraremos na Filosofia da Mente a possibilidade de abordar a realidade. O que nos levou ao encontro da Filosofia da Mente é o fato de que ela se relaciona intimamente com as ciências empíricas, o que seria adequado, devido ao presente contexto de perplexidade filosófico-científica.  Exploraremos, então, a filosofia de Searle, perpassando a subjetividade da consciência e a objetividade do mundo. Contemplaremos questões que vão desde as considerações sobre a racionalidade, verdade e realidade, até as considerações sobre a estrutura da ação humana, da liberdade da vontade e questões pedagógicas de fundo. A partir daí, faremos algumas reflexões sobre assuntos que tratam sobre a realidade e que ultrapassam a Filosofia da Mente.

O que faremos primeiramente é apresentar de forma mais apropriada a filosofia da mente e o nosso autor, além de fazermos algumas reflexões sobre a situação atual das discussões contemporâneas sobre a realidade. Apesar de termos em vista a perplexidade contemporânea em relação às idéias de realidade do mundo e de racionalidade dos seres humanos, a pesquisa propriamente dita gira em torno das abordagens do filósofo John Searle sobre as questões mentais. Mostraremos que é a partir dessas questões que ele tenta demonstrar como ainda é possível falar sobre o mundo real objetivo e sobre objetividade subjetiva da mente (ontologia do sujeito).

No capítulo terceiro, apresentaremos o modo como Searle encara alguns dos desafios contemporâneos que põem em cheque a realidade do mundo. Discutiremos questões metafísicas como a realidade objetiva do mundo, a verdade das nossas representações e o lugar de Deus nesse mundo e no nosso discurso. Mostraremos também que Searle retorna ao ideal iluminista de sistematicidade e progresso da ciência.

No quarto capítulo, discutiremos alguns pressupostos categoriais e metodológicos de nossa tradição materialista da filosofia e da tradição da Filosofia da Mente – os quais Searle considera errôneos. Avaliaremos as conseqüências desse erro para as pesquisas atuais da mente e apresentaremos o projeto de pesquisa que Searle considera verdadeiramente respeitável. Apresentaremos, também, a alternativa searleana à corrente materialista para o estudo da mente e sua defesa da psicologia popular.

No quinto capítulo, trataremos da consciência como um fenômeno biológico: o “naturalismo biológico”. Para tanto, mostraremos como Searle encaixa a sua noção de consciência dentro da Física e da Biologia, de modo que se mostre a sua compreensão natural da consciência, ao invés da compreensão Metafísica tradicional da consciência. Veremos como os pressupostos da metodologia científica, que são primeiro discutidos no capítulo anterior, transformam o fenômeno da subjetividade da consciência no mistério da consciência. Faremos os ajustes metodológicos para a investigação da mente e responderemos brevemente sobre a vantagem seletiva da consciência e sobre o problema-mente corpo.

No sexto capítulo, discutiremos a estrutura da ação humana. Mostraremos os seus componentes físicos e mentais. Conceituaremos a intencionalidade e tornar-se-á evidente a importância dela para a explicação da ação humana. Analisaremos seus componentes: o conteúdo e o tipo. Exporemos a relação entre o estado intencional e as ações. Demonstraremos como a mente é essencial (causação intencional) para a explicação da ação humana e o seu fundamento mental na “rede intencional” e no Background.

No sétimo capítulo, problematizaremos a questão da liberdade da vontade situada numa oposição entre o conhecimento científico do Universo e a experiência de senso comum. Demonstraremos que a sensação de liberdade é constitutiva à experiência de ações intencionais voluntárias. Mostraremos, então, que o debate não está terminado e que, caso Searle esteja correto, ele nunca terminará.

No oitavo capítulo, veremos mais um pouco as discussões sobre a realidade, verdade e racionalidade com o objetivo de explicitar alguns pressupostos que permeiam o debate contemporâneo sobre a educação. Serão questões como a opção pela qualidade ou pela transformação política, que escondem um pressuposto de fundo, ou seja, os ataques à racionalidade. O objetivo é verificar como esses ataques comprometem determinadas propostas pedagógicas através da análise da metafísica ocidental. Não se faz nenhuma conclusão aqui. Tenta-se apenas fazer emergir a influência, no debate sobre a educação, do duelo latente entre a tradição filosófica e o pós-modernismo sobre a idéia de mundo real.

Por último, faremos algumas reflexões sobre aquilo que foi dito no transcorrer do trabalho, mas de forma menos técnica e mais sugestiva.

A estrutura do trabalho poderá ser imaginada como um ângulo reto. O capítulo quinto é o vértice, pois a mente humana é a conexão das discussões. Os capítulos anteriores estão no eixo vertical (por serem mais abstratos para a efetividade da vida e mais concretos para o pensamento) e os capítulos restantes estão no eixo horizontal (por serem, ao contrário, mais concretos para a efetividade da vida e mais abstratos para o pensamento).  Apesar de o trabalho versar em sua maior parte sobre algumas questões técnicas da mente e de alguns aspectos do mundo a partir da filosofia da mente, as etapas que consideramos fundamentais no trabalho são: a contextualização dos debates contemporâneos e as reflexões que fazemos a partir do que foi discutido no trabalho. Isso se deve porque as questões mais técnicas estão facilmente acessíveis nas obras de Searle, mas é claro que com muito mais propriedade e detalhes – sobre isso não há mérito nenhum deste trabalho. Mas colocar a questão da realidade e o modo como podemos compreendê-la é fundamental para o autor desta pesquisa. 

Este trabalho se dirige àqueles que procuram fazer do que pensam as suas atitudes efetivas. Pois estes sujeitos sempre se interrogam sobre aquilo que pensam e do modo como agem. Neste caso, ter em mente a realidade não é essencial? Dirige-se também para àqueles que se encontram confusos, dadas as alternativas que nos são apresentadas atualmente sobre as questões relativas à racionalidade e ao mundo real. Não se espera responder nenhuma questão específica sobre a realidade, mas apresentar como a filosofia de Searle aborda algumas questões que permeiam as noções de realidade da mente e do mundo. A partir das conexões searleanas sobre a subjetividade da mente e a objetividade do mundo, faremos algumas reflexões, como dissemos. A partir delas poderemos perceber que deveremos analisar melhor a situação atual da subjetividade nas ciências naturais e humanas. Essa percepção concorda com a avaliação de Searle a respeito da tentativa do materialismo de eliminar a mente.

Alertamos desde já para um possível sentimento de estranheza. O capítulo segundo, que contextualiza o debate, e o último capítulo, que coloca sob reflexão o trabalho como um todo, têm conexões entre si por causa do caráter sugestivo. Eles contemplam uma situação de crise sentida pelos intelectuais contemporâneos. Os capítulos de centro têm, por sua vez, o compromisso com a tecnicidade conceitual exigida para a sustentação da noção de realidade, tão cara às discussões contemporâneas.

2. CONTEXTO DAS DISCUSSÕES CONTEMPORÂNEAS.

2.1 O panorama da crise intelectual contemporânea

As discussões que permeiam este trabalho são motivadas grosso modo sob uma oposição de fundo, a saber: os desafios herdados da modernidade e os movimentos que pretendem superá-los e que provocam na atualidade um reconhecido sentimento de crise. A filosofia contemporânea se encontra numa conturbada temporada. Os desafios do ceticismo e do relativismo, que sempre impulsionaram a atividade filosófica, tornaram-se desproporcionais nos dias atuais. O ponto crítico ocorre no momento atual por ocasião da perda de qualquer referencial para o pensamento e para a ética nas propostas pós-modernistas. Não faltaram aqueles que, apoiados em filósofos como Nietzsche (esquerda nietzschiana), decretaram a morte da filosofia e da racionalidade a ela imanente – como veremos no final deste trabalho. 

Vejamos qual é a natureza da pós-modernidade, nos dizeres de Ricardo Timm de Souza, na obra O Pós-modernismo: “O pós-moderno confronta a filosofia – ou seja, um modo de racionalidade, uma forma de ser racional que habita seu âmago histórico – com seus limites mais estritos e indisfarçáveis” (GUINSBURG e BARBOSA, 2005, p. 97). Heidegger, “em sua Introdução à metafísica, pensa assim: ‘O declínio da determinação do logos – declínio que torna a lógica possível – já começa precisamente em Platão e Aristóteles’” (NOVAES, 1996, p.10).

Segundo Searle, até o final da idade moderna as pessoas instruídas poderiam acreditar no crescimento do conhecimento do universo físico, por um lado, e exercer sua fé, por outro (SEARLE, 2000, p.11-12). Conforme ele mesmo, a separação entre a religião e a ciência parecia ser mesmo desejável e a confiança no progresso da ciência estaria presente em pensadores como Freud e Marx e teria seu ápice com Bismark, Frege e Russell. No entanto, a percepção atual (coerente?) de que alguns ideais modernos fracassaram, possibilitou um ataque maciço aos projetos da modernidade – desde os políticos aos epistemológicos. A coerência entre a separação do discurso religioso do discurso da ciência, tido como um pressuposto para a mentalidade moderna parece causar estranheza na atualidade. Não era uma atitude duvidosa refletir sobre as questões da alma (mente) e sobre as questões físicas em terrenos apropriadamente separados. O que se mostra mais estranho na atualidade é que, por um lado, as pesquisas sociais, psíquicas, e da mente em geral (como as ciências cognitivas), não contemplam a subjetividade (contemplam estruturas; comportamentos e disposições para o comportamento; relações de input e output), por outro lado, as ciências naturais inserem o observador (a subjetividade) no processo de pesquisa. Assim,  

[...] a física passa a questionar a natureza do conhecimento da realidade. Empreendendo a crítica à concepção newtoniana, ela trará à evidência a necessidade de inserir o observador no observado – introduzindo a subjetividade como fator a ser considerado na avaliação da objetividade e na interação com o meio ambiente – e o dado incerto no crivo do ato científico. (GUINSBURG e BARBOSA, 2005, p. 12).

Uma interferência indesejada da subjetividade na objetividade da ciência? Se a resposta for afirmativa, o sujeito que insiste em imprimir a sua marca é indesejado nas ciências naturais. Em contrapartida, as ciências humanas assistem os progressos científico-tecnológicos destruírem as ações autônomas do sujeito, que é para si tão querido e requerido. Eles observam

[...] as pesquisas sobre a origem e a conquista do universo, sobre o código genético e o DNA, e sobre o dimensionamento e o emprego do átomo transbordam, nas sociedades de massas, para a banalidade da vida e do indivíduo. [...] nas guerras: a parafernália dos armamentos e das armas de destruição em massa transforma o jogo dos embates em batalhas manipuladas pela ciência e pela mídia a serviço das grandes potências. Nas suas repercussões sociais ou estéticas, com a posse da nanotecnologia e dos avanços tecnológicos promovidos pela automação e pela cibernética, o homem, atordoado, logra distinguir apenas o término de algo que conhecia, mas que, incompreensivelmente, lhe traz agora a imprevisibilidade do futuro: o tão propalado fim da história, tornado em conjunto com os indivíduos ansiosos por se emparelharem com a “Terceira Onda”, passa a sugerir que no Terceiro Milênio, as coisas haverão de ser recolocadas e recodificadas. (GUINSBURG e BARBOSA, 2005, p. 12-13).

O retrato que essas citações fornecem é a situação de crise. As ciências naturais sentem ameaçada a objetividade do conhecimento com a entrada do sujeito. As ciências humanas assistem o progresso tecnológico das ciências naturais com desencanto, pois, se numa época elas se tornaram a esperança para os malogros sociais, atualmente servem à instrumentalização e diluição do sujeito. 

Essa pincelada da situação crítica contemporânea revela dois aspectos fundamentais: um epistemológico, onde a crise se instala pela incerteza da objetividade do conhecimento; outro político, onde a crise se instala pela percepção da crise epistemológica das ciências naturais em conjunto com a perda do ideal de autonomia dos indivíduos e dos povos numa sociedade que seja erguida cientificamente. Seria este o momento de negarmos a modernidade e seus ideais científicos? Seria este o momento de reestruturarmos o pensamento e a sociedade rumo a outros ideais? Como lhe dar com subjetividade indesejada nas ciências naturais e com a subjetividade desacreditada nas ciências humanas? Não somos nós, cada indivíduo humano, a subjetividade rejeitada e desacreditada? Muito mais que pedir uma resposta em uníssono para essas questões, podemos refletir se elas não são alguns dos elementos de propulsão da crise chamada pós-modernidade – a crise do sujeito.

Há uma grande complexidade que envolve os termos “modernos” e “pós-modernos”; e as questões epistemológicas, políticas e culturais muitas vezes se confundem. (GUINSBURG e BARBOSA, 2005, p.11-15). Mas no que se refere ao debate da possibilidade do conhecimento sistemático, o movimento intelectual propriamente contemporâneo é um ataque progressivo à pretensão moderna, até mesmo um desafio explícito à racionalidade da filosofia constituída pelos gregos antigos. Isso se deve ao entendimento de que alguns dos ideais iluministas, como os ditos acima, elevam os ideais gregos ao ápice. Esse entendimento tem a conseqüência de que, naquilo que há de mais profundo, um ataque à modernidade não bastaria, pois haveria de ser atacado todo o trajeto filosófico até a contemporaneidade.

Acredita-se atualmente que a racionalidade se encontre à meia luz. A penumbra caracteriza aqui a confiança dos cientistas naturais no conhecimento do universo físico
 e, ao mesmo tempo, da percepção vigilante das ciências humanas (que não se cansam de se lembrar da “incerteza”) da fragilidade da racionalidade, tanto no que diz respeito ao seu objetivo de sistematizar os saberes (fornecendo um sentido que os unifique), quanto no que diz respeito a um referencial ético capaz de nortear as ações humanas racionalmente. 

De acordo com Searle, a ocorrência da Primeira Guerra Mundial foi um golpe psicológico fortíssimo aos ideais modernos, fato que acarretou um pessimismo generalizado. A neutralidade da ciência em todos os níveis de discurso está sendo colocada à prova. A subjetividade se tornou um elemento perigoso contra a objetividade desejada, seja no plano das pesquisas científicas, seja no seu papel social – como veremos neste trabalho. A desconfiança na neutralidade ideológica da pesquisa científica tornou-se, cada vez mais, desconfiança da própria atividade da ciência (entendida como fonte sempre crescente de conhecimento universalmente válido). Ademais, diversos desafios intelectuais foram postos pela contemporaneidade, de modo a fazer frente aos ideais iluministas de conhecimento sistemático do universo, como se mostra: na psicanálise freudiana; na mecânica quântica; no consenso dos antropólogos em relação à relatividade da razão; na prova da incompletude de Kurt Gödel e muitos outros. 

O resultado de todos esses fatores foi o surgimento de movimentos desafiadores do projeto iluminista de sistematização do conhecimento do universo, dos quais Searle os identifica como “pós-modernistas” (SEARLE, 2000, p.13).

Não é incompreensível que atualmente a comunidade científica seja vista com certa desconfiança, já que a racionalidade foi atacada de diferentes maneiras. Uma vez percebida certa fragilidade da razão em defender a si própria, fica a dúvida: de onde ela legitimaria sua prática?  Uma resposta corrente em termos políticos é a de que ela não se fundamentaria nas benesses de sua atividade racional, mas, provavelmente, na dominação do seu discurso. Paulo Meneses explicita melhor o modo como a pós-modernidade encara a questão da razão:

A razão é rejeitada na base de uma crítica da razão, seja da razão instrumental, na verdade instrumentalizada pelos poderes sociais, que não está a serviço da emancipação, mas de formas mais ou menos sutis e não menos eficazes de opressão que a sociedade tradicional adotava, quer da razão demasiado presunçosa que, na sua “hybris”, julga dar conta das coisas que estão fora do seu âmbito e que condicionam o seu exercício. Sobre bases tão precárias, se abalança a construir imensos sistemas, erige particularidades em universalidades arrogantes, paira em abstrações, ignorando a riqueza concreta do particular, etc. (MENESES, 2006, p.103).

 Por esse viés, não seria tarefa do intelectual contemporâneo fazer frente a essa comunidade, interpretando a realidade como criação do próprio sujeito, ou seja, dependente do sujeito e não se submetendo ao discurso encantador da especialização técnico-científica que perdera a sua justificação? A orientação mais coerente com esses propósitos é a de abandonar a idéia de realidade objetiva.

Não obstante a essa postura filosófica, poderíamos falar também de um movimento completamente oposto a esse (mas que também se identifica ideologicamente com o pós-moderno), que afirma que o sujeito, na sua individualidade, não tem poder político algum. Na realidade, como veremos na história da filosofia da mente, poderíamos dizer, junto com o behaviorismo e o materialismo eliminativo, que a subjetividade, biologicamente falando, sequer existe. Ao derrubar a razão, perde-se também o sujeito. A pós-modernidade grita, também aqui, o seu triunfo, pois elimina a legitimidade de qualquer discurso. No dizer de Paulo Meneses:

[...] a tendência pós-moderna lembra aquele dito alemão: “Joga fora a criança junto com a água do banho”, ao fazer profissão de anti-racionalismo, ao abjurar da razão e do sentido, em especial de qualquer tentativa de buscar o universal, a legitimação, o fundamento, o referente, qualquer coisa, enfim, que possa parecer exercício de racionalidade, tal como foi entendida desde quase três mil anos.

Aí também coincidem os pós-modernos, ou melhor, competem para ver quem dá golpes mais decisivos nessa miragem do sujeito, que, desde o “Conhece-te a ti mesmo” de Sócrates, ao “Cogito ergo sum” de Descartes, ao sujeito transcendental de Kant, ao Eu de Fichte, ao Espírito de Hegel, à profusão de ciências humanas, teve por efeito desorientar o pensamento ocidental. Trata-se, agora, de desconstruir e de eliminar do campo dos estudos sérios esse tal sujeito e contentar-se com eventos, processos, estruturas em que dele se possa abstrair com um implacável rigor. Ainda mais esse sujeito tem para Foucault um absurdo em sua constituição, por ser ao mesmo tempo empírico e transcendental. (MENESES, 2006, p.103-104).

As alternativas contemporâneas são demasiadamente insólitas: obrigam-nos escolher entre a supressão da subjetividade com vistas à objetividade do mundo; ou, salvaguardar a subjetividade, esquecendo a realidade objetiva do mundo. Talvez, seguindo a sugestão de Searle para o estudo da mente, deveríamos abandonar certas categorias que nos colocam sempre em oposição, mas não podemos abandonar a racionalidade a elas imanente.

Diante do desconforto que resulta dos diversos desafios epistemológicos na contemporaneidade é que se faz valer o esforço da filosofia de J. Searle. A partir do seu estudo na área da filosofia da mente, o filósofo não apenas propõe um modelo de pesquisa racional para mente/consciência (que durante muito tempo teve status de mistério), mas também oferece pela matriz biológica da consciência, um modelo inteligível do modo como as coisas humanas se integram no universo físico. Dessa maneira, veremos surgir, de forma coerente, a unidade entre o seu modelo da mente e o conhecimento que temos nas áreas da ciência natural. A partir da unidade estabelecida podemos ter em mente a imagem, ou melhor, a compreensão do mundo real, bem como o modo como a mente poderá ser investigada cientificamente.

Pensamos que as idéias de Searle, por diferentes aspectos, caminham exemplarmente à contracorrente. Ademais, elas também se mostram robustas por resistirem ao tempo. Mente, linguagem e sociedade (edição brasileira datada de 2000), por exemplo, é o resultado dessa resistência, pois ela é uma espécie de continuação de Mente, cérebro e ciência (edição portuguesa datada de 1984), demonstrando que o autor não mudou de postura filosófica no decorrer dos anos sobre a questão do mundo real.

Como o nosso objetivo é, por assim dizer, formatar uma cosmologia, o papel da filosofia da mente será apenas o de fundamentar um discurso racional sobre a realidade do mundo, não será um estudo de suas próprias bases. Encontramos na filosofia de Searle a possibilidade da compreensão do mundo real. O filósofo fornece os elementos que articulam a consciência e o mundo externo, fazendo surgir a compreensão do mundo real de tal forma que a filosofia e a ciência se auxiliam – aspecto importante, num momento de tantas turbulências intelectuais. Outrossim, a realidade não está à parte ao senso comum, pois todos nós somos contínuos com o Mundo e temos estruturas cognitivas para representar o mundo real em nossa mente e a crise sentida atualmente são sentidos por todos, intelectuais ou não, de forma mais consciente ou menos consciente.

2.2 Apresentação do filósofo J. Searle e da Filosofia da Mente

Paralelo ao estudo propriamente dito, temos interesse na divulgação da Filosofia da Mente. Esperamos que, ao demonstrar o pensamento de Searle, seja possível que o leitor perceba alguns nuances característicos desse filosofar relativamente recente. Desse modo, justificamos logo algumas informações “extras” que colocamos à disposição do leitor interessado.

John Roger Searle faz parte de um grupo de filósofos que convencionamos chamar de filósofos analíticos. Segundo o Prof. Kleber Candiotto, da PUC-PR:

John Searle está inserido na tradição de pesquisa analítica em filosofia, conforme desenhada pelos seguidores do Circulo de Viena. No entanto, não incorre nos mesmos limites inerentes à forma de utilização metodológica, utilizada na Concepção Científica de Mundo. Sua pesquisa analítica reflete os avanços que foram oportunizados pelo encontro interdisciplinar, provocado pelos desafios de aproximar ciências como filosofia, psicologia, neurociências e ciências da informação, elaborando uma reflexão que reformula as abordagens tradicionais sobre o discurso lingüístico presente na construção de uma concepção de verdade (p.94). (Revista e Filosofia, v. 18 n.22, p. 93-109, jan./jun. 2006).

 Searle tem diversos trabalhos publicados sobre diferentes assuntos; dentre eles, podemos destacar aqueles que tratam das Ciências Cognitivas e da Filosofia da Linguagem
. Atualmente – na verdade, desde que ele percebeu há algum tempo a necessidade dos estudos da mente para subsidiar a sua Filosofia da Linguagem
 – sua atenção está voltada para as questões mentais, portanto, na área da Filosofia da Mente. É a sua filosofia da mente que nos interessa. 

Pouco conhecida em nossa universidade (e no Brasil em geral), a Filosofia da Mente se desenvolve cada vez mais nos países de língua inglesa (especialmente na Inglaterra e nos Estados Unidos) e na França
. Ela emerge do interesse dos filósofos nas questões mentais, mas que por volta dos anos cinqüenta do século passado, fora impulsionada pelos avanços tecnológicos capazes de flagrar o cérebro em pleno funcionamento. Portanto, as questões da filosofia da mente acompanham a história da Filosofia, mas há, ainda sim, uma indicação mais precisa. Segundo J. Teixeira:

 Se tivermos de situar o início da Filosofia da Mente melhor seria fazê-lo com a publicação do livro de Gilbert Ryle, The Concepto f Mind, em 1949. Este trabalho –ainda hoje considerado paradigmático para todos aqueles que desejam se aventurar nesta área – marcou todo um período na história da Filosofia da Mente. Ryle ocupou-se do problema tradicional das relações mente-corpo (mind-body problem) ao mesmo tempo em que procurou demonstrar que este problema não poderia receber uma solução satisfatória por estar fundamentalmente mal formulado. Tentativas de solucioná-lo desembocaram sempre em posições reducionistas – sejam elas dualistas, materialistas ou mesmo interacionistas.

O erro básico de todas estas posições residiria no fato de que a própria formulação do problema nada mais seria do que um equívoco lingüístico. (TEIXEIRA, 1996, p.1). 

No século XVII, as especulações de Descartes diziam que a alma interagia com o corpo na glândula pineal (problema mente-corpo), que se localiza no cérebro. O objetivo dessas especulações era o de sistematizar os dois mundos (res cogitans e res extensa) que ele havia postulado. O equívoco que, segundo Ryle, persistiria nas tentativas de solução do problema mente-corpo estaria na má formulação do problema. O problema mente-corpo seria um problema de ordem lingüística. Para Ryle, “Uma análise cuidadosa da linguagem de que nos utilizamos para nos referir a estados mentais e outros fenômenos internos seria suficiente para dissipar toda confusão e o próprio problema das relações mente-corpo desapareceria, ficando assim evidente que este seria um típico pseudo-problema.” (TEIXEIRA, 1996, p.1-2). Desse modo, a solução do problema mente-corpo, segundo Teixeira (TEIXEIRA, 1996, p.2), não seria instituída, mas dissolvida juntamente com o problema. Mas, a Filosofia da Mente não conseguiu resolver todos os seus problemas com as análises lingüísticas, pois esse método acabou por requerer novas especulações metafísicas comprometidas com o behaviorismo lógico (TEIXEIRA, 1996, p.2-3). Então, o materialismo surgiu como movimento que combateu a análise lingüístico-conceitual, bem como qualquer método filosófico ou especulativo. Foram buscadas respostas nas teorias psicológicas fundamentadas empiricamente e na Neurofisiologia. “Entretanto, estas teorias não podiam ser pura e simplesmente incorporadas pela Filosofia da Mente: elas eram e deveriam ser suscetíveis de uma crítica filosófica. Foi esta tendência que levou a uma aproximação que se mantém até hoje.” (TEIXEIRA, 1996, p.3).

Sendo assim, apesar de sempre ter havido objeções filosóficas aos argumentos de Descartes, hoje dispomos de instrumentos tecnológicos sofisticados para debater o assunto. Os cientistas atuais, munidos das ferramentas tecnológicas não encontraram nada parecido com uma alma (se é que se pode dizer que “algo se parece com uma alma”) nos cérebros humanos. Donde se pode concluir que não há nada na atividade cerebral que justifique postular uma alma, um homúnculo, ou qualquer coisa do gênero, para explicar o seu funcionamento. Os aparecimentos desses instrumentos sofisticados enfraqueceram ainda mais o dualismo cartesiano e fortaleceram o “materialismo monista”. Percebemos, portanto, que ao lado das objeções filosóficas, as ciências empíricas nos forneceram grande material para a evolução do debate, ampliando a dimensão da reflexão filosófica. Quem ainda queira provar a existência da alma (concebida como uma entidade egológica) deve confrontar suas idéias com evidências empíricas muito fortes. Por exemplo, se tivermos um alma (um elemento não físico no corpo), como poderíamos explicar a mudança de personalidade com o consumo de anti-psicóticos, ou com a lesão cerebral?

O surgimento da Inteligência Artificial nos anos sessenta, interessada em copiar o pensamento humano e levá-lo às máquinas através de softwares, trouxe mais combustível às pesquisas para a Filosofia da Mente. A possibilidade (aparente?) de se criar um robô que pensa como os seres humanos (os ciborgues) abriram portas para diversas literaturas – não é incomum também o aparecimento de filmes de ficção científica que abordam esse tema. Esse êxtase provocado pelo aparecimento da Inteligência Artificial foi acompanhado de muitas especulações sobre o futuro dos homens com as máquinas. Os filósofos da mente estavam presentes ao debate. Perguntavam-se, então, “Quais eram as hipóteses que poderiam ser levadas a sério?” “Poderá um dia o computador pensar? Em outras palavras: é apenas uma questão de avanço tecnológico fazer com que os computadores pensem?” “Deep Blue
 é uma ameaça à dignidade humana?”“ O que é o pensamento? ”“ Podemos falar de livre-arbítrio se realmente formos capazes de construir máquinas pensantes? ”“ Se mentes fossem softwares e se pudéssemos transplantar o cérebro, os pensamentos seriam herdados pelos pacientes? ”“ Qual é, portanto, a natureza humana, se é que podemos falar de ‘natureza humana’? ”“ Qual é a relação entre mente e corpo? ”“ Qual a natureza das representações mentais? ”“ O que são, então, idéias, pensamentos, emoções, sensações, sentimentos, imaginações?”

Muitas dessas e outras questões fazem parte de anseios antigos de conhecimento e de autoconhecimento dos seres humanos, mas o surgimento da Inteligência Artificial possibilitou que se vislumbrasse uma solução para o problema da mente condizente com o materialismo exigido pela ciência. 

[...] se um computador ou um robot puder simular nossas atividades mentais e se essas máquinas nada mais forem do que um determinado arranjo material (de válvulas ou “chips”), então podemos concluir que para explicar o funcionamento da mente humana não precisamos postular a existência de uma outra substância mental ou espiritual que possivelmente seria completamente distinta da matéria. As implicações filosóficas da realização deste projeto seriam imediatas: o dualismo deveria ser descartado, dando lugar ao fisicalismo que surgiria da certeza de que nossa atividade mental não seria nada além de algo que resulta da complexidade do sistema nervoso dos organismos superiores. [...] A investigação em Inteligência Artificial concentrou-se então na tentativa de mostrar que muitas capacidades que anteriormente se consideravam exclusivas dos seres humanos – como por exemplo jogar xadrez, demonstrar teoremas em Lógica e em Matemática – poderiam ser desempenhadas por programas computacionais. (TEIXEIRA, 1996, p.6).

O incremento da tecnologia ao pensamento filosófico trouxe novas formas de abordagem para as questões metafísicas, além de questões autênticas da Filosofia da Mente. Teixeira comenta: 

Tudo se passa como se estas questões fossem momentaneamente redescobertas e como se as críticas à boa e velha metafísica – que alguns quiseram sepultar precipitadamente – fossem momentaneamente esquecidas. A Filosofia da Mente reinventa problemas metafísicos e os rediscute introduzindo um horizonte filosófico novo, muito diferente daquele que vigorava no século passado [séc.XIX] e que desencorajava qualquer tentativa de resposta a essas questões. (TEIXEIRA, 1996, p.1).

É notório, por outro lado, o investimento, em países desenvolvidos, nas pesquisas que contemplam as Ciências Cognitivas, a Neurociência, etc. Este é mais um fator que possibilita o desenvolvimento da Filosofia da Mente. Com o auxílio das ciências empíricas podemos repensar a idéia de que fazemos do próprio homem, aliando o pensamento filosófico aos resultados das experiências dessas ciências – sem deixarmos nos seduzir por reducionismos científicos exagerados. 

Uma vez que há grande número de pesquisadores que estão voltados, de uma forma ou de outra, para as questões mentais, muita coisa está sendo produzida atualmente e ainda continuará sendo produzida no futuro. Tendo em vistas esse contexto é que pretendemos fazer uso desta monografia para prestar um pequeno serviço àqueles que não conhecem a Filosofia da Mente na nossa universidade. Assim, ao apresentarmos a forma como Searle compreende a realidade, esperamos alimentar o interesse do leitor pela Filosofia da Mente. A idéia é que ele adquira uma noção ampla, não aprofundada, do conjunto que constitui a disciplina, da gama de assuntos que ela contempla, da forma diferente de filosofar através das experiências de pensamentos, etc. 

Concentrar-nos-emos, aqui, na filosofia de Searle e no elo que ele estabelece entre a consciência e o mundo físico. As questões da “estrutura da ação” e da “liberdade da vontade”, por exemplo, são apresentadas neste trabalho com dois objetivos. O primeiro é o mais óbvio. Simplesmente essas duas questões tratam de aspectos da realidade que nos interessa profundamente como seres humanos. O segundo é que elas são exemplos de como a filosofia da mente pode abordar questões tão antigas quanto essas de maneira nova. A expectativa é que o leitor consiga perceber no caminho dessa monografia a peculiaridade desta relativamente recente forma de filosofar. Começaremos agora por caracterizar a Filosofia da Mente de acordo com as autoridades.

Podemos começar citando Searle, sobre a repercussão atual da filosofia da mente, tanto como corrente filosófica, quanto como o alcance das questões que esta “disciplina” aborda: 

Ambos os livros [Mente, Cérebro e Ciência e Mente, Linguagem e Sociedade] também são exemplos de uma tendência contemporânea generalizada na filosofia: para um grande número de filósofos, a filosofia da mente é agora a filosofia primeira. Problemas sobre a linguagem, conhecimento, ética, sociedade, livre-arbítrio, racionalidade e um grande número de outros assuntos podem ser mais bem abordados por meio de um entendimento dos fenômenos mentais. (SEARLE, 2000, p. 9).
Outro depoimento. Em entrevista, foi perguntado a João F. Teixeira sobre qual seria a sua definição de Filosofia da Mente. Ele respondeu: 

A Filosofia da Mente é um ramo da metafísica, um ramo da Filosofia primeira, preocupada com questões básicas como, por exemplo, a relação mente-corpo e a natureza da consciência. O que ocorre com a Filosofia da Mente é que nela encontramos, além de um esforço em direção à análise conceitual, uma relação mais estreita com os resultados da ciência empírica – das ciências que abordam a mente e a consciência.  
.

Vimos que é característica fundamental da Filosofia da Mente o olhar atento às novas descobertas científicas. Aquele que se interessa pela Filosofia da Mente tem que se acostumar com as interlocuções entre outras áreas da Filosofia tradicional e entre a ciência em geral, por exemplo: a Física, a Biologia, as Ciências Cognitivas, a Neurociência, a Psicologia, etc. Por ser uma disciplina de fronteira, não é incomum o diálogo da Filosofia da Mente com a Religião
. 

Diversas correntes foram firmadas no seu percurso histórico. Searle tratou, em linhas mais gerais, sobre quatro correntes em O mistério da consciência
. São elas: a dos “dualistas”, que se mantêm ao lado da separação corpo-mente de Descartes, e que são a minoria da porção dos pesquisadores. A dos “materialistas” ou “reducionistas eliminatórios”, correntes diametralmente opostas à anterior, que reduzem os fenômenos da mente à linguagem dos processos químicos e físicos do cérebro, e que segundo Searle, são a maioria da porção dos pesquisadores. A SAI (Strong Artificial Intelligence) e a WAI (Weak Artificial Intelligence), linhas da Ciência Cognitiva, baseadas em modelos computacionais. Estas também possuem grande número de adeptos e os seus representantes ortodoxos (a SAI) defendem a idéia de que a mente é uma espécie de software, enquanto o cérebro é uma espécie de hardware e que, portanto, o cérebro não seria importante para o estudo da mente. E o “naturalismo biológico” – assim Searle intitula sua própria filosofia da mente, como veremos. Esta não é nem materialista nem dualista – pois defende a existência dos fenômenos emergenciais qualitativos causados pelo processo químico-físico cerebral, reservando um vocabulário da mente que não se reduz à linguagem materialista
, sem com isso endossar nenhum epifenomenismo (ou seja, idéia de que a mente é algo acessório, sem nenhuma influência causal nos processos físicos).

Ao trabalhar nesta pesquisa as principais idéias que formam as correntes materialistas da filosofia da mente, teremos uma visão ampla das questões atuais que perpassam as discussões contemporâneas e um bom projeto de investigação. Na referida obra O mistério da consciência, Searle continua sua análise das correntes que estudam a mente, mas com a peculiaridade de que no presente ele avalia as idéias que circundam a consciência, pois como mostra na obra A redescoberta da mente, ela havia sido esquecida. Sobre as análises de Searle, Bento Prado Jr. diz: 

Com esse mapeamento crítico das diversas tentativas contemporâneas (em língua inglesa) de esclarecer o ‘mistério da consciência’, o que ganhamos é uma formulação original do ‘problema da consciência’ e a apresentação de um ‘programa de pesquisa’ e de métodos racionais suscetíveis de resolvê-lo, finalmente. (SEARLE, 1998, p.12).

Searle trata do problema da consciência reinterpretando vários conceitos da tradição filosófica que ele acredita serem problemáticos, tais como: materialismo e idealismo; dualismo e monismo; mental e físico. Esclarecendo certos conceitos, o autor evita as más interpretações e ajuda o leitor, inclusive o especializado, a compreender o que realmente está em jogo nos debates e nas definições conceituais. 

Vê-se que não há unanimidade nas respostas sobre as questões da mente. Percebe-se que há diversos pontos em que os filósofos, ou melhor, os pensadores da mente, não concordam entre si. Veremos a perspectiva de Searle, pois ela é reveladora para o contexto geral da investigação da consciência-mente. Um aspecto muito importante que deveremos perceber na posição de Searle sobre a consciência é a maneira como ela se encaixa em nossa visão científica do mundo construída no século XVII. Searle retoma o ideal de sistematização do conhecimento científico e nos apresenta uma forma coerente como vários aspectos da realidade fazem sentido dentro de sua perspectiva. 

Como disse acima o filósofo Bento Prado Jr., a perspectiva de Searle é reveladora porque sugere um projeto, que retira a consciência do estatuto de “mistério” e começa a tratar a consciência como um “problema” que exige o esforço da filosofia e da ciência para ser resolvido. Para tanto, é necessário mostrar a confusão conceitual, bem como suas conseqüências, que a filosofia da mente legou da tradição. Esta confusão pode se dissolver adotando a Biologia como paradigma no estudo da mente, ao invés da Metafísica tradicional. 

Outro ponto muito interessante – destacado por Bento Prado Jr. – e que nos atraiu é que à contramão dos paradigmas da filosofia da linguagem, Searle resgata a subjetividade – que é tão problemática para a contemporaneidade. A importância da semântica, do sujeito que quer significar, põe à prova, no “Argumento do Quarto Chinês”, à pretensão da SAI de encontrar a chave da consciência em modelos computacionais (SEARLE, 1998, p.15). As diversas tentativas de se “estudar a mente” e “eliminar a consciência” trazem consigo, como veremos, um paradoxo intrínseco também nos projetos de pesquisa no estudo da mente: a tentativa de eliminar a subjetividade. 

3. A metafísica que subjaz o realismo externo e a visão iluminista.

Antes de começarmos a compreender a filosofia searleana da mente e como ela é coerente com os conhecimentos que temos do Mundo, discutiremos aspectos metafísicos como realidade e verdade diante dos desafios contemporâneos.

3.1 Os desafios contemporâneos

Segundo Searle, a humanidade passou por um período (revoluções do séc. XVII ao começo do séc. XX) onde se acreditava que a o universo era passível de inteligibilidade. As pessoas instruídas acreditavam no acréscimo do conhecimento científico. E a visão da ciência era perfeitamente compatível com a crença religiosa, porém, cada qual na sua área: a ciência seria responsável pelo conhecimento do mundo físico; e a religião cuidaria do mundo espiritual. O corpo e a mente poderiam ser conhecidos de modo não conflituoso – e até mesmo ser entendido como complementares – tanto pela ciência, quanto pela religião. A percepção da realidade como uma dualidade físico-espiritual tem história antiga (POPPER e ECCLES, 1991) e Descartes, filósofo participante da revolução científica do séc. XVII, foi o pensador que fez a formulação mais conhecida do funcionamento dessa realidade. Segundo Searle, essa formulação (a realidade como res cogitans e res extensa) proporcionou o elemento heurístico que possibilitou o desenvolvimento da ciência, sem o embargo da religião. O ocidente teria experimentado a idéia de que o universo poderia ser conhecido e que nós poderíamos dar sistematicidade a esse conhecimento do universo. Assim, o indivíduo instruído poderia muito bem esperar que a ciência revelasse cada vez mais sua compreensão sobre o mundo. É a soma desses dois componentes (de acúmulo de conhecimento e de sua sistematicidade) que Searle chamou de visão iluminista.

 Porém, alguns acontecimentos ocorridos no começo do século XX colocaram desafios à visão iluminista. Ou seja, colocaram questões que põem em dúvida a inteligibilidade do mundo e até mesmo o próprio mundo como realidade independente de nossas mentes
. O principal acontecimento, diz Searle, que abalou psicologicamente o otimismo em relação ao conhecimento foi a ocorrência da Primeira Guerra Mundial – e não propriamente o desenvolvimento intelectual, como muitos podem supor. Ainda assim surgiram vários desafios intelectuais à visão iluminista, fruto do desenvolvimento das várias ciências e da filosofia. Searle não tenta enfrentar esses desafios um a um. Ele retoma as questões sob outro prisma – o prisma da sua perspectiva sobre a mente. Mesmo assim, mostraremos aqui quais foram os desafios que ele identificou e uma pequena resposta sua a esses desafios. Os personagens e os problemas apontados por Searle são:

1. Einstein: “a teoria da relatividade ameaçou nossas pressuposições mais fundamentais sobre espaço e tempo, e sobre matéria e energia”. 

2. Russell: “a descoberta dos paradoxos da teoria dos conjuntos parecia colocar em xeque a racionalidade da matemática, a cidadela da racionalidade por excelência. Se os fundamentos da matemática contêm uma contradição, então nada parece seguro”.

3. Freud: “a psicologia freudiana foi considerada não como uma porta de entrada para uma racionalidade melhorada, mas sim como uma prova da impossibilidade da racionalidade. Segundo Freud, a consciência racional é apenas uma ilha no oceano do inconsciente irracional”. 

4. Kurt Gödel
: “a prova da incompletude de Kurt Gödel parecia desferir outro golpe na matemática. Há afirmações verdadeiras em sistemas matemáticos que todos podem ver que são verdadeiras, mas que não se podem provar verdadeiras dentro desses sistemas. Antes de Gödel, parecia que o próprio significado de ‘verdadeiro’ em matemática queria dizer ‘capaz de ser provado matematicamente’”.

5. Mecânica quântica: “e o pior de tudo segundo certas interpretações, a mecânica quântica parecia simplesmente inassimilável por nossas concepções tradicionais da determinação e da existência independente do universo físico. A mecânica quântica parecia mostrar que a realidade física, em seu nível mais fundamental, é indeterminada, e também que o observador consciente, no próprio ato de observar, está em parte criando a própria realidade que observa”. 

6. Kuhn e Feyerabend: “no final do século XX, a racionalidade da própria ciência foi atacada por autores como Thomas Kuhn e Paul Feyerabend, que argumentavam que a própria ciência estava corrompida pela arbitrariedade e pela irracionalidade. Kuhn é lembrado por ter dito que uma revolução científica importante não é apenas uma nova descrição da mesma realidade, mas ela cria uma ‘realidade’ diferente”.

7. Wittgenstein: “E Ludwig Wittgenstein, o filósofo mais influente do século XX, é considerado por muitos como aquele que mostrou que nosso discurso é uma série de jogos de linguagem mutuamente intraduzíveis e incomensuráveis. Não estamos praticando um grande jogo de linguagem, no qual existem padrões universais de racionalidade e onde tudo é inteligível para todo mundo, mas sim uma série de jogos de linguagem menores, cada um com os seus próprios padrões internos de inteligibilidade”. 

8. Antropologia: “vários antropólogos afirmaram que não existe uma racionalidade universalmente válida, mas sim que culturas diferentes têm racionalidades diferentes. Versões similares do relativismo se tornaram muito comuns nos movimentos intelectuais coletivamente conhecidos como ‘pós-modernismo’. Os pós-modernistas se consideram desafiadores da visão iluminista” (SEARLE, 2000, p.12-13).

Essa é a perspectiva (pós-modernista) que Searle deseja combater. Para o filósofo, o universo existe independentemente de nós e somos capazes de conhecê-lo “dentro dos limites estabelecidos por nossas capacidades evolutivas” (SEARLE, 2000, p.13-14)  
. 

Algumas respostas aos desafios:

1- Einstein: “a teoria da relatividade não é uma refutação da física tradicional, mas sim sua extensão. Ela exige que pensemos de modos contra-intuitivos sobre o espaço e o tempo, mas isso não é uma ameaça à inteligibilidade do universo”.

2- Russel: “os paradoxos lógicos, tanto os semânticos quanto os da teoria dos conjuntos, me parecem nada mostrar além de alguns erros filosóficos que podemos cometer. Assim como os famosos paradoxos de Zenão sobre o espaço, o tempo e o movimento não demonstram a irrealidade do espaço, do tempo e do movimento, do mesmo modo os paradoxos lógicos não mostram nenhuma contradição no centro da linguagem, da lógica e da matemática” 
.

3- Freud: “a psicologia freudiana, qualquer que tenha sido sua contribuição definitiva para a cultura humana, não é mais levada à sério como teoria científica. Ela continua a existir como fenômeno cultural, mas poucos cientistas sérios acreditam que forneça uma explicação cientificamente consistente do desenvolvimento psicológico e da patologia humanos
”.

4- Gödel: “a prova de Gödel, de certo modo, sustenta a concepção racionalista tradicional que separa a ontologia (aquilo que existe) da epistemologia (o modo como conhecemos). A verdade é uma questão de correspondência com os fatos. Se uma afirmação é verdadeira, deve haver algum fato devido ao qual ela é verdadeira. Os fatos dependem daquilo que existe, da ontologia. Demonstrabilidade e verificação são uma questão de descoberta da verdade, e são, portanto, noções epistemológicas, mas não devem ser confundidas com os fatos que descobrimos. Gödel demonstra de forma conclusiva, que a verdade da matemática não pode ser identificada com a demonstrabilidade
”.

5- Mecânica quântica: “concordo que a mecânica quântica, segundo algumas interpretações, é um sério desafio à visão iluminista, e não sou tecnicamente competente para fazer uma avaliação séria de seu significado. No entanto, quero distinguir entre, por um lado, a alegação de que a mecânica quântica mostra uma indeterminação na relação entre os níveis micro e macro, e por outro lado a alegação de que ela mostra que a realidade não tem uma existência independente dos observadores. Até onde sei, devemos simplesmente aceitar certo nível de indeterminação estatística nas relações micro e macro como um fato da realidade. Até onde posso ver, no entanto, não há nada nos resultados da mecânica quântica que nos force a chegar à conclusão de que o observador consciente cria, em parte, a realidade observada. Tais paradoxos não estão realmente nos resultados das experiências, mas sim nas várias interpretações
 dos resultados, e nada nos obriga a adotar interpretações tão paradoxais e contra-intuitivas, embora alguns físicos tenham aceitado essa interpretação”.

6- Antropologia: “esforços no sentido de provar o relativismo da racionalidade – provar que todos os padrões de racionalidade são culturalmente relativos – acabam invariavelmente demonstrando o inverso. Por exemplo, para estabelecer o relativismo cultural, o antropólogo nos diz que os nuer consideram que irmãos gêmeos são pássaros, e que em certas cerimônias o pepino é uma cabeça de boi. No entanto, que ele nos diz de que maneira os nuer explicam esses fatos, invariavelmente se revela que ele pode nos dizer como eles fazem sentido segundo os nossos padrões e, portanto, como podem fazer sentido para nós. Descobre-se que a aparente irracionalidade dentro de uma cultura tribal pode ser tornada inteligível segundo padrões universais de racionalidade”.

3.1.1. As posições-padrão que compõem o Pano de Fundo da mente e os ataques a elas 
Searle, concordando Wittgenstein, diz que o erro filosófico surge quando compreendemos mal os mecanismos de linguagem, quando generalizamos exageradamente e quando aplicamos os métodos da ciência em áreas não devidas
. Além dessas causas, o nosso filósofo atribui mais duas (psicológicas): “o auto-engano e a vontade de potência”. 
Deixaremos isso claro, porém temos que começar a partir das considerações que levam a essas conclusões. O primeiro passo é identificar as posições-padrão. Posição-padrão é tudo aquilo que consideramos como certo sem que tenhamos teorizado sobre isso. Posição-padrão não é senso comum, se senso comum significar opiniões comuns a todos. As posições-padrão são tudo aquilo que forma o Pano de Fundo
 da nossa imagem no mundo. Não são hipóteses, ou pontos de vistas, ou opiniões. Por exemplo, se estou escrevendo este trabalho de acordo com a língua portuguesa, não é mera opinião acreditar que aqueles brasileiros que o lerem vão entender pelo menos que se trata de um trabalho escrito em português. Isso se deve porque os brasileiros obviamente falam português e falam português porque há uma vivência coletiva que se comunica nessa língua. Outro exemplo: quando vou à universidade, é mais que mera opinião que haverá um chão para que eu possa andar ou para que o ônibus possa seguir sua trajetória até a universidade. Seria absurdo (ou não?) se todos os dias nós acordássemos e começássemos a nos questionar se haverá alguém com o qual eu possa me comunicar, ou, se haverá mesmo um chão para que eu possa caminhar? 
 Em outras palavras, as posições-padrão são anteriores à teoria, às opiniões, às hipóteses de trabalho, por não precisarem ser justificadas. Muito pelo contrário, para fazermos um ataque as posições-padrão faz-se necessário “um esforço consciente e um argumento convincente” (SEARLE, 2000, p.18). Apresentemos, agora, algumas posições-padrão:

- Há um mundo real que existe independente de nós, independente de nossas experiências, pensamentos, linguagem.

- Temos acesso perceptivo direto a esse mundo por meio de nossos sentidos, especialmente o tato e a visão.

- As palavras de nossa linguagem, palavras como coelho ou árvore, têm em geral significados razoavelmente claros. Por causa de seus significados, podem ser usadas para nos referirmos aos objetos reais do mundo e para falarmos sobre eles.

- Nossas afirmações são, em geral, verdadeiras ou falsas dependendo de corresponderem ao modo como as coisas são, ou seja, aos fatos do mundo.

- A causalidade é uma relação real entre objetos e estados de coisas do mundo, uma relação pela qual um fenômeno, a causa, provoca o outro, o efeito (SEARLE, 2000, p.18-19).
Esse ponto pode parecer obtuso. Primeiro, afirmamos que as posições-padrão são anteriores às teorias, às hipóteses de trabalho e às opiniões, e que elas não precisam ser justificadas. Depois, apresentamos exemplos de posições-padrão que dizem coisas sobre a verdade e sobre como o mundo funciona, ou seja, apresentamos questões epistemológicas e ontológicas – “paradoxalmente”
. O que Searle faz é relatar de maneira organizada e justificada aquilo que pensamos sem teorizar, sem colocarmos quaisquer dúvidas. Isso não caracterizaria opiniões de senso comum porque opiniões de senso comum são discutidas na mesa do bar tomando cerveja, ou mesmo, podem ser discutidas nas academias de maneira mais elaborada seguindo um “conhecimento” que todos aceitam. Mas o Pano de Fundo não é discutido. Não é porque todos aceitam que seres humanos precisam respirar para sobreviver que eu acredito que as pessoas vivas respiram. Não preciso saber que nós respiramos oxigênio para tentar matar alguém, simplesmente tampo suas vias respiratórias. Um cão ataca a jugular sem mesmo entender os mecanismos respiratórios de maneira científica, simplesmente ele “sabe” como matar eficazmente. O cão não teoriza, não faz hipóteses, não discute, não justifica, mas o Pano de Fundo dele funciona muito bem na hora do ataque. 
 O Pano de Fundo é essencial para a sobrevivência; não precisamos de nenhuma teoria da gravitação para não pularmos de alturas extremas. Searle expõe assim a respeito da realidade e da verdade: 

A série de afirmações que apresento sobre a realidade e a verdade pode ser tratada como uma teoria, ou mesmo como um conjunto de teorias mas, (sic) quando o Pano de Fundo está funcionando – quando está, por assim dizer, cumprindo o seu papel –, não precisamos de uma teoria. Tais pressuposições são anteriores à teoria (SEARLE, 2000, p.21).

 Mas nem todo Pano de Fundo é correto. Geralmente podemos estar enganados quando o Pano de Fundo não compromete a nossa existência. Em grande parte da nossa história tivemos uma posição-padrão difícil de ser quebrada: antes de Copérnico acreditava-se que o sol girava em torna da Terra. Foi preciso um grande esforço da ciência para quebrar aquela ilusão perspectiva. Ademais, duas posições-padrão podem ser contraditórias. Por exemplo: 

[...] parece-me que as pessoas em geral pensam e falam como se supusessem que possuímos um livre-arbítrio de um tipo que torna impossível o determinismo causal, e ao mesmo tempo que todos os nossos atos têm explicações causais deterministas (SEARLE, 2000, p.20-21).

Percebe-se que as posições-padrão, apesar de serem fundamentais para que nos relacionemos eficazmente com o mundo, podem ser falsas e contraditórias. Seria equivocado, portanto, considerar as posições-padrão um conjunto de verdades inquestionáveis sobre o mundo. Mesmo porque elas não existem para criar teorias, mas para que haja um elo verdadeiro entre o que mundo é e o modo como acreditamos que ele seja, pois precisamos nos relacionar com ele.

Searle diz que a história da filosofia está repleta de ataques às posições-padrão. Inclusive, “os grandes filósofos muitas vezes são famosos por rejeitarem aquilo que todo mundo aceita” 
. Searle acredita que, em sua maioria, as posições-padrão são verdadeiras
. Elas deveriam ser verdadeiras porque constituem o Pano de Fundo, que é essencial para a nossa sobrevivência. A realidade e a verdade, segundo Searle, formam um Pano de Fundo cognitivo essencial para o que fazemos, pensamos e falamos. Mais uma vez deve-se alertar para o que foi dito anteriormente: as posições-padrão são anteriores à teoria, à opinião, etc., esta é a hipótese. Esse Pano de Fundo consiste nesta série de pressupostos: 

[...] existe um mundo real totalmente independente dos seres humanos e do que estes pensam ou dizem sobre ele, e afirmações sobre objetos ou condições desse mundo são verdadeiras ou falsas dependendo se as coisas no mundo são realmente da maneira como dizemos que são (SEARLE, 2000, p.21).

3.1.2 O realismo externo e o anti-realismo
Quanto à realidade, Searle nomeia seu ponto de vista chamando-o “realismo externo”. Esse termo indica a concepção de que existe um mundo real, independente dos seres humanos (das mentes em geral, podendo ser de animais) e indica a diferenciação de outros realismos, como o realismo matemático, o realismo ético, etc. (SEARLE, 2000, p.22). Quanto ao conhecimento, Searle aceita a ‘teoria da verdade como correspondência’, ou seja, se o que se afirma corresponde (ou se encaixa) com o modo como as coisas são no mundo, então, é verdadeira, se não corresponde, é falsa. Assim, todos os elementos da tabela periódica são reais objetivamente, bem como as coisas naturais do mundo também o são, no sentido de que todos eles independem de nós, seres humanos para existir. Alguns exemplos: o ar, os planetas, as bactérias, as moléculas, o mar, o sol, etc.. Há, porém, outros fenômenos que dependem dos seres humanos, como: os nomes das coisas que existem independente de nós, a bolsa de valores, a internet, os carros, o jogo de xadrez, partidos políticos, etc., pois todos eles dependem da consciência humana. Intrinsecamente ligado ao realismo externo é a teoria referencial do pensamento e da linguagem, e a teoria da verdade como correspondência. Os anti-realistas, afirma nosso filósofo, raramente dizem abertamente que não existe um mundo “absolutamente, objetivamente e totalmente independente de nós” (SEARLE, 2000, p.23). Alguns o fazem dizendo que o chamado mundo real é uma “‘interpretação social’” (SEARLE, 2000, p.23). Porém, o comum é evitar a discussão e fazer um ataque às posições-padrão, de modo que o desafio justifique o posicionamento que eles defendem
. Para atacar as posições-padrão o anti-realista deverá, segundo Searle, enfrentar a seguinte estrutura lógica:

1. Suponhamos que o realismo externo seja verdade. Nesse caso,. (sic) existe um mundo real, independente de nós e de nossos interesses.

2. Se existe um mundo real, então existe um modo como o mundo realmente é. Existe uma maneira objetiva como as coisas são no mundo.

3. Se existe uma maneira como as coisas realmente são, então deveríamos
 ser capazes de dizer como são.

4. Se podemos dizer como as coisas são, então aquilo que dizemos é objetivamente verdadeiro ou falso dependendo de nosso êxito ou fracasso em dizer como são (SEARLE, 2000, p.23-24).

Searle salienta que se há um problema com relação à verdade como correspondência (proposição 4), então deve haver um problema com a proposição de que existe um mundo real (proposição 1). Mas é difícil, como dissemos acima, que alguém negue efetivamente a “proposição 1” (SEARLE, 2000, p.24). Para Searle, as motivações do anti-realismo têm origem histórica na tentativa de superação do ceticismo
. As formas de idealismos afirmam que a realidade é constituída pelas nossas idéias, ela depende de nossas representações. O que seduz no idealismo é a sua resposta ante o ceticismo, por exemplo: como podemos saber, por mais prova que tenhamos, se existe um mundo independente de nós? A resposta idealista é que todo o mundo é criado pelas minhas representações, por isso, enquanto eu não estiver me contradizendo, permanece a aparência de realidade fenomenal. Desse modo, a resposta do idealismo para a dúvida cética é que a distância entre as minhas representações e o mundo exterior é eliminada. Se tudo é representação não há distância entre o sujeito e a realidade da qual possa encampar o ceticismo, assim, a realidade consiste em “aparência sistemática” (SEARLE, 2000, p.24).

Apesar do ceticismo, Searle acredita que a principal motivação do anti-realismo é que ele “satisfaz um desejo básico de poder” (vontade de potência), pois aceitar que dependemos de uma realidade exterior a nós parece duro demais (auto-engano) (SEARLE, 2000, p.25-26).

3.1.2.1 Os desafios contemporâneos ao realismo 

Falaremos agora dos quatro desafios contemporâneos ao realismo que foram identificados por Searle: o primeiro desafio é o perspectivismo; o segundo desafio é o da relatividade conceitual; o terceiro desafio é o da história da ciência; o quarto desafio é o da subdeterminação das teorias pelos dados.

Com relação ao perspectivismo, o erro está na pressuposição de que para conhecermos a realidade “em si” teremos que conhecê-la de maneira tal que não adotássemos ponto de vista nenhum. Conhecer por um determinado ponto de vista, segundo Searle, não significa que há uma mediação entre nós e o mundo. Conhecemos diretamente por um determinado ponto de vista. Quando vejo uma folha de caderno e uma caneta tenho acesso direto a esses objetos, bem como temos acesso à terra, ao mar, etc. Searle analisa o conceito de perspectivismo de Brian Fay que diz: 

O perspectivismo é o modo epistemológico dominante da vida intelectual contemporânea. Perspectivismo é o ponto de vista segundo qual todo conhecimento tem um caráter essencialmente perspectivo; ou seja, alegações sobre conhecimento e sua avaliação sempre ocorrem dentro de limites que proporcionam os recursos conceituais nos quais e por meio dos quais o mundo é descrito e explicado. Segundo perspectivismo, ninguém nunca vê a realidade diretamente como ela é em si; pelo contrário, as pessoas encaram segundo seu próprio ponto de vista com suas próprias pressuposições e preconcepções (SEARLE, 2000, pg.28).

O problema do perspectivismo não é que ele afirme que conhecemos a partir de um ponto de vista. O erro está em concluir que, por isso, não vemos o mundo diretamente. Aqui está um exemplo nosso (não de Searle): a cadeira que está na minha frente a vejo pela perspectiva da minha localização espaço-temporal; outra pessoa poderia ver a mesma cadeira sob outra perspectiva. Tanto ela quanto eu, vemos a cadeira real diretamente, porém sob pontos de vista diferentes. A cadeira não é uma criação de nossas mentes, pois, como objeto, mas não como cadeira, ela existe independente de nossas perspectivas. Ademais só temos perspectivas diferentes porque a cadeira independe de nossas mentes para existir. O fato de nós estarmos limitados por uma perspectiva não implica a idéia de que não conhecemos nada diretamente, ou mesmo, que não podemos conhecer coisa alguma em si. Como a existência é uma questão ontológica, a cadeira além de ter existência independente como “coisa”, ela também tem existência social real como “cadeira” de forma irredutível. Não se pode reduzir a cadeira à outra coisa, pois a existência da realidade social depende da mente humana; e se criamos um objeto com determinado objetivo social e esse objetivo é amplamente reconhecido por outras mentes, não podemos reduzi-lo a moléculas, a átomos, pois essa coisa só tem existência social. Outro exemplo é o dinheiro, que tem sua realidade social amplamente reconhecida por várias mentes e que tem sua realidade objetiva como um conjunto de moléculas que está organizada sob determinada forma. Uma mesma coisa, portanto, pode possuir vários níveis de existência, dependendo da ontologia em questão.

Equivocadamente se pensa, também, que o fato de nós criarmos uma linguagem para descrever os objetos significa que os criamos como seres dependentes de nossas mentes – “trata-se de uma falácia de uso-menção” (SEARLE, 2000, p.30). Os fatos existem e utilizamos o vocabulário para descrevê-los. Os fatos são aquilo que existe e o conhecimento é aquilo que o descreve. Aqui devemos ser bem claros. Existe um mundo real, ou seja, um mundo que independe de nós. A realidade é a condição essencial para falarmos do mundo. Como seria possível falarmos do mundo, comunicar objetivamente o mundo, sem termos a pressuposição (Pano de Fundo) de que aquilo que falamos é independente de nós? O mundo é um fato. Porém, o nosso conhecimento sobre o fato progride à medida que podemos explicá-lo melhor. Podemos explicar o mundo pela perspectiva da ciência ou da religião, por exemplo. Essas duas perspectivas explicam, ou interpretam o mundo, dizem como a realidade é independente de nós. Talvez exista um Deus, talvez não exista; talvez o mundo seja feito apenas de matéria, talvez exista algo além da matéria. Será verdadeira a posição que tenha mais sucesso em explicar o mundo tal como as coisas são. Notem: fato é algo ontológico (o mundo como ele realmente é – a realidade do mundo); verdade e falsidade é uma questão epistemológica (como temos o conhecimento do mundo – pela visão, audição, por exemplo). Assim, a verdade sobre o mundo depende do nosso conhecimento, portanto é passível de falsificação, mas a realidade do mundo, como algo externo e independente de nós não é, pois ela é condição sine qua non para o conhecimento, para as opiniões, para as teorias. Assim, não podemos afirmar que a perspectiva de um ponto de vista seja incompatível com o realismo externo.

Com relação ao argumento da relatividade conceitual, o erro é muito simples de ser identificado. De acordo com o nosso sistema conceitual descrevemos o mundo como achamos que ele é. Assim, a descrição da realidade será relativamente compatível com as categorias que utilizarmos. Ficaremos no exemplo de Searle (SEARLE, 2000, p.30-31). Se, por um acaso, pedíssemos para alguém contar os objetos de um quarto. Contamos “sete” móveis. Porém, alguém poderia agrupar não por móveis, mas por entidades – não fazendo distinção entre os móveis. Este responderia “um”. “Um” o quê? Uma entidade que agrupa todos os tipos de móveis. Assim, ao invés de contarmos “cadeiras”, “mesas”, “livros”, etc., contamos apenas “móveis”. Qual dos dois personagens estaria correto? Isso significaria, de acordo com os relativistas, que não há como determinar qual é a resposta verdadeira. Searle, ao contrário, diz que os dois estão corretos, de acordo com o seu esquema conceitual. Podemos dizer perfeitamente “tenho 160 libras”, ou, “tenho 72 quilos” sem que isso seja de alguma forma incoerente, portanto é compatível com o realismo externo.

O terceiro argumento é o argumento da história da ciência. Este argumento diz respeito à obra de Thomas Kuhn “The Structure of Scientific Revolutions”. Kuhn afirma que o saber científico não avança pelo aumento de conhecimento, mas por revoluções. Dessa maneira um paradigma da ciência é abandonado (revolução científica), assim que se mostra ineficiente para resolver problemas, e é substituído por um outro. Sendo assim, o trabalho científico não consistiria em descrever a realidade independente de nós. Pelo contrário, a ciência estaria sempre criando novas realidades
. “Como deveríamos entender esse problema?” – pergunta Searle.
Em primeiro lugar, esse problema não faz frente ao realismo externo. O fato de o mundo ser algo externo e independente de nossas mentes e de que a tarefa das ciências naturais seja explicar teoricamente como esse mundo funciona não colocam em dúvida as posições-padrão da realidade e da verdade como correspondência. Em segundo lugar, se Kuhn está absolutamente certo sobre os “arrancos” e “saltos” da ciência; se realmente não pudermos traduzir uma teoria revolucionária; e se os adeptos das teorias iniciais e das revolucionárias não se entendem: só quer dizer que a ciência é menos racional e menos cumulativa do que se pensava, sem que isso afete a idéia de que existe um mundo real dos quais os cientistas se esforçam para explicá-lo.

Por último, o argumento da subdeterminação da teoria pelos dados, ainda relacionado com Thomas Kuhn. A finalidade desse argumento é mostrar que as teorias são escolhidas de acordo com as nossas necessidades práticas e não por uma relação de correspondência da teoria com o mundo real e que, portanto, não haveria nenhuma verdade. Tomaremos o exemplo de Searle da teoria heliocêntrica que substituiu a teoria geocêntrica para demonstrar esse argumento: 

Não se descobriu que o sistema geocêntrico de Ptolomeu era falso e o sistema heliocêntrico, verdadeiro. Pelo contrário, abandonamos o primeiro porque o segundo era mais simples e nos permitia fazer melhores previsões sobre eclipses, paralaxes, e coisas assim. Não descobrimos uma verdade absoluta; pelo contrário, adotamos um modo diferente de falar, por razões essencialmente práticas. Isso se deve ao fato de ambas as teorias serem ‘subdeterminadas’ pelos dados. Poderíamos ter adotado qualquer das teorias, e isso estaria de acordo com todas as provas disponíveis, contanto que estivéssemos dispostos a fazer os ajustes necessários na teoria. A história de tais ‘descobertas’ científicas mostra que, se a verdade é supostamente uma relação de correspondência a uma realidade independente da mente, então não existe verdade, porque não existe tal realidade, e portanto (sic) nenhuma relação de correspondência (SEARLE, 2000, p.32).

Essa tentativa é inócua. Por que deveríamos fazer ajustes, uma vez que a realidade é dependente de nossas categorias? Por que não escolhemos a descrição do mundo contida em O Pequeno Príncipe, de Saint-Exupéry? Segundo Searle, o argumento da subdeterminação da teoria pelos dados não prova que não há uma realidade independente de nós. Como dissemos anteriormente: só é possível falar de teorias – como a teoria geocêntrica ou heliocêntrica – se admitirmos que a realidade exista independente de nós e de nossas teorias. Como compreenderíamos as teorias geocêntrica e heliocêntrica se não acreditássemos que existe a Terra e o Sol independentes de nossas teorias? A revolução copernicana foi uma revolução na maneira de falar sobre o céu? Isto tudo significa apenas que “O debate e sua solução são justamente argumentos a favor, e não contra, a existência do mundo real, assim como da ciência, como uma série de esforços cada vez mais bem-sucedidos para estabelecer a verdade sobre esse mundo” (SEARLE, 2000, p.33).

Portanto, “O que depende de nós é aceitarmos ou rejeitarmos a teoria que afirma que eles [elétrons, Zeus, Atena] existem. A teoria é verdadeira ou falsa dependendo se eles existem ou não, independentemente de nossa aceitação ou rejeição da teoria” (SEARLE, 2000, p.33). Esse ponto tem que ficar bem esclarecido. Neste momento pode parecer haver um paradoxo, já que Searle acabou afirmando que o que existe depende de nós aceitarmos que tais coisas realmente existem nesse mundo. Portanto, a existência das coisas deveria depender de nós para existir. Mas não é isso que Searle quer dizer. E sim que podemos aceitar qualquer teoria; se a teoria que aceitamos é verdadeira, ela deve corresponder ao modo como o mundo funciona independente de nós. Pedimos licença mais uma vez para esclarecermos esse ponto, à nossa maneira, com um exemplo repetido. É fato, relativamente recente na história, a descoberta de microorganismos. O mundo é habitado por esses seres antes que tenhamos descoberto a sua existência. Ou será que podemos dizer que eles só existiram porque nós o descobrimos? Sinceramente, não acreditamos que alguém possa defender essa idéia abertamente e que essa defesa se mostre na prática. Se algum governo resolvesse gastar o dinheiro público com a justificativa que agora os cientistas descobriram uma nova maneira de falar sobre a AIDS e recolhesse os preservativos em troca de uma boa literatura científica nova para que as pessoas lessem seria simplesmente absurdo. Por mais educativa que ela seja, a literatura não substitui o preservativo dada a realidade do modo de transmissão do vírus HIV.

Contudo, alguns podem dizer – teoricamente – que questões como verdade e realidade só fazem sentido para os seres humanos; por isso, é claro que os microorganismos existem, porque os seres humanos criam conceitos e que estes determinaram linguisticamente e consensualmente que os microorganismos existem como realidades conceituais. A conclusão deste raciocínio é que a microorganismos existem apenas como realidade produzida/aceita socialmente. Isso nos impediria de falar sobre a realidade, uma vez que não temos acesso a ela diretamente, sem a mediação lingüística. 

3.1.2.2 Dimensões psicológicas dos desafios 

Na opinião de Searle, com base naquilo que foi dito sobre a sua teoria, e apesar de falacioso, esse último argumento é envolvente para os estudiosos de filosofia porque eles se livram do peso do determinismo. Argumentos simples podem refutá-los, mas aceitar esses argumentos é muitas vezes difícil por causa daquilo que Searle chama de “vontade de potência” e o “auto-engano”. Teremos mais poder se a realidade depender de nós. Além disso, o mundo parecerá mais ameno dessa forma. Um argumento simples
, que nos remetem não a uma teoria filosófica, mas a alguns fatos da vida. Se por exemplo um ente querido estiver doente e o médico diagnosticar um tumor maligno. É claro que o termo “tumor maligno” é uma convenção médica; é claro também que o médico pode estar errado em seu diagnóstico (e estar errado depende de algo que é correto, ou seja, de um diagnóstico correto, verdadeiro, que corresponda à realidade, ou melhor, de uma teoria que corresponda a determinado aspecto da realidade); mas será que alguém diria que a comunidade dos médicos inventou linguisticamente aquilo que se está diagnosticando? E que isso, ou seja, aquilo a que a palavra se refere, o tumor, poderia ser tratado, ou melhor, corrigido através de outros conceitos? Improvável, para não dizer impensável. É claro que teríamos medo de que aquilo pudesse matar a pessoa, pois aquela coisa não depende de nós para existir. O argumento filosófico simples é que se trata da falácia “uso-menção”, ou seja, ao invés de dizermos que o nome depende de um objeto (depende da existência desse objeto) dizemos que a existência do objeto depende do nome que produzimos socialmente. Unicórnio é uma palavra sobre algo que inventamos, não significa, por isso, que unicórnio exista como objeto real objetivo, fora da nossa literatura.
 Dizer que noções de verdade e realidade só existem para os seres humanos e que essas noções só podem ser entendidas e comunicadas através da linguagem, não constitui prova alguma contra o realismo externo; diz simplesmente que a verdade, no sentido que nós estamos usando, significa correspondência de uma teoria ao modo como o mundo funciona; e que a realidade é o modo como o mundo funciona independente de nós; porém só podemos falar dessas coisas porque os seres humanos são capazes de colocar essas questões linguisticamente e que a linguagem é fundamental para haver pensamento teórico, pois pensamento teórico é a articulação de conceitos que comportam idéias. Mas esse tipo de pensamento não é a articulação da realidade do mundo.
Tentamos esclarecer a confusão ao nosso modo. Esclarecida a possível confusão, diremos o que realmente importa aqui: “Aquilo que escolhemos, ao escolhermos uma teoria preferencialmente a outra com base em provas que estejam de acordo com ambas as teorias, mostra como o mundo de fato é independente de nossa escolha de teorias” 
 (SEARLE, 2000, p. 33).

3.1.2.3 O desafio do ceticismo 

A partir do desenvolvimento até aqui teremos que responder à dúvida cética, “pois certamente não posso afirmar o que afirmo sobre o mundo real a menos que afirme ter conhecimento sobre o mundo real” (SEARLE, 2000, p.33-34). Dessa maneira, os próximos passos será versar sobre o ceticismo, o conhecimento e a realidade.

Searle diz algumas coisas a respeito de como os argumentos céticos apareceram sob algumas formas durante a história (SEARLE, 2000, p.34-35). Mas iremos nos concentrar nos ataques do cético à concepção realista do mundo, ou seja, no ataque a versão da filosofia que diz que há um mundo real e que podemos conhecê-lo. O cético diz ser capaz de uma refutação fácil do realismo. Falaremos das duas argumentações que Searle nos apresenta como as mais famosas. A primeira é o argumento da ciência, que, no dizer de Searle, é a mais atraente por causa do prestígio da ciência no século XX. Este argumento diz: 

Se considerarmos cientificamente o que acontece quando observamos uma árvore, eis o que encontramos: os fótons são refletidos pela superfície da árvore, atacam as células fotorreceptoras da retina e provocam uma série de bombardeios de neurônios que atravessam as cinco camadas de células da retina, atravessam o núcleo lateral geniculado e voltam ao córtex visual; essa série de bombardeios de neurônios acaba causando uma experiência visual em algum recôndito do cérebro. Tudo o que vemos, literalmente, diretamente, é a experiência visual em nossos cérebros. Isso é chamado alternadamente de ‘informação sensorial’, ‘objeto percebido’, ou mais recentemente, ‘descrição simbólica’, mas a idéia básica é que quem percebe não vê realmente o mundo real (SEARLE, 2000, p.35).

Searle diz que esse argumento se trata de uma variação da falácia genética, pois fornecer a explicação causal de como se dá a nossa experiência – neste caso visual – não quer dizer que não vemos o mundo real. Assim, se fornecemos a razão pelo qual acreditamos em Deus (acreditamos nos nossos pais), ou acreditamos na existência da gravidade (acreditamos nos nossos professores de Física), acreditamos que Neil Armstrong foi à Lua (acreditamos nos livros de História) não dizem que não exista Deus ou gravidade, nem prova que Neil Armstrong não foi à Lua. Portanto, o fato de se explicar causalmente como se dá a experiência visual não quer dizer que não vemos o mundo real.

A segunda afirmação dos céticos que trataremos é o argumento da ilusão. Esse argumento consiste em afirmar que não temos como saber, ou melhor, diferenciar quando eu realmente vejo os objetos e estados de coisas no mundo de quando estou tendo uma alucinação, um delírio, etc. Searle diz que Hume acreditava refutar o realista perceptivo com poucas frases. Hume afirmou que “Se alguma vez você se sentir tentado a pensar que percebe o mundo real diretamente, pressione o seu globo ocular. Se estiver partindo do pressuposto de que está vendo o mundo real, você teria que dizer que ele é duplo” (SEARLE, 2000, p.36).

A força deste tipo de argumentação cética é que deveria haver uma distinção no “caráter da experiência” entre o modo como percebemos realmente as coisas como elas são no mundo, do modo ilusório de algumas das nossas experiências (SEARLE, 2000, p.36-37). Como não temos essas distinções qualitativas das nossas experiências, então, não podemos dizer que percebemos o mundo como ele é realmente. Searle considera esse argumento falacioso. Segundo ele, não é preciso existir um caráter qualitativo na própria experiência para que se faça a distinção entre a percepção real e a ilusória. Por quê? Porque uma experiência única não é tudo que temos para tomarmos uma experiência como real. Assim: 

Qualquer experiência única apenas provoca em mim o tipo de impressão que o faz por ser parte de uma rede de outras experiências
, e está relacionada a um Pano de Fundo de capacidades pressupostas que possuo para lidar com o mundo. Se isso estiver correto, então a experiência única, considerada isoladamente, não é suficiente para fazer a distinção entre a percepção verídica e a alucinação (SEARLE, 2000, p.37).

Portanto, a afirmação de que algumas vezes não vemos as coisas como elas são, não é um argumento suficiente para mostrar que não vemos o mundo real. Isso porque as nossas capacidades pressupostas, nosso Pano de Fundo, foram formadas no decorrer da nossa etapa evolutiva; e são essas capacidades que nos dão suporte para interagirmos com o mundo. De modo contrário, não sobreviveríamos.

3.2 O realismo externo não é uma teoria

Superadas todas essas questões, poderíamos ainda perguntar se o realismo externo justifica-se por si mesmo. Prestemos bastante atenção. Em primeiro lugar, pode parecer que o realismo externo é uma teoria concorrente às outras teorias filosóficas que dizem como as coisas são no mundo. Isto é um equívoco, pois o realismo externo não é uma teoria, “mas sim a estrutura dentro da qual é possível ter teorias” (SEARLE, 2000, p.39). Se, temos, por exemplo, que escolher entre a teoria geocêntrica ou heliocêntrica, deveremos admitir que essas teorias dizem respeito, pelo menos, à Terra e ao Sol e que estes dois funcionam, se posicionam no universo, existem, etc., independentemente de nossas teorias; senão, não entenderíamos o que está em jogo (de que se trataria uma teoria, o que significaria uma teoria?). Desse modo, podemos rejeitar ou não tais e tais teorias; mas só podemos rejeitá-las ou assumi-las se soubermos que o mundo funciona – independente da nossa vontade e de nossas teorias.

Searle acredita que os principais ataques ao realismo da atualidade não são os argumentos, propriamente dito, dos filósofos; mas sim, alguma coisa mais profunda do que o conhecimento. Ele acredita que existe uma espécie de ódio e de ressentimento aos poderes, possivelmente malévolos, das ciências naturais que somam ao desejo de dominarmos o mundo, ao invés de ele nos dominar. O filósofo chama isso de vontade de potência e auto-engano.

Como já foi falado, Searle aceita a idéia de que o mundo é inteligível e que podemos entendê-lo sistematicamente. A esses pressupostos, ele chamou de “visão iluminista”. Em sua opinião, as ciências naturais nos fornecem um conhecimento objetivo do mundo, “como qualquer pessoa com treinamento sério na área pode testemunhar”. Para ele a realidade, em última instância, é a realidade descrita na física e na química (SEARLE, 2000, p.40). O mundo real é o mundo constituído pelo que convencionalmente chamamos de partículas em campos de força. Notemos que esta não é uma explicação do realismo, pois o realismo é uma pressuposição de Pano de Fundo. O realismo diz: “não existe uma maneira como as coisas são” 
 (SEARLE, 2000, p.40). Teorias, como as da física, dizem, ao contrário, como que “as coisas são dessa maneira” (SEARLE, 2000, p.40). Aqueles que atacam o realismo não estão atacando as teorias, mas o Pano de Fundo do qual diz que o mundo existe independente de nós. Desse modo, atacando o realismo, os anti-realistas dizem que a “física é apenas uma interpretação social entre outras” (SEARLE, 2000, p.40), pois se não houver realidade não haverá descrição correta da realidade, mas apenas consenso – no entanto, consenso sobre o quê, não se sabe. Passemos agora para outro ponto a respeito da realidade.

3.3 Além do ateísmo

Historicamente um aspecto da realidade importante e que até hoje se faz presente para muitas pessoas é o da existência de Deus. Nesse mundo desmistificado há espaço para Deus? A resposta de Searle é secularizada. Se Deus existir ele também fará parte da natureza e, portanto, os elementos da física serão partes dependentes de Deus. Porém, qualquer mistério é entendido apenas como um fato não explicado, não como milagre. Isto quer dizer que não se atribui caráter místico nenhum à natureza, a existência de Deus não modifica a realidade em nada. A física, logicamente, investiga as coisas criadas por Deus, nada mais.

Searle expressa este tipo de resposta com o termo “além do ateísmo”. Esse termo, que na verdade é uma atitude, significa que não se quer provar a existência, ou não, de Deus, pois essa questão nem se colocaria mais; e quaisquer eventos ocorrentes no mundo não são explicados através de milagres – pois, “em certo sentido, sabemos demais” (SEARLE, 2000, p.42). Searle tenta mostrar que apesar de ele acreditar que “o impulso religioso está forte como nunca”, nós, ocidentais instruídos, ultrapassamos o ateísmo; ou seja, nós não colocamos mais a nossa religiosidade a público como no passado – “a questão de Deus [atualmente] é considerada levemente de mau gosto” (SEARLE, 2000, p.41). Uma das provas de que, segundo ele, a sociedade assumiu a desmistificação do mundo foi o fato de as autoridades da Igreja terem colocado o sudário de Turim sob a prova do carbono 14. “Por que o milagre de Deus deve ser subordinado ao carbono 14?”, pergunta Searle (SEARLE, 2000, p.42). Searle fecha esse assunto com a resposta de Russell – um ateu declarado que naquele momento estava na casa dos oitenta anos de idade – quando perguntaram o que ele faria se desse de cara com são Pedro na sua morte. A sua resposta foi: “Bem eu iria até Ele e diria: ‘O senhor não nos deu provas o suficiente’” (SEARLE, 2000, p.43). Searle, citando Russell, está certamente corroborando a sua própria resposta.

4. O VOCABULÁRIO QUE HERDAMOS DA TRADIÇÃO FILOSÓFICA: AS CONSEQÜÊNCIAS DE UM ERRO.

Depois de tratarmos sobre a metafísica (as questões de realidade, verdade, conhecimento e existência de Deus) que corresponde ao pensamento do nosso filósofo, avançaremos para as questões que alicerçam a filosofia da mente. Antes de mais nada vamos salientar algo que já foi dito, pois devemos considerar isto implícito ao que dissermos, uma vez que estamos discutindo aspectos da realidade e o que dissemos tem que ficar nítido, se quisermos apreender a realidade ilustrada por Searle. (1) O Mundo real exterior independe das mentes para existir. (2) O universo é inteligível e podemos dar sistematicidade para o conhecimento que temos dele. (3) Estamos progredindo sobre esse conhecimento, mesmo que aos trancos. (4) A imagem do universo que temos hoje vem sendo constituída desde as revoluções científicas do século XVII. A influência dessas revoluções e imagem de mundo surgida daquela época repercutiu de tal forma que, atualmente, mesmo as questões religiosas são colocadas sob a crítica científica. (5) Essa é a posição de Searle, mas o desejo dar “forma científica” a tudo que estudamos é um propósito que ecoa nas mentes instruídas por todo ocidente. Este trabalho, lembremos, é uma monografia com a metodologia científica. Em estudos científicos tratam-se sobre “coisas objetivas”, em oposição a “coisas subjetivas”. A metodologia científica é um legado epistemológico que herdamos para uma realidade objetiva. 

De acordo com essa visão explicitaremos aquilo que Searle acredita ser a causa de tantos erros nos estudos da filosofia da mente, ou seja, um conjunto de princípios que devem ser abandonados e uma metodologia que deve ser revisada.  

4.1 A história de um erro que ainda persiste

Personagem importante da filosofia e da ciência, Descartes iniciou uma tradição que possibilitou o desenvolvimento da ciência em geral ao mesmo tempo em que postulou categorias que acarretaram muitos erros no estudo da mente. Em sua avaliação, Searle considera que os problemas atuais que a filosofia da mente enfrenta têm como pressupostos essas categorias obsoletas (legados cartesianos) e que devemos superá-las se quisermos resolver esses problemas. O diagnóstico é este: “a maioria dos autores clássicos está profundamente comprometida com o vocabulário e as categorias tradicionais” e que eles “realmente consideram que há algum significado mais ou menos evidente associado ao vocabulário arcaico do ‘dualismo’, ‘monismo’, ‘materialismo’, ‘fisicalismo’ etc. e que as questões têm que ser propostas e solucionadas nesses termos” (SEARLE, 1997, p.11). Em O mistério da consciência, Searle se diz desapontado, pois o estudo da consciência atual “ainda está infestado de equívocos e erros que eu supunha já terem sido superados” (SEARLE, 1998, p.23) e completa: 

À medida que examino este material – do ponto de vista dos debates realizados e que ainda se realizam – sobre as questões discutidas nos capítulos a seguir de que o maior e único obstáculo filosófico para se obter uma explicação satisfatória da consciência é nossa aceitação constante de um conjunto de categorias obsoletas e de uma série de pressuposições herdadas de nossa tradição religiosa e filosófica. (SEARLE, 1998, p.23).
Segundo Searle, em filosofia da mente são muito poucos os teóricos que aceitam o dualismo (seja ele sob a forma de “dualismo de substância ou cartesiano” ou de “dualismo de propriedade ou vocabulário”) 
. No entanto, Searle acredita que a adoção desse vocabulário pelos materialistas/monistas não é a expressão de confiabilidade na significação dessas categorias, antes, é o “pavor” de ser dualista, pois,

[...] a escolha que nos é tacitamente apresentada dá-se entre o enfoque ‘científico’, como o representado por uma ou outra das correntes versões do ‘materialismo’, e um enfoque ‘anticientífico’, como o representado pelo cartesianismo ou por alguma outra concepção religiosa tradicional da mente. (SEARLE, 1997, p.11).

4.1.1 O vocabulário dualista versus conhecimento científico 

O problema com o vocabulário parece demasiadamente exagerado à primeira vista. Mas a questão central é que o vocabulário tradicional nos impede de exprimir uma concepção de maneira tal que ela corresponda ao que sabemos atualmente sobre o mundo (“conhecimento científico”) e sobre o modo como experimentamos as coisas no mundo (“experiência de senso comum”). Surgem, então, os falsos problemas. Aquilo que está submerso aos vocabulários, uma espécie de inconsciente da tradição filosófica, é o que Searle pretende fazer emergir, possibilitando o diagnóstico. As categorias tradicionais – essa é a tese – camuflam o debate através de expressões contraditórias, aparentemente evidentes e coerentes entre si.

Pela sua experiência, Searle entende que o enfrentamento direto de algumas questões não faz subir à superfície a sua essência (SEARLE, 1997, p.18). A opção foi pela via indireta, como que mergulhando na tradição, procurando no fundo aquilo que sustenta a superfície.

4.1.2 Os fundamentos do materialismo moderno
O primeiro passo é o exame dos fundamentos do materialismo moderno. Entende-se por tradição o “grupo de concepções e pressuposições metodológicas que se concentra em torno das seguintes (freqüentemente não declaradas) assunções e teses” que iremos reproduzir do texto de Searle
:

1. Onde está envolvido o estudo científico da mente, a consciência e suas características especiais são de importância muito reduzida. É bastante possível, realmente desejável, fazer uma descrição da linguagem, da cognição e dos estados mentais em geral, sem levar em conta a consciência e a subjetividade.

2. A ciência é objetiva. É objetiva não somente no sentido de que se empenha por chegar a conclusões que sejam independentes de preferências e pontos de vista pessoais, mas, mais importante, envolve uma realidade que é objetiva.

3. Por que a realidade é objetiva, o melhor método para o estudo da mente é adotar o ponto de vista objetivo, ou de terceira pessoa. A objetividade da ciência requer que os fenômenos estudados sejam completamente objetivos, e, no caso da ciência cognitiva, isto significa que ela deve estudar objetivamente o comportamento observável. No que diz respeito à ciência cognitiva madura, o estudo da mente e o estudo do comportamento inteligente (inclusive os fundamentos causais do comportamento) são praticamente o mesmo estudo.

4. A partir do ponto de vista objetivo, de terceira pessoa, a única resposta à pergunta epistemológica ‘Como conheceríamos os fenômenos mentais de outro sistema?’ é: conhecemos pela observação de seu comportamento. Esta é a única solução para o ‘problema de outras mentes’
.

A epistemologia representa um papel especial na ciência cognitiva porque uma ciência objetiva da cognição deve ser capaz de distinguir coisas como cognição, compartilhamento inteligente, processamento de informação etc., de outros fenômenos naturais. Uma questão básica, talvez a questão básica, no estudo da mente é a questão epistemológica: como saberíamos se algum outro ‘sistema’ tem tais e tais propriedades mentais ou não?
 E a única resposta científica é: através do comportamento.

5. Comportamento inteligente e relações causais de comportamento inteligente
 são, em certo sentido, a essência do mental. A aceitação do ponto de vista de que há uma conexão essencial entre mente e comportamento varia desde a versão radical do behaviorismo, que afirma que não há nada que possa ter estados mentais a menos que tenha disposição para comportamento, até a tentativa funcionalista de definir as noções mentais em termos de relações causais internas e externas, na confusa asserção de Wittgenstein (1953, § 580), ‘um «processo interno» necessita de critérios exteriores’.

6. Cada evento no universo é, em princípio, conhecível e inteligível por investigadores humanos. Porque a realidade é física, e porque a ciência envolve a investigação da realidade física, e porque não há limites ao nosso conhecimento da realidade física, segue-se que todos os eventos no universo são conhecíveis e inteligíveis por nós.

7. As únicas coisas que existem são essencialmente físicas, na forma em que o físico é tradicionalmente concebido, isto é, como oposto ao mental. Isto significa que nas oposições tradicionais – dualismo versus monismo, mentalismo versus materialismo – o termo da direita designa a concepção correta, e o termo da esquerda designa a concepção falsa.

Já deve estar claro que essas concepções se sustentam mutuamente; porque a realidade é objetiva (tópico 2), deve ser essencialmente física (tópico 7). E a ontologia objetivista dos tópicos 2 e 7 leva naturalmente à metodologia objetivista dos tópicos 3 e 4. Mas, se a mente realmente existe e tem uma ontologia objetiva, então parece que sua ontologia deve ser, em certo sentido, comportamental e causal (tópico 5). Isto, entretanto, impele a epistemologia para o primeiro plano (tópico 4), porque agora torna-se crucialmente importante poder distinguir o comportamento dos sistemas em que não há estados mentais daqueles que realmente têm estados mentais. A partir do fato de que a realidade é essencialmente física (tópico 7), e do fato de que ela é completamente objetiva (tópico 2), é natural admitir que, na realidade, tudo é conhecível por nós (tópico 6). Por fim, uma coisa é óbvia: não há lugar – ou existe, de qualquer maneira, muito pouco espaço – para a consciência nesse quadro geral (tópico 1). (SEARLE, 1997, p.19-22).

O resultado do exame que Searle faz dos princípios do materialismo nos mostra como defender a realidade da mente se torna complicado. A impressão que se tem quando se fala em mente é que está se tratando de admitir algo inacessível aos princípios e metodologia da ciência; o que significaria postular uma entidade não-física. 

4.1.2.1 As motivações que possibilitam o surgimento histórico dos fundamentos materialistas

Tendo isso em vista, passaremos agora para as “origens históricas dos fundamentos”. Searle admite não ter em mente a situação histórica completa dos problemas, mas ele reconhece “pelo menos quatro fatores em atuação” (SEARLE, 1997, p.23).

4.1.2.1.1 Os sintomas que motivam o materialismo
O primeiro sintoma é o medo do dualismo. O “anti-cientificismo” que envolve a doutrina cartesiana e o “pavor” de se ver enquadrado nesse sistema, levou os teóricos a evitar qualquer coisa que se pareça com o cartesianismo. De modo mais radical, há filósofos que não admitem a existência da consciência, pois não conseguiriam perceber que ela é uma característica “biológica ordinária” do cérebro e que, portanto, é física. O que dificulta ainda mais o debate, como Searle o entende, são aqueles que admitem a realidade da consciência como sendo não-física de bom grado. Fatos óbvios dos nossos estados mentais são negados por eles estarem atrelados às concepções cartesianas. Acreditam que a única forma de se demonstrar as existências desses estados mentais é pela via tradicional. De acordo com esta, ou se é materialista, ou se é dualista.

O segundo sintoma é o vocabulário tradicional que está completamente impregnado por concepções historicamente aceitas, e que nos conduzem ao erro, pois nos levam a raciocinar apenas conforme a essas concepções. Assim, há diversas formas de oposições que perduram com o tempo, como: mente e corpo; materialismos e mentalismo; físico e mental; matéria e espírito. Por esgotarem o campo nesses termos, não se pode admitir que algo possa ser colocado nas intersecções. A rigidez conceitual tem como efeito a perda da essência da questão. Dessa forma, pensa-se que o mental não pode ser físico.

Segundo Searle, a mente é um fenômeno de nível superior ou emergente do cérebro, no mesmo sentido em que a solidez da água “é uma propriedade emergente de nível superior de moléculas de H2O” (SEARLE, 1997, p.26). Em ambas as situações os fenômenos são conseqüências da organização dos sistemas aos quais pertencem. E para exemplificar ainda mais a insuficiência dos termos tradicionais, segue o exemplo de Searle: 

Revisando Descartes, por enquanto poderíamos dizer não somente ‘penso, logo existo’ e ‘sou um ser pensante’, mas também sou um ser pensante, portanto sou um ser físico. 

Observe-se, porém, como o vocabulário torna difícil, se não impossível, dizer o que pretendo usando a terminologia tradicional (SEARLE, 1997, p.26).

O exemplo se presta a esclarecer que a terminologia tradicional nos coloca em situação de oposição, tornando conflitantes as nossas respostas. Pensar é característica de seres físicos que tem cérebros biologicamente evoluídos de tal forma que eles podem “fazer surgir” 
 e sustentar a consciência. Portanto, sou um ser físico justamente porque penso e vice-versa. Como constata Searle: “A avidez de se encaixar nas categorias tradicionais produz uma terminologia excêntrica, tal como ‘dualismo de propriedades’, ‘monismo anômalo’, ‘identidade de ocorrência’ etc.” (SEARLE, 1997, p.27). Essas são as denominações de algumas correntes da filosofia da mente. Percebe-se o esforço de alguns pensadores em encaixar suas teorias dentro das categorias tradicionais da filosofia materialista. O preço que se paga é uma rigidez de conceito que obscurece a essência das questões e compromete as respostas.

O terceiro sintoma nasce com as revoluções científicas do século XVII. Desde então as pessoas instruídas consideram que a realidade é algo objetivo, no sentido de que ela deve ser acessível a todos. A ciência deveria estudar todos os fenômenos de forma objetiva, em terceira pessoa. Assim, a mente não poderia ser estudada de outra maneira senão objetivamente. Isso, segundo Searle, trouxe muitos benefícios ao desenvolvimento da ciência, uma vez que serviu de blindagem à censura religiosa. Porém, ao mesmo tempo, causou um problema para o estudo da mente, uma vez que a ciência não poderia ter acesso objetivo (em terceira pessoa) aos estados internos, subjetivos, de outras mentes. A conseqüência disso foi o esquecimento da mente (e seus aspectos essenciais de serem internos, subjetivos, qualitativos, intencionais) e o desenvolvimento do estudo do comportamento, como única alternativa científica para estudar os fenômenos – aparentemente – mentais. Diz Searle:

Em decorrência disso, ao invés de perguntarmos: ‘O que é ter uma crença?’, ‘O que é ter um desejo? ’, ‘O que significa estar em determinados tipos de estados conscientes? ’, fazemos a pergunta de terceira pessoa: ‘Sob que condições iríamos atribuir, do exterior, crenças, desejos etc. a algum outro sistema?’ (SEARLE, 1997, p.28).

O que colocaremos desde já, pois é posição defendida por Searle, e o que será mais bem explicado adiante é que a ontologia dos estados mentais é uma ontologia em primeira pessoa. Tendo a epistemologia sua forma em terceira pessoa, não seria possível, por esse viés, um estudo adequado dos nossos estados mentais. Epistemologicamente fica difícil reconhecer algo que realmente tem uma mente de “algo que se comporta como se tivesse uma mente, como um computador” (SEARLE, 1997, p.29). Se prestarmos atenção na diferença entre os sistemas que tem estados mentais daqueles que se comportam como se, veremos que a ontologia dos estados mentais é uma ontologia em primeira pessoa. E a pergunta epistemológica “‘Sob que condições atribuímos estados mentais? ’ nos levou ao behaviorismo, ao funcionalismo, à IA forte, ao materialismo eliminativo, à atitude intencional e, sem dúvida, a outras confusões conhecidas apenas dos especialistas” (SEARLE, 1997, p.29).

O quarto sintoma é a espera de uma grande ruptura, uma grande descoberta, uma grande teoria no estudo da mente que coloque à prova as nossas noções de senso comum (como aquelas ocorridas na física einsteiniana e que fizeram das nossas percepções de senso comum do espaço e do tempo, meras ilusões). Essa espera seria justificada porque a partir da “nossa concepção da história do desenvolvimento do conhecimento passamos a sofrer daquilo que Austin chamou de ‘ivresse des grands profundeurs’” (SEARLE, 1997, p.30). Não bastaria assim que se afirmassem coisas evidentes sobre nossos estados mentais, mas sim, que se fizesse uma teoria profundamente ‘madura’, e que de preferência, desafiasse nossas intuições mais firmes.

4.2 O ataque de Searle aos fundamentos materialistas

Agora que vimos os fundamentos do materialismo moderno e alguns sintomas de sua origem que motivam a utilização dos termos tradicionais, faremos o ataque aos fundamentos e receitar um antídoto. Para tanto, faz-se necessário esclarecer a diferença entre três concepções que Searle apresenta, a saber: ontologia, epistemologia e causação. Eis a diferença:

Há uma distinção entre as respostas às questões: O que é isto? (ontologia), Como tomamos conhecimento disto? (epistemologia), e O que isto causa? (causação). Por exemplo, no caso do coração, a ontologia é que este é uma grande peça de tecido muscular na cavidade torácica; a epistemologia é que descobrimos isto através do uso de estetoscópios, eletrocardiogramas e, numa emergência, podemos abrir o peito e dar uma olhada; e a causação é que o coração bombeia sangue através do corpo (SEARLE, 1997, p.31) 
.

Atentos à distinção, poderemos fazer os ataques agora.

1- “A consciência é realmente importante” (SEARLE, 1997, p.31). A noção de mente é inteiramente dependente da noção de consciência. Não há como relacionarmos algo à mente sem que o relacionemos à consciência, portanto, se quisermos realmente estudar a mente teremos que acessar a consciência. A consciência é central porque ela tem características essenciais para tratarmos sobre a mente, por exemplo: a subjetividade. Sem a categoria da subjetividade não estudamos a mente, mas apenas os processos neurofisiológicos do cérebro. Não é possível falar da “dor”, se ela não for uma dor de alguém. Não se pode descrever a dor como se ela fosse externamente observada – ninguém vê a dor de alguém, o que vemos é o seu comportamento. Dessa forma, explicando a superposição de consciência e intencionalidade, Searle nos diz como a consciência é central para o estudo da mente:

A relação é a seguinte: estados cerebrais que não estejam conscientes podem ser compreendidos como estados mentais apenas na medida em que os compreendemos como capazes, em princípio, de dar origem a estados conscientes. Por exemplo, minha crença de que Clinton é presidente dos Estados Unidos pode ser consciente ou inconsciente. Por exemplo, pode-se dizer a meu respeito que tenho essa crença mesmo que eu esteja dormindo profundamente. Mas que fato corresponde a essa afirmação quando estou totalmente inconsciente? Os únicos fatos que realmente existem nessas condições são fatos que envolvem estados do meu cérebro descritíveis em termos puramente neurobiológicos. Então, que fato relacionado a esses estados os transforma em minha crença inconsciente de que Clinton é presidente? O único fato que poderia transformá-los em um estado mental é o fato de serem, em princípio, capazes de causar esse estado numa forma consciente. Tenho de dizer ‘em princípio’ porque precisamos reconhecer que existem muitos tipos de estados que a pessoa não pode trazer à consciência em razão de repressão, lesões cerebrais e assim por diante. Mas se um estado é um estado mental inconsciente genuíno, então deve ser pelo menos o tipo de estado que poderia ser consciente. (SEARLE, 2000, p. 84).

2- “Nem toda a realidade é objetiva; parte dela é subjetiva” (SEARLE, 1997, p.32). A consciência tem a sua realidade na subjetividade. Aqui surge uma confusão: como a realidade pode ser subjetiva? Tradicionalmente a cientificidade de uma teoria é dada pela sua objetividade, ou seja, pelo esforço de se eliminar as preferências ou preconceitos subjetivos do pesquisador. Dessa forma aquilo que é estudado deveria ser acessível a todos os observadores. Por isso, admite-se que “o mundo real não contém elementos que sejam irredutivelmente subjetivos” 
 (SEARLE, 1997, p.32). A resposta de Searle a essa pergunta surge com a explicitação das relações que a epistemologia e a ontologia têm com a distinção entre subjetividade e objetividade. Como isso se dá?

Na epistemologia percebem-se nas asserções sobre subjetividade e objetividade diferentes graus de independência das preferências pessoais. Enquanto que na ontologia a relação subjetivo-objetivo se refere “a categorias diferentes da realidade empírica” (SEARLE, 1997, p.32). Resumindo:

Epistemologicamente, o ideal de objetividade expressa uma meta que vale a pena, mesmo se inalcançável. Em termos ontológicos, porém, a asserção de que toda a realidade é objetiva é, neurobiologicamente falando, simplesmente falsa. Em geral, os estados mentais têm uma ontologia irredutivelmente subjetiva [...] (SEARLE, 1997, p.32).

Como a consciência e a subjetividade são, para Searle, essenciais para a concepção de mente
, então, segue-se que a tradição da filosofia da mente está equivocada desde o início sobre a natureza da mente. Segundo essa tradição, o mental seria constituído por fenômenos neutros, sem relação com a consciência e com a subjetividade. A conseqüência disso é que ela deixa de lado as diferenças entre os fenômenos mentais e os não-mentais
. Searle exemplifica:
Se, por exemplo, você tentar tratar crenças como fenômenos que não têm conexão essencial com a consciência, então é provável que acabe adotando a idéia de que elas possam ser definidas unicamente em termos de comportamento externo (behaviorismo), ou em termos de relações causais (funcionalismo), ou de que eles realmente não existam de modo algum (materialismo eliminativo), ou que o debate sobre crenças e desejos deve ser apenas interpretado como uma determinada maneira de falar (a atitude intencional). O absurdo máximo é tentar tratar a própria consciência independentemente da consciência, isto é, tratá-la unicamente a partir de um ponto de vista de terceira pessoa, e isto leva à concepção de que a consciência como tal, como eventos fenomênicos ‘internos’, ‘privativos’, não existe realmente (SEARLE, 1997, p.33).

3- “Porque é um erro supor que a ontologia do mental é objetiva, é um erro supor que a metodologia de uma ciência da mente só deva se ocupar de comportamento objetivamente observável” (SEARLE, 1997, p.34). Vimos que a ontologia da consciência é uma ontologia de primeira pessoa e que só temos acesso à mente através da consciência, logo, a ontologia do mental é definitivamente uma ontologia de primeira pessoa. Sendo assim, quando estivermos estudando a mente, provavelmente estaremos nos referindo às mentes de outras pessoas; porém, é o eu dessas outras pessoas que nos interessa. Agora poderemos entender que quando estudamos outras pessoas estamos tentando estudar o eu delas e que isso “não é uma questão epistêmica” (SEARLE, 1997, p.34), mas ontológica. Searle completa:

Levando em consideração as distinções entre ontologia, epistemologia e causação, se alguém tivesse que resumir a crise da tradição em um parágrafo, seria este:

A ontologia subjetivista do mental parece intolerável. Parece metafisicamente intolerável que devesse haver entidades ‘privadas’, irredutivelmente subjetivas, no mundo, e epistemologicamente intolerável que devesse haver uma assimetria entre o modo como cada homem ou mulher conhece os seus fenômenos mentais internos e o modo como as pessoas de fora os conhecem. A crise produz um afastamento da subjetividade, e a nova direção assumida consiste em reescrever a ontologia em termo de epistemologia e da causação. Primeiro, desfazemo-nos da subjetividade pela redefinição da ontologia em termos de terceira pessoa, da base epistêmica, do comportamento. Dizemos: ‘Estados mentais são apenas disposições para comportamento’ (behaviorismo), e quando a absurdidade disso torna-se insuportável recorremos à causação. Dizemos: ‘Os estados mentais são definidos por suas relações causais’ (funcionalismo), ou ‘Os estados mentais são estados computacionais’ (IA Forte) (SEARLE, 1997, p. 34-35).
Dessa maneira, percebemos que a tradição, no estudo da mente, nos obriga a decidir entre a ‘introspecção’ e o ‘comportamento’ – dois procedimentos metodológicos que Searle considera inadequados para o estudo da mente, e que expressam, mais uma vez, as únicas alternativas da tradição: mental (introspecção) e físico (comportamento).

4- Em conseqüência disso tudo: “É um erro supor que sabemos da existência dos fenômenos mentais em outras pessoas somente pela observação de seu comportamento” (SEARLE, 1997, p.35). Para que isso seja evidente, pensemos: como sabemos, por exemplo, que animais mamíferos são conscientes e casas, termostatos, computadores e geladeiras não o são?
 Perceberemos que somos conscientes desses fatos porque temos uma concepção causal de como as coisas do mundo funcionam, portanto, não é simplesmente pelo comportamento. É através da semelhança entre as nossas estruturas e as estruturas daqueles animais e, conseqüentemente, da dessemelhança entre nós e aqueles objetos que fazem com que percebamos que os primeiros são conscientes e os outros não são. Na verdade, é por que conhecemos como determinadas coisas funcionam (conhecemos suas causas) é que sabemos como eles se manifestam. O problema das outras mentes é resolvido com base no conhecimento do aparato estrutural que comporta a realidade mental. Cães e gatos têm olhos, imaginamos que eles devam enxergar. Eles também têm ouvidos, imaginamos que eles também devem ouvir. Imaginamos isso, porque sabemos que os nossos olhos nos fazem enxergar e os nossos ouvidos nos fazem ouvir. Como esses animais têm muitas estruturas parecidas com a nossa, e reagem como reagiríamos na presença de determinados estímulos, sabemos que eles têm consciência
. Porém, temos a certeza de que eles não são conscientes no mesmo grau em que os seres humanos são. Sabemos, também, como os computadores e os rádios funcionam, por isso, sabemos que eles não têm consciência. Em suma, não resolvemos o problema das outras mentes a partir da fórmula ‘mesmos-comportamentos-portanto-mesmos-fenômenos-mentais’; mas resolvemos a partir do princípio ‘mesmas-causas-mesmos-efeitos e causas-relevantemente-similares-efeitos-relevantementes-similares’(SEARLE, 1997, p.36). Desse modo: “O ‘comportamento’ somente faz sentido como a expressão ou a manifestação de uma realidade mental subjacente, porque podemos perceber a base causal do mental e, desse modo, perceber o comportamento como uma manifestação do mental
” (SEARLE, 1997, p.36). Mais ainda: “Naquilo que diz respeito ao conhecimento de outras mentes, o comportamento sozinho não tem interesse para nós; é antes a combinação do comportamento com o conhecimento dos sustentáculos causais do comportamento que forma a base do nosso conhecimento” (SEARLE, 1997, p.36). Essas considerações, reflete Searle, ainda concede muito à tradição, pois estaríamos indicando que a nossa relação com seres humanos, animais e objetos é epistemológica, como se estivéssemos todo o tempo resolvendo o problema das outras mentes. Isso estaria equivocado, pois nos relacionamos com pessoas, animais e objetos de maneiras diferentes por causa das “Nossas capacidades de Background
 para lidar com o mundo” (SEARLE, 1997, p.37). Logo, senão em casos incomuns (em reflexões filosóficas, por exemplo), não formulamos hipótese para decidirmos se pessoas e objetos são conscientes ou inconscientes. 

Uma observação importante: temos que ter atenção na relação entre a epistemologia e a ontologia. Segundo Searle, nas ciências as questões epistêmicas também são de grande importância, mas a importância que epistemologia tem no estudo da mente não é maior do que ela tem em cada uma das ciências. É importante frisar, então, que não se pode confundir algumas perguntas epistemológicas. Temos que nos atentar para a distinção entre perguntar ‘Como se pode verificar a existência dos fenômenos?’ e perguntar “‘Qual a natureza dos fenômenos cuja existência é verificada? ’”. Para as questões mentais a pergunta central é “‘O que as pessoas efetivamente têm quando têm estados mentais? ’” “‘O que são fenômenos mentais? ’”, e não “‘Sob que condições atribuímos estados mentais a outras pessoas? ’” (SEARLE, 1997, p.37). O centro das questões – mais uma vez – é o de estudarmos para compreendermos aquilo que existe; e não o de colocarmos dúvidas sobre se o existente efetivamente existe. O que existe já sabemos que existe, pois já tivemos acesso ao fenômeno. Resta-nos saber qual é a sua natureza. Por exemplo: a impressão que temos de ver o Sol nascer se explica pelo nosso referencial em relação ao astro.  G. Bruno, por exemplo, desconfiou dessa impressão que centraliza a Terra no universo, bem como a idéia de um universo finito. Copérnico já tinha efetivamente invertido os papéis da posição da Terra em relação ao Sol, mas mantinha a idéia de um universo finito. A dificuldade resultava do fato de que os astrônomos estavam lhe dando com material complexo, e, nesse caso, eles tiveram que colocar a imaginação para funcionar. Teria sido muito mais fácil se um E.T. tivesse lhes colocado em uma posição mais privilegiada – fora da Terra de preferência; desse modo, o acesso epistêmico seria direto e Galileu teria menos trabalho para tentar convencer os seus contemporâneos “metafísicos”, que, por causa de suas orientações aristotélicas, não se permitiam olhar o telescópio. Nunca se chegou a dizer: a Terra, o Sol, ou o movimento que relaciona os dois não existem porque o movimento foi invertido. Portanto, é um problema para a ciência criar ferramentas cada vez melhores para estudarmos os fenômenos em questão. A ontologia é que dá as condições de satisfação para a existência do fenômeno. O desenvolvimento do telescópio e do microscópio é fundamental para a ciência simplesmente porque sem eles não se tem acesso direto às macro e micro estruturas que sabemos que existem, e os pesquisadores teriam que ter uma excelente imaginação para saber como as coisas são nesses dois níveis. As coisas se complicam quando se tratam de fenômenos para a matemática. O que ocorre na física contemporânea, por exemplo, é que determinadas estruturas só podem ser pensadas matematicamente, pois não temos acesso a elas senão por cálculos matemáticos. A conseqüência disso é que não podemos, muitas vezes nem em metáforas, dizer o que realmente ocorre: simplesmente se constata matematicamente
. A ontologia desses fenômenos está circunscrita à realidade matemática e a epistemologia em questão é o avanço das análises e dos instrumentos matemáticos. 

Continuemos com Searle:

Não quero que este ponto seja mal compreendido: não estou afirmando que é fácil estudar os estados mentais, e que não temos que nos preocupar com questões epistêmicas. Penso que é imensamente difícil estudar fenômenos mentais, e o único guia para a metodologia é o universal – use qualquer ferramenta ou arma que esteja à mão, e aferre-se a qualquer ferramenta ou arma que funcione. A idéia que estou apresentando aqui é diferente: a epistemologia do estudo do mental não determina sua ontologia mais do que a epistemologia de qualquer outra disciplina determina sua ontologia. Pelo contrário, no estudo da mente, como em qualquer outro lugar, todo o problema da epistemologia é alcançar a ontologia preexistente (SEARLE, 1997, p.38).

5- “Comportamento ou relações causais para comportamento não são fundamentais para a existência de fenômenos mentais” (SEARLE, 1997, p.38). Para Searle, a relação entre estados mentais e comportamento é contingente. Ele demonstra isso através de exemplos de casos clínicos (que apresentaremos no capítulo 6) em que o paciente pode agir (como pegar um objeto) sem estar autoconsciente dessa ação, ou, o contrário, querer realmente agir, mas o “seu corpo” não o obedece. Os processos cerebrais são suficientes para explicar quaisquer estados mentais, contudo, a relação entre “esses processos cerebrais e o sistema nervoso motor é uma conexão neurofisiológica contingente como qualquer outra” (SEARLE, 1997, p.38). Essa asserção de Searle é uma resposta à tradição de viés verificacionista, como o behaviorismo e o funcionalismo, por exemplo.

6- “É incompatível com o que de fato sabemos sobre o universo e nosso lugar nele supor que tudo é conhecível por nós” (SEARLE, 1997, p.38). Além dos seres humanos, nenhum outro ser vivo (que temos notícia) pode compreender alguma coisa – no sentido estrito do termo, ou seja, saber de maneira sistematizada – muito menos compreender a física contemporânea. Porém, é fácil imaginar um ser que possa compreender alguma coisa da qual não podemos, já que somos, no final das contas, seres que têm os cérebros mais desenvolvidos dentro de uma escala evolutiva que lista seres como o gambá, a baleia, o ornitorrinco e muitos outros; e isso nos faz pensar ser plenamente possível que exista algum ser com mais capacidade de compreensão que os seres humanos. Podemos pensar, também, que somos para esses seres como os cães são para nós. 

É uma boa idéia perguntarmos a nós mesmos: quem pensamos que somos? E ao menos parte da resposta é que somos animais biológicos selecionados para enfrentar ambientes de caça e extrativismo, e que, até onde sabemos não tivemos nenhuma alteração significativa em nosso conjunto de genes por vários milhares de anos. Felizmente (ou infelizmente) a natureza é pródiga, e exatamente como cada macho produz esperma o suficiente para repovoar a Terra, assim também temos muito mais neurônios do que precisamos para uma existência de caça e extrativismo. Acredito que o fenômeno do excesso de neurônios – em oposição, digamos, ao dos polegares opostos – é a chave para compreender como saímos da caça-extrativismo e produzimos filosofia, ciência, tecnologia, neuroses, publicidade, etc. (SEARLE, 1997, p.39).

Contudo, metodologicamente, diz Searle, temos ter a onisciência como pressuposto para as nossas pesquisas, pois “para saber os limites do conhecimento, teríamos de conhecer os dois lados do limite. Dessa forma a onisciência potencial é aceitável como um artifício heurístico, mas seria auto-enganação supô-la um fato” (SEARLE, 1997, p.39-40). Sob outro aspecto, existem seres com estruturas tão diferentes das nossas que possivelmente nunca saberemos como são as suas experiências.

7- “A concepção cartesiana do físico, a concepção da realidade física como ‘res-extensa’, é simplesmente não adequada para descrever os fatos que correspondem a afirmações sobre a realidade física” (SEARLE, 1997, p.40). Como diz Searle, este talvez seja o cerne da questão. Quando se pensa em físico, em que se pensa? Possivelmente, continua o nosso filósofo, pode-se pensar em partículas de moléculas, de átomos, ou, subatômicas. Ainda pode-se imaginar que alguém represente o ‘físico’ em oposição ao ‘mental’, desse modo, o primeiro, o físico, representaria objetos como a mesa e o segundo, o mental, representaria elementos da consciência como o desejo, ou, a dor. O filósofo continua dizendo que se formos educados na nossa cultura (ocidental), o físico e o mental seriam categorias que esgotariam tudo o que existe. Contudo:

[...] se você pensar sobre problemas de balança de pagamentos, sentenças não-gramaticais, razões para suspeitar da lógica modal, minha habilidade para esquiar, o governo do estado da Califórnia, e tentos marcados em jogos de futebol, estará menos inclinado a pensar que tudo que deve ser categorizado ou como mental ou como físico. Da lista que forneci, quais itens são mentais e quais são físicos? (ISEARLE, 1997, p.40 e 41) 
.

Searle enumera três erros que constituem a concepção de que a realidade é física. Primeiramente, a errada oposição que se faz entre o físico e o mental. Depois, o segundo erro, mesmo como um fundamento da física, se considerarmos o “físico” como res extensa estaremos equivocados, pois “desde a teoria da relatividade, passamos a considerar, por exemplo, elétrons como pontos de massa/energia” (SEARLE, 1997, p.41). Portanto, cartesianamente falando, elétrons não fariam parte do “físico”. O terceiro erro é o mais importante dos três, a saber: “é um erro muito profundo supor que a questão crucial para a ontologia seja: ‘Que espécies de coisas existem no mundo? ’, em oposição a: ‘Quais devem ser as circunstâncias no mundo para que as nossas afirmações empíricas sejam verdadeiras? ’” (SEARLE, 1997, p.41).

Searle diz que Noam Chomsky falou numa conversa que quando compreendemos alguma coisa, ela é categorizada como ‘física’ (SEARLE, 1997, p.41). De acordo com essa lógica, conclui Searle, ou tudo que nós conhecemos é físico ou é ininteligível. 

Se consideramos a constituição do mundo, então logicamente tudo nele é feito de partículas físicas, então, trivialmente, tudo no mundo é físico. Mas dizer isto não é negar que o mundo contenha tentos marcados em jogos de futebol, taxas de juros, governos e sofrimentos. Tudo isso tem sua própria maneira de existir – atlética, econômica, política, mental, etc. (SEARLE, 1997, p.41).

4.3 O diagnóstico sobre os fundamentos do materialismo

Enfim, o que aprendemos nesta fase de diagnóstico? A tradição tem havido resolver muitas questões filosóficas em termos de uma oposição, aparentemente clara, entre o dualismo e o monismo. Como a concepção dualista se mostrou cientificamente falsa, graças ao conhecimento de que o universo é constituído por partículas em campo de força, a única alternativa considerada plausível é a admissão inexorável de que tudo é matéria – adotou-se, então, o monismo materialista. Porém, a adoção do monismo carrega consigo a oposição intrínseca à sua gênese – que vimos ser falsa. A diferença entre os dualistas e os monistas é que quando se perguntaram “quantas espécies de coisas existem no universo?”, o primeiro contou duas e o segundo contou uma. É precisamente o fato de os dois terem contado, afirma Searle, que eles se envolveram em categorias contraditórias e insustentáveis. Searle também diz que tanto um quanto outro estão envolvidos no ‘dualismo de conceitos’ (SEARLE, 1997, p.42) – expressão que ele utiliza para identificar a aceitação da terminologia cartesiana, o que o impele a chamar os materialistas modernos de materialistas cartesianos. 

É esta forma de dualismo que começa pela aceitação das categorias cartesianas. Creio que, se você tomar essas categorias seriamente – as categorias do mental e físico, mente e corpo –, como um dualista coerente, acabará por ver-se compelido ao materialismo. O materialismo é, portanto, em certo sentido, a mais fina flor do dualismo [...] (SEARLE, 1997, p.42).

4.3.1 O materialismo na filosofia da mente
Searle demonstra que há padrões recorrentes nas pesquisas em filosofia da mente que fazem com que os pesquisadores continuem a adotar o dualismo conceitual. Searle aborda diferentes correntes materialistas contemporâneas para demonstrar um padrão, um equívoco sistemático, presentes nessas correntes. Não acompanharemos toda investigação desses padrões recorrentes nas pesquisas na área da mente, pois aprofundar nesse ponto não é o nosso objetivo. Contudo, iremos apenas identificar e apresentar ao leitor (já como o resultado da análise feita por Searle) o que está implícito nos projetos de pesquisa nesta área. Isso iluminará o motivo que faz com que as diferentes formas de materialismo apareçam e se desenvolvam, na tentativa de superar – dentro da tradição – o obstáculo da corrente materialista anterior. Nesse processo, explica Searle, de uma forma ou de outra todas essas concepções materialistas acabam por deixar de lado algo fundamental no estudo da mente, a saber: a própria mente, pois desconsideram os aspectos essenciais da consciência, ou seja, o seu caráter subjetivo e qualitativo. Com isso explicitaremos, de forma mais concreta, como se dão as conseqüências da confusão conceitual da tradição.

Este tipo de abordagem que faremos agora não é uma tentativa de aprofundar num ou noutro aspecto, mas de revelar aquilo que é tacitamente admitido quando se aceita o materialismo – é fundamental que se faça isto porque o materialismo é visão de mundo predominante na nossa cultura ocidental. A análise do materialismo tem a conseqüência de afetar ou confirmar tal visão de mundo, ou, simplesmente verificar o que realmente defende explicitamente ou tacitamente essa corrente. O que veremos aqui é como se dá a relação entre o conhecimento que temos do mundo e as nossas experiências de senso comum na tradição materialista da filosofia da mente.

O primeiro passo foi dado sob a forma de perguntas: “exatamente o que se supões significar o materialismo na filosofia da mente? A que concepções se supõe que se oponha?” (SEARLE, 1997, p.43-44). Searle identifica já nos trabalhos dos primeiros materialistas contemporâneos a tentativa de se eliminar quaisquer dos fenômenos irredutivelmente mentais (como a consciência e os qualia) justamente na formulação da identidade entre físico e mental – observe a relevância, já aqui, da oposição conceitual e de sua terminologia que persiste na tradição dualista. Searle pergunta:

Ora, por que estão tão ansiosos por rejeitar a existência de fenômenos mentais intrínsecos irredutíveis? Por que não reconhecem simplesmente que essas propriedades são propriedades biológicas ordinárias de nível superior de sistemas neurofisiológicos como os cérebros humanos?

Penso que a resposta a isso é extremamente complexa, mas ao menos parte da resposta tem relação com o fato de que eles aceitam as categorias cartesianas tradicionais e, justamente com as categorias, o conseqüente vocábulo com suas implicações (SEARLE, 1997, p.44).

E continua:
Aquilo em que quero insistir incessantemente é que podemos aceitar os fatos óbvios da física – por exemplo, que o mundo é constituído inteiramente de partículas físicas em campos de força – sem ao mesmo tempo, negar os fatos óbvios de nossas próprias experiências – por exemplo, que somos todos conscientes e que nossos estados conscientes têm propriedades fenomenológicas irredutíveis bastante específicas. O erro é supor que essas duas teses são incompatíveis, e tal erro deriva da aceitação das pressuposições dissimuladas pelo vocabulário tradicional (SEARLE, 1997, p.44-45).

Segundo Searle, na tentativa de fornecer a concepção materialista correta, os estudiosos vislumbram um vocabulário ‘tópico-neutro’ para evitar os chamados ‘perturbadores nomológicos’; deixam, assim, de aceitar alguns fatos óbvios das nossas experiências mentais, rejeitando o mentalismo e o fisicalismo ingênuos (SEARLE, 1997, p.45). As confusões se repetem na tentativa de os materialistas negarem as propriedades mentais sem negar, paradoxalmente, “a realidade de alguns fenômenos que fundamentem o uso de nosso vocabulário mentalístico. Dessa forma, eles têm que encontrar um vocabulário alternativo para descrever os fenômenos” (SEARLE, 1997, p.46), ao invés de pararem de fazer as oposições conceituais.

Retrocedendo historicamente, desde as concepções da filosofia da mente dos anos 30, Searle diz encontrar um padrão que permanece nas discussões, mas que não estão na sua superfície. Ele demonstra que sob diferentes roupagens, as discussões na filosofia da mente tentam responder indiretamente ao problema mente-corpo (SEARLE, 1997, p.46). Por caminhos diversos, as considerações que fazem sobre a mente são simplesmente formas de responder a esse problema.

O mesmo acontece com a consciência: há, surpreendentemente, pouca discussão sobre a consciência como tal
; antes, os materialistas vêem a consciência como um ‘problema’ especial para a teoria materialista da mente. Isto é, querem encontrar uma maneira de ‘manipular’ a consciência, dado seu materialismo (SEARLE, 1997, p.47).

A partir do conhecimento que temos da constituição do universo (constituído por partículas que são tomadas como material, em oposição ao físico), os pesquisadores tentam encontrar, dada a “evidência” da materialidade do mundo, a teoria materialista correta que explicaria os fenômenos ditos “mentais”. A conseqüência disso é que, diz Searle, parece que eles estão deixando sempre algo de fora. É quando surge uma nova teoria materialista para superar a dificuldade, mas acaba por se enrolar nas categorias, que, por sua vez, reclamam mais uma nova teoria materialista, e assim por diante. Como metáfora, Searle exemplifica o que ocorre na tradição materialista da filosofia da mente:

Se refletíssemos sobre a filosofia da mente nos últimos cinqüenta anos como um único indivíduo, diríamos que tal pessoa é um neurótico compulsivo, e que sua neurose assume a forma de repetir o mesmo padrão de comportamento diversas vezes. Segundo a minha experiência, a neurose não pode ser curada por um ataque frontal. Não é o bastante apenas mostrar os erros lógicos que estão sendo cometidos. A refutação direta simplesmente conduz a uma repetição do padrão de comportamento neurótico. O que temos que fazer, em primeiro lugar, é ir atrás dos sintomas e encontrar as assunções inconscientes que resultam no comportamento. Depois de vários anos discutindo esses temas, estou hoje convencido de que, com muito poucas exceções, todos os grupos envolvidos nas discussões dos temas correntes na filosofia da mente são escravos de um determinado conjunto de categorias verbais. [...] Teremos que tentar pôr a descoberto o que é aquilo que todos estão dando por certo para estimular a controvérsia e mantê-la viva (SEARLE, 1997, p.48-49). 

4.3.1.1 O projeto de pesquisa aparentemente respeitável da tradição materialista
Conforme Searle, o que estimula esses debates, o projeto que parece claro e respeitável por si mesmo é a tentativa de responder a estas perguntas: “como é possível partículas não-inteligentes de matéria produzirem inteligência? Como é possível partículas não-inteligentes de matéria em nossos cérebros produzam o comportamento inteligente em que nós todos nos engajamos?” (SEARLE, 1997, p.50). Por que essas perguntas nos parecem claras e respeitáveis, as seguintes respostas também parecem ser: isso é possível por causa da organização das partículas não-inteligentes. Assim, seria a organização dinâmica das partículas não-inteligentes que constituem a inteligência. 

A estrutura subjacente dessa organização é chamada de ‘computador’, o projeto de programação de um computador é chamado de ‘inteligência artificial’; e, quando em operação, o computador produz inteligência porque está executando o programa de computador correto com os corretos inputs e outputs (SEARLE, 1997, p.50).

É o fato que de essas perguntas e suas respectivas respostas gozarem de grande aparência de plausibilidade – ao ponto de Searle dizer que se elas não forem nem ao menos “remotamente plausível [eis] a você, é provável que você não seja um membro completamente socializado de nossa cultura contemporânea” (SEARLE, 1997, p.50) – é o motivo pelo qual as questões da filosofia da mente acabam se perdendo na pseudo-clareza da questão. Assim, vemos o materialista tentar explicar esse fenômeno mental, sem que se refira a nada que seja irredutivelmente mental. Em outro aspecto, vemos que o materialista não pode admitir concepções que sejam obviamente falsas – pois eles estariam cegos pelos princípios materialistas que vimos à cima.

Não exporemos aqui as diversas correntes e suas assunções, por não ser o nosso objetivo, apenas ofereceremos um quadro sinóptico que Searle teve a gentileza de montar, que se apresentará na página ao lado. No quadro encontraremos as teorias e as objeções de senso comum e objeções técnicas às correntes materialistas. A visualização servirá como uma constatação de que as correntes materialistas repetiram um padrão (dar conta dos fenômenos mentais sem tratar da mente, ou seja, da consciência) e que para superá-los se utilizaram de artifícios. Mas os artifícios acabaram por sucumbir às objeções de senso comum dos fenômenos mentais, além de não responderem a algumas objeções técnicas. O objetivo é construir um quadro teórico do materialismo que nos faça perceber que a consciência não foi pintada nele. Falaremos, no entanto, um pouco sobre a Inteligência Artificial por causa do êxtase provocado pelo seu aparecimento.

Searle explica que o desenvolvimento da inteligência artificial possibilitou um grande avanço, na verdade, “o mais empolgante avanço de toda a história de dois mil anos de materialismo” (SEARLE, 1997, p.67). Qual seja: forneceu a resposta que o funcionalismo não conseguiu fornecer, isto é, o funcionalismo não respondia “em termos materiais o que há, nos diferentes estados físicos, que fornece aos fenômenos materiais diferentes as mesmas relações causais. Como ocorre que essas estruturas físicas tão diferentes sejam causalmente equivalentes?” (SEARLE, 1997, p.66). A resposta foi: “estruturas materiais diferentes podem ser mentalmente equivalentes se forem execuções em máquinas diferentes do mesmo programa de computador” (SEARLE, 1997, p.67). Essa reposta possibilitou – o que chocou Searle – que um pesquisador possa “ser um materialista consumado em relação à mente e ainda acreditar, com Descartes, que, na verdade, o cérebro não tem importância para a mente” (SEARLE, 1997, p.67). Isso graças à idéia de que, sob esta perspectiva, a mente seria um software que poderia rodar em qualquer hardware (cérebro) desde que este tenha a capacidade e estabilidade suficiente para efetuar as etapas do programa. Logo, “os aspectos especificamente mentais da mente podem ser especificados, estudados e entendidos sem o conhecimento de como o cérebro trabalha. Mesmo sendo um materialista, você não precisa estudar o cérebro para estudar a mente” (SEARLE, 1997, p.67-68). A mente é entendida como um programa de computador.

Quadro transcrito literalmente apenas a título de visualização das correntes.

“O padrão geral exigido pelo materialismo recente.” (SEARLE, op. cit., p.81).

	Teoria


	Objeções de senso comum
	Objeções técnicas

	Behaviorismo lógico
	Deixa de lado a mente: objeções do superespartano/superator
	1. Circular; necessidade de desejos para explicar crenças e vice-versa

2. Não satisfaz as condições hipotéticas

3. Deixa de lado a causação



	Teoria de identidade tipo
	Deixa de lado a mente: ou então leva ao dualismo de propriedades
	1. Chauvinismo neurônico

2. Lei de Leibniz

3. Não explica as propriedades mentais

4. Argumentos modais



	Teoria de identidade ocorrência
	Deixa de lado a mente: ausência de qualia
	Não identifica as características mentais de conteúdo mental



	Funcionalismo caixa-preta
	Deixa de lado a mente: ausência de qualia e inversão de espectro


	Relação entre estrutura e função não é explicada



	IA Forte (funcionalismo da máquina de Turing)
	Deixa de lado a mente: sala chinesa
	A cognição humana é não-representativa e portanto não-computacional



	Materialismo eliminativo (rejeição da psicologia popular)


	Nega a existência da mente: injusto para com a psicologia popular
	Defesa da psicologia popular

	Naturalização da identidade


	Deixa de lado a intencionalidade
	Problema da disjunção


Por enquanto é só isso que diremos a respeito da concepção da mente da inteligência artificial. Apresentamos esse aspecto da Inteligência Artificial Forte, como o chama Searle, a título de ilustração dos erros do materialismo, que tentam reduzir o caráter subjetivo da consciência em primeira pessoa (essencial para a mente) aos seus aspectos físicos; e também por causa do acontecimento histórico que ascendeu os ânimos dos pesquisadores (a Inteligência Artificial). Contudo, esta concepção se situa ainda dentro da tradição do dualismo conceitual e que leva consigo a paradoxal metodologia científica, de terceira pessoa, no estudo da consciência.

4.3.1.1.2 O diagnóstico do materialismo na filosofia da mente e o projeto verdadeiramente respeitável
A respeito da análise que Searle faz das correntes materialistas, conclui-se que:

O que encontramos na história do materialismo é a tensão recorrente entre a ânsia de apresentar uma explicação da realidade que deixe de lado qualquer referência às características especiais do mental, como consciência e subjetividade, e, ao mesmo tempo, explicar nossas ‘intuições’ sobre a mente. Sem dúvida é impossível fazer essas duas coisas. Dessa forma, há uma série de tentativas, quase de caráter neurótico, de encobrir o fato de que algum elemento crucial dos estados mentais está sendo deixado de lado. E, quando se salienta que alguma verdade óbvia está sendo rejeitada pela filosofia materialista, os defensores dessa concepção quase invariavelmente lançam mão de determinadas estratégias retóricas concebidas de modo a demonstrar que o materialismo tem que está correto, e que o filósofo que faz objeções ao materialismo deve estar endossando alguma versão do dualismo, misticismo, do misterioso ou de tendências anticientíficas em geral. Mas a motivação inconsciente para tudo isso, a motivação que de certa forma nunca chega à superfície, é a hipótese de que o materialismo é necessariamente incompatível com a realidade e a eficácia causal da consciência, da subjetividade etc. Isto é, a hipótese básica por trás do materialismo é fundamentalmente a hipótese cartesiana de que materialismo implica antimentalismo, e mentalismo implica antimaterialismo. (SEARLE, 1997, p. 80).

Vê-se que a importância dada ao problema mente-corpo na tradição materialista revela o desejo dos seus representantes em explicar como é possível a mente (ou o vocabulário mentalístico) de modo que ela seja coerente com o a assunção de que a realidade é física.

Retomemos agora a questão que dissemos ser aparentemente clara e que constitui a aparência de respeitável projeto de pesquisa. Repetindo: como partículas não-inteligentes de matéria produzem inteligência? O que será que essa pergunta quer dizer? O que é inteligência? Por que não mudamos a pergunta, sugere Searle, e fazemo-la assim: como partículas não-conscientes de matéria produzem consciência? A pergunta não é feita dessa maneira porque, mais uma vez, se esconde o aspecto subjetivo da questão. Prefere-se o termo inteligência porque acreditam, diz Searle, poder fornecer uma definição científica de terceira pessoa, o que a tornaria o termo “mais inteligível”. Mas pensemos, se inteligência for definida behavioristicamente, então, poderemos dizer que os neurônios, por exemplo, são inteligentes.

Os neurônios, como quase tudo o mais no mundo, comportam-se dentro de determinados padrões regulares e previsíveis. Além do mais, considerados sob determinado ângulo, os neurônios executam um ‘processamento de informações’ extremamente sofisticado. Eles assimilam um rico conjunto de sinais de outros neurônios nas suas sinapses dendríticas; processam essas informações em seus organismos e enviam informações através de suas sinapses axonais para outros neurônios (SEARLE, 1997, p.84-85). 

Aqui há uma contradição patente. Em termos de behaviorismo quase tudo no mundo é inteligente, pois eles se comportam como se fossem conscientes, por exemplo: “termostato, calculadora de bolso ou queda-d’água produz ‘comportamento inteligente’, e sabemos, em cada caso, como isso funciona” (SEARLE, 1997, p.86) – são projetados como se fossem inteligentes. Ou seja, não haveria problema com as partículas materiais não-inteligentes, se sua condição de satisfação para “inteligente” é o comportamento, que é aparentemente consciente.

Isso muda de figura se fizermos a pergunta correta, como dissemos: como partículas não-conscientes de matéria produzem consciência? A resposta correta para esta questão conforme Searle é: “em virtude de características neurobiológicas específicas – embora amplamente desconhecidas – do cérebro” (SEARLE, 1997, p.86).

Deslocando a pergunta mais tradicional da consciência para inteligência tentou-se fornecer uma resposta de acordo com critérios de terceira pessoa que não contemplam a consciência e sua subjetividade intrínseca. É como se disséssemos que o comportamento de um boneco eletrônico é inteligente no mesmo sentido que dizemos que o comportamento do nosso vizinho é inteligente. A diferença é óbvia: o boneco eletrônico não tem subjacente ao seu comportamento a consciência, a subjetividade, os qualia, a intencionalidade, o conteúdo mental, a semântica e o vizinho os têm. Como sabemos que o boneco eletrônico não tem consciência? Simples. Um programa eletrônico contém procedimentos sintáticos que por si só não é suficiente para passar para a semântica, ou seja, procedimentos sintáticos são abstratos, formais e vazios, enquanto a semântica tem conteúdo intencional, ou seja, possui realidade mental que torna possível a significação, enquanto a sintaxe é um conjunto de procedimentos programados para manipular símbolos. No experimento de pensamento conhecido como o “Argumento do Quarto Chinês”, Searle discute parte essencial da definição de computador
 de Alan Turing – um pioneiro na área da computação e que formulou um teste conhecido como “Teste de Turing”. Tal teste tenta provar que o desenvolvimento da computação poderá imitar tão perfeitamente a mente humana que nós não saberíamos diferenciar no futuro a pessoa de um computador. Isso significa que não há diferença entre a mente humana e os procedimentos lógicos de um computador. O experimento do “Quarto Chinês” argumenta justamente o contrário. O experimento sugere que se estivéssemos numa sala trancada com uma estante repleta de objetos e um manual para seguir exatamente os procedimentos apropriados quando nos forem entregues por uma janela um conjunto de símbolos chineses, poderíamos muito bem realizar a tarefa correta, sem entender uma palavra de chinês. Alguém nos entregaria o símbolo chinês, abriríamos o manual e nele encontraríamos o procedimento correto a ser realizado. Isso significa que os processos de inputs e outputs estariam corretos, mas o fato de realizarmos o procedimento correto não faz com que saibamos chinês. Ou seja, os procedimentos sintáticos da operação não garantem a semântica da compreensão daquilo que se está fazendo. Conseqüentemente, um computador não poderia ser consciente, pois o computador não possui capacidade causal maior do que a nossa, “pois nenhum computador digital tem algo que eu não tenha” (SEARLE, 1998, p.38). Searle em O mistério da consciência reforça o argumento com um aspecto importante. Ele diz (SEARLE, 1998, p.43-44) que não só os procedimentos sintáticos do computador não garantem a semântica (Argumento do Quarto Chinês), mas também os símbolos que operam no computador também só tem significado quando são percebidos pelo agente consciente. Com isso, Searle quer dizer que quando utilizamos o computador, por exemplo, todos os símbolos que observamos neles não tem significado nenhum por si mesmo – o significado surge porque, por um lado, um agente consciente programou os símbolos intencionalmente para que possamos entendê-los e, por outro, existe uma consciência utilizando o computador que dá significado aos símbolos. “Este é um argumento diferente do Argumento do Quarto Chinês, mas é mais profundo. O Argumento do Quarto Chinês mostrou que a semântica não é intrínseca à sintaxe; já este argumento mostra que a sintaxe não é intrínseca à física.” (SEARLE, 1998, p.44).

Porém, behavioristicamente falando, não haveria distinção nenhuma entre a “inteligência” daqueles dois personagens (o boneco e o vizinho), devido ao procedimento metodológico de terceira pessoa que é apenas descritivo, observacional, verificacionista, objetivo e, por isso mesmo, inadequado para analisar o conteúdo mental que tem sua realidade ontológica na primeira pessoa. A confusão se dá porque quando nos fazem a pergunta sobre a inteligência interpretamos a pergunta como inteligência consciente.

4.4 Abordagem searleana da mente: uma defesa da psicologia popular que faz frente à corrente materialista

Depois de vermos o materialismo deixar de lado a consciência, exporemos a concepção searleana. Faremos, então, uma abordagem propriamente searleana sobre a Psicologia Popular (PP) que está, por assim dizer, do lado de fora da tradição. O objetivo de apresentarmos essa abordagem é que a psicologia popular é freqüentemente atacada pela tradição que expusemos acima com a finalidade de demonstrar que a linguagem mentalística é falsa e que deverá ser substituída por uma teoria científica fundamental, como a neurobiologia e as ciências cognitivas. Searle demonstra que há algumas confusões a respeito da psicologia popular. Ele apresenta a argumentação sob a forma de Tese (que representa a tradição e que reproduziremos literalmente) e Contestação (resposta de Searle à tradição, que iremos resumir mais ou menos à nossa maneira). 

“Tese: A PP é uma tese empírica como qualquer outra, e, como tal, está sujeita a confirmação ou não-confirmação empírica”. (SEARLE, 1997, p.87).

Contestação: A PP não está na forma proposicional, pois elas não são, em grande parte, teorias, mas capacidades de Background que torna possível que uma pessoa lide com outra. Portanto, ela é, em sua maior parte, constitutiva da experiência, não é uma tese.

“Tese: Mesmo assim, você poderia enunciar correlativos ou princípios teóricos subjacentes a essas capacidades. Isto constituiria uma psicologia popular e será falso, com toda probabilidade, já que as teorias populares são geralmente falsas”. (SEARLE, 1997, p.88).

Contestação: Com alguma distorção poderíamos fazer analogias teóricas para nos referirmos às habilidades práticas. Porém, no que diz respeito às habilidades centrais para lidar com o mundo, seria extremamente difícil conceber que a PP em questão fosse falsa; isso porque o que está em jogo é a sobrevivência. Por outro lado, em questões marginais, como o movimento dos corpos celestes, a física popular poderia muito bem se equivocar.

“Tese: Então, torna-se uma questão específica da ciência cognitiva (CC) decidir quais teses da PP são verdadeiras, e quais de seus compromissos ontológicos são justificados. Por exemplo, a PP postula crenças e desejos para explicar o comportamento, mas, se resulta que a explicação da CC para o comportamento é incompatível com isto, então crenças e desejos não existem”. (SEARLE, 1997, p.88).

Contestação: Em primeiro lugar, não se postula ambos (crenças e desejos) para explicar nada, apenas os experimentamos conscientemente. Por exemplo: estou com fome e desejo comer e acredito que a comida está disponível para mim. Onde está o postulado? Em segundo lugar, apesar de muitas vezes crenças e desejos causarem o comportamento, não há, como já dissemos anteriormente sobre os estados mentais, ligação essencial nenhuma entre eles e o comportamento, e na maioria das vezes a ação não se realiza. Por exemplo: estou com fome e desejo comer e acredito que a comida está disponível para mim. Como explicar de acordo com estas crenças e desejos o fato de eu não ter ido comer? Talvez, uma outra crença tenha feito com que eu não tenha ido comer; isso significa que o meu desejo de comer e a crença de que a comida estaria disponível a mim não se tornaram ações ou comportamentos, ou seja, esses estados mentais não causaram comportamento nenhum.

“Tese: Mesmo assim, postuladas ou não, é improvável que haja uma redução branda das entidades da PP à ciência mais básica da neurobiologia; assim, parece que a eliminação é a única alternativa”. (SEARLE, 1997, p.89).

Contestação: Por que deveríamos tentar uma redução desse tipo? Se tivermos uma teoria sobre as reuniões sociais – tanto quanto teríamos uma teoria de ‘psicologia popular’ – ela consistiria em movimentos de moléculas. Porém, nem de longe a nossa teoria das reuniões sociais se compararia com a nossa teoria de física molecular. Isso não significa que as reuniões sociais deixaram de existir; logicamente, significa também que a questão da redutibilidade é irrelevante para a existência. Searle diz que esse tipo de erro se deve por alguns traçarem “uma analogia falsa com a história de certas divisões da física. Churchland, por exemplo, acredita que, na teoria da psicologia popular, ‘crença’ e ‘desejo’ têm o mesmo status que ‘flogisto’ e ‘fluido calórico’ tinham na física.” (SEARLE, 1997, p.90). Dessa maneira, a existência de várias coisas como “casas de campo de vários pisos” e “reuniões sociais”, por exemplo, se subordinariam à teoria popular subjacente, por isso serão extintas quando a teoria subjacente extinguir-se; pois o mesmo ocorrera com aquelas entidades da física (o flogisto e o fluido calórico) que foram suprimidas porque as suas existências estavam subordinadas plenamente à teoria subjacente. Portanto, deveria ocorrer o mesmo com as crenças e os desejos. 

Na verdade, diz Searle, nenhuma dessas entidades faz parte de uma teoria especial, pois elas foram experimentadas, ou seja, essas entidades são constitutivas da experiência de nossa vida mental, não de uma teoria especial. “Sempre podemos expor nossas crenças de senso comum sobre coisas em forma de uma ‘teoria’, mas a existência dos fenômenos é anterior à teoria.” (SEARLE, 1997, p.90). Apesar disso, aquelas antigas entidades da física foram eliminadas pelo desenvolvimento da física. Isso não ocorre com a nossa teoria de “reuniões sociais” e “casas de campos de vários pisos”; pois uma redução à física elementar subjacente a essas duas teorias não eliminaria a existência de casas de campo de vários pisos e reuniões sociais. Isso se deve “porque sua ontologia não é dependente da veracidade de uma teoria especial [como o era a ontologia do flogisto e do fluido calórico], e sua irredutibilidade a uma ciência mais básica é irrelevante para a sua existência.” (SEARLE, 1997, p.91).

“Tese: Sim, mas o que você está dizendo incorre em petição de princípio. Você está apenas dizendo que crenças e desejos, como reuniões sociais e casas de campo de vários pisos, não são entidades teóricas – sua base comprobatória não provém de alguma teoria. Mas não é este, precisamente, um dos pontos em debate?” (SEARLE, 1997, p.91).

Contestação: Searle considera óbvio que crenças e desejos sejam experimentados como tais, pois não são postulados teóricos de maneira nenhuma. Ademais, até mesmo as ‘entidades teóricas’ não são legitimadas a partir da redutibilidade. Consideremos a economia. “Taxa de juros, demanda efetiva, tendência marginal ao consumo – tudo isso é mencionado na economia matemática. Mas nenhuma das entidades em questão sofre uma redução branda à física ou à neurobiologia, por exemplo.” (SEARLE, 1997, p.91-92). Por outro lado, não se prova ontologia nenhuma através da redutibilidade. Muito pelo contrário, já que a redutibilidade é a forma clássica de se provar que uma entidade não existe. A maneira que se provou, por exemplo, que o pôr-do-sol não existe, foi reduzi-lo ao movimento de rotação Terra em relação ao Sol. Provou-se assim, que o pôr-do-sol é uma ilusão. 

“Tese: Contudo, é possível relacionar bastantes afirmações da psicologia popular e verificar que muitas delas são duvidosas”. (SEARLE, 1997, p.92).

Contestação: Searle considera a questão enumerando algumas proposições da PP:

1- Em geral, crenças podem ser ou verdadeiras ou falsas.

2- Às vezes as pessoas ficam com fome, e, quando estão com fome, freqüentemente querem comer algo.

3- As dores são muitas vezes desagradáveis. Por esta razão, as pessoas freqüentemente tentam evitá-las. (SEARLE, 1997, p.92).

Ele completa dizendo que é “difícil imaginar que tipo de comprovação empírica poderia refutar essas proposições.” (SEARLE, 1997, p.92). Isso ocorre, explica Searle, porque essas proposições não são hipóteses empíricas; antes, são princípios constitutivos do fenômeno em questão. Por exemplo, faz parte da definição de “fome” a vontade de comer. Isso não é uma hipótese. Faz parte da definição de “crença” acreditar que certas coisas sejam verdadeiras ou falsas. Isso não é uma hipótese. Faz parte da definição de “dor” que ela seja uma sensação desagradável da qual se quer evitar. Isso não é uma hipótese. Todos esses exemplos não são hipóteses, pois, salvo casos excepcionais, eles são princípios que o próprio conceito os envolve como seu constitutivo. Desse modo, como poderíamos refutar empiricamente aqueles três exemplos? 

Searle afirma que as ‘leis’ da PP normalmente ou se apresentam de maneiras obviamente falsas ou são princípios constitutivos. Um exemplo de uma lei obviamente falsa da PP é o de Churchland que 

[...] relaciona o princípio de que, ‘salvo confusões, distrações etc.’, quem quer que acredite em p, e se p então q, acredita que q (Lycan, 1990b, p.209). Como um candidato a uma crença de senso comum, isto é literalmente inacreditável. Se fosse verdadeiro, então demonstrar teoremas não seria mais difícil do que examinar as crenças de alguém (sem ‘confusão, distração etc. ’). É fácil refutar a PP se você afirma, de saída, que ela consiste em tais princípios falsos. (SEARLE, 1997, p.93).

Searle acrescenta que, como são constitutivas dos fenômenos, a única maneira de demonstrar que PP é falsa, é mostrar que seus princípios não têm aplicação, como é o caso da feitiçaria. A feitiçaria não tem nenhum campo de aplicação simplesmente porque feitiçaria não existe. Isso não acontece com as dores e os desejos, por exemplo. No caso da feitiçaria poderemos fazer a distinção entre a realidade e aparência; enquanto que no caso das dores e dos desejos a realidade e a aparência se identificam, uma vez que se eu aparento ter dor a mim mesmo significa que tenho dor de verdade.

Já foram demonstradas que diversas crenças de senso comum são falsas e outras provavelmente também se mostrarão assim. Um exemplo de crenças de senso comum falsa de que Searle exemplifica é: o bom senso nos diz que as dores que temos no nosso pé se localizam realmente neste lugar. Porém sabemos que o cérebro produz uma imagem do corpo
 e as sensações corporais fazem parte da imagem corporal. Assim, as dores na verdade se localizam em nosso cérebro, não no pé.

Enfim, segundo Searle, ao invés de a psicologia popular ser eliminada, ela deverá ser completada pelo conhecimento científico, pois os fenômenos que elas contemplam existem – na sua ontologia subjetiva – independentemente do desenvolvimento das ciências.

As críticas que Searle emprega à tradição filosófica materialista (dualista) seriam evasivas se ele próprio não demonstrasse a sua concepção. A tarefa de um analista, a nosso ver, é de fundamental importância não só pela sua função de clarificação dos conceitos, mas porque depois de uma análise, em que se mostram as contradições de determinados termos, estes termos ficam, digamos, desorganizados, sem sentido, necessitados de síntese. Uma nova síntese pode significar muito mais do que uma revitalização do mesmo paradigma, mas uma nova forma de “vida conceitual” de um novo paradigma. Precisamos, então, fundamentar a proposta searleana de sairmos do paradigma racionalista tradicional (Metafísico), para o paradigma da Biologia no estudo da mente. Sairemos agora do trabalho de destruição para o de construção.

5. A CONSCIÊNCIA E O FUNDAMENTO BIOLÓGICO: A APRESENTAÇÃO DO “NATURALISMO BIOLÓGICO” COMO ALTERNATIVA DE SEARLE À TRADIÇÃO MATERIALISTA DA MENTE.

Depois dos debates mais abstratos sobre a realidade, a verdade, as correntes rivais (dualistas cartesianos e materialistas cartesianos) que disputam a verdadeira concepção do mundo e em quê elas alicerçam suas visões, trataremos agora sobre algo mais palpável: a biologia da consciência e como ela se encaixa dentro da visão científica abordada até aqui.

5.1 A consciência

Em primeiro lugar vamos esclarecer o que Searle entende por “consciência” de acordo com sua concepção de “naturalismo biológico”. Naturalismo biológico é a denominação que o próprio Searle dá – para fazer frente às outras correntes – à sua noção de consciência. Consciência não é um termo com sentido unívoco, portanto, possui uma pluralidade de sentidos que queremos evitar. “Por exemplo, por razões tanto de etimologia quanto de costume, ‘consciência’ é muitas vezes confundida com ‘conscienciosidade’, ‘autoconsciência’ e ‘cognição’” (SEARLE, 1997, p.123). Começaremos por definir a consciência de maneira mais ampla, dentro do “naturalismo biológico”, como 

[...] um fenômeno biológico natural que não se enquadra apropriadamente em nenhuma das categorias tradicionais do mental e do físico. É causada por microprocessos de nível inferior no cérebro e é uma propriedade do cérebro em níveis macrosuperiores. (Searle, 1998, p.25-26). 

E um alerta: “Para se aceitar este ‘naturalismo biológico’, como eu gosto de chamá-lo, temos de abandonar primeiramente as categorias tradicionais” (SEARLE, 1998, p.26).

Uma definição um pouco menos ampla é que a consciência

[...] se refere àqueles estados de sensibilidade e ciência que começam normalmente quando acordamos de um sono sem sonho e continua até que durmamos novamente, caímos em coma, morremos ou ficamos ‘inconscientes’. Os sonhos são uma forma de consciência, ainda que bem diferente dos estados em que estamos plenamente acordados. (SEARLE, 1998, p.33).

Dessa forma, mais precisamente, a consciência “é um interruptor liga/desliga: um sistema é consciente ou não. Mas, uma vez consciente, o sistema é um reostato: existem diferentes graus de consciência” (Searle, 1997, p.124).

A conseqüência disso é que 

[...] dentro do campo da consciência há estados de intensidade que variam desde a sonolência até a consciência totalmente desperta (full awareness). A consciência, assim definida, é um fenômeno interno qualitativo de primeira pessoa. Os seres humanos e animais superiores são evidentemente conscientes, mas não sabemos até onde a escala filogenética da consciência se estende. As pulgas, por exemplo, são conscientes? No estado atual do conhecimento neurobiológico, provavelmente não é útil se preocupar com este tipo de questão. Não conhecemos o suficiente acerca da biologia para dizer onde o ponto de desligamento se encontra. (Searle, 1998, p.33).

Ademais, Searle diz:

Os estados conscientes sempre têm um conteúdo. Ninguém pode ser somente consciente; ao contrário, quando alguém é consciente tem que haver uma resposta à pergunta: ‘De que esse alguém é consciente?’ Mas o ‘de’ de ‘consciente de’ nem sempre é o ‘de’ de intencionalidade
. Se estou consciente de uma batida na porta, meu estado consciente é intencional, porque faz referência a algo além disso mesmo, a batida da porta. Se estou consciente de uma dor, a dor não é intencional, porque não representa nada além dela mesma. [...] A razão para enfatizar a consciência numa explicação da mente é que ela é a noção mental central. De uma maneira ou de outra, todas as outras noções mentais – como intencionalidade, subjetividade, causação mental, inteligência etc. – só podem ser plenamente compreendidas como mentais por meios de suas relações com a consciência. (Searle, 1997, p.125-126).

Consciência é para Searle, uma característica do cérebro, um fenômeno emergente do cérebro, como a solidez é um fenômeno emergente da água. Por isso, a consciência não é algo extra ao corpo.

5.1.1 A consciência compreendida dentro da Física e da Biologia
Mas por que deveríamos adotar essas definições para a consciência? Como essas concepções se encaixam dentro do nosso conhecimento atual do mundo?

Há uma grande complexidade de elementos para se dizer cientificamente o que é o mundo e como ele funciona. Os campos de atuação da ciência são muito vastos e abordam a realidade de diferentes aspectos e, alguns deles, são bem incertos outros bem demonstrados. Contudo, há um modo explicativo essencial. Observa Searle que a visão de mundo atual possui dois aspectos

[...] tão fundamentais e tão bem estabelecidos a ponto de não mais poderem ser ignorados por cidadão razoavelmente bem instruídos de nossa época; na verdade, são em grande parte constitutivos da moderna visão de mundo. São eles a teoria atômica da matéria e a teoria evolutiva da biologia. É claro que, como qualquer outra teoria, é possível que sejam refutadas por investigações posteriores; hoje, porém, a evidência é tão esmagadora que simplesmente não se prestam a questionamentos; para situar a consciência dentro de nossa compreensão do mundo, temos que situá-la em relação a essas duas teorias (Searle, 1997, p.127-128).

5.1.1.1 A teoria atômica da matéria
O que diz, então, a teoria atômica da matéria? Segundo Searle, essa teoria diz que tudo que existe são fenômenos físicos que são constituídos por partículas. Mas ficamos embaraçados diante desta definição por duas razões:

Primeiro, parece mais preciso descrever as mais básicas dessas entidades como pontos de massa/energia, e não como entidades espaciais contínuas. E segundo, mais radicalmente, de acordo com a mecânica quântica, enquanto elas não estão sendo medidas e enquanto nelas não se interfere de alguma forma, as ‘partículas’, como os elétrons, comportam-se mais como ondas do que como partículas. Todavia, por conveniência, vou persistir na palavra ‘partícula’. (Searle, 1997, p.128). 
Desse modo, não importando quão grande ou quão complexo for uma entidade ou um sistema, eles são constituídos e podem ser explicados por estas pequeninas partículas. Então, do mesmo modo como uma molécula é constituída por partículas, as galáxias também são. “Exemplos de partículas são elétrons, átomos de hidrogênio e moléculas de água. Como estes exemplos ilustram, partículas maiores são constituídas por partículas menores; e há, contudo, muita incerteza e discussão sobre a identificação das menores partículas indivisíveis” (SEARLE, 1997, p.128). 

Reiterando, tudo o que existe é constituído por partículas.

5.1.1.1.1 A importância da noção de sistema para a explanação

As partículas são organizadas em sistemas cada vez maiores.

Seria complicado tentar definir a noção de um sistema, mas a idéia intuitiva simples é que sistemas são conjuntos de partículas em que os limites espaço-temporais são fixados por relações causais. Assim, uma gota de chuva é um sistema, mas uma geleira também é. Bebês, elefantes e cadeias de montanhas também são exemplos de sistemas. É óbvio, a partir desses exemplos, que sistemas podem constituir subsistemas. (SEARLE, 1997, p.128-129).

O fundamental nesta abordagem não é simplesmente, vamos dizer, que “coisas grandes” são constituídas por “coisas pequenas” no universo, mas que podemos explicar causalmente os grandes pelos pequenos. Dessa forma, poderemos entender que há vários níveis de explanação para o mesmo fenômeno. Searle denomina uma explicação causal que expresse apenas causa-efeito como ‘esquerda-direita’, como o famoso exemplo da bola de bilhar, de modo que a causa e o efeito estão, neste exemplo, no nível macro - portanto seria uma explanação ‘esquerda-direita’ ‘macro-macro’. Um exemplo de uma explanação de ‘baixo para cima’ ‘micro-macro’ seria, por exemplo, a explicação causal da solidez da água. A explicação da solidez da água não está nas suas moléculas propriamente, mas na forma como elas se organizam. A solidez é um fenômeno emergente de superfície que se explica pelo comportamento das moléculas de H2O. A solidez não pode ser reduzida à estrutura da molécula, porém pode perfeitamente ser explicada pela organização de várias moléculas agrupadas. Searle exemplifica mais tecnicamente as possíveis explanações.

Suponha que eu queira explicar por que a água da chaleira está fervendo. Uma explicação, a explicação esquerda-direita macro-macro, seria que coloquei a chaleira no fogão e acendi a chama sob ela. Chamo esta explicação de ‘esquerda-direita’ porque se refere a um evento anterior para explicar um evento posterior, e chamo-a de ‘macro-macro’ porque tanto o que explica quanto o que é explicado está no nível macro. Uma outra interpretação – de baixo para cima e micro-macro – seria que a água está fervendo porque a energia cinética transmitida pela oxidação de hidrocarbonetos para as moléculas de H2O fez com que estas se movessem tão rapidamente que a pressão interna dos movimentos da molécula nivelou-se à pressão externa do ar, cuja pressão, por sua vez, é explicada pelo movimento das moléculas pelas quais o ar exterior é composto. Chamo esta explanação de ‘de baixo para cima micro-macro’ porque explicam as características e comportamentos de superfície, ou macrofenômenos, em termos de micro fenômenos de nível inferior. [...] Há, ainda, interpretações esquerda direita micro-micro, e mais subdivisões podem ser feitas dentro de cada nível micro ou macro. (SEARLE, 1997, p.129-130). 

5.1.1.2 A teoria evolutiva das espécies
Visto a importância da forma explanatória da teoria atômica que remete um fenômeno a diferentes níveis de causalidade, passemos agora aos princípios da biologia evolutiva. Explica Searle que o processo evolutivo ocorre com os seres vivos, seres que se constituem à base de carbono e se utilizam de hidrogênio, nitrogênio e oxigênio. A maneira como a evolução ocorre, simplificadamente, é que seres vivos específicos causam outros seres vivos semelhantes. O padrão (genótipo) que foi transmitido à outra geração continua sendo transmitido concomitantemente às alterações fenotípicas geradas pela interação do ser vivo com o seu habitat. Aquele conjunto de fenótipos e genótipos que derem às criaturas as características de maior probabilidade de sobrevivência terá maiores probabilidades de causarem seres semelhantes a si mesmos (o padrão permanece). Dessa maneira, as espécies evoluem. Como Searle explica esse processo, de maneira simplificada, é

[...] que casos ocorrência dos tipos causam o aparecimento de ocorrências semelhantes. Assim, depois que as ocorrências originais são destruídas, o tipo ou padrão que exemplificam continua em outras ocorrências, e continua a ser reproduzido enquanto as gerações subseqüentes de ocorrências produzem ainda outras ocorrências. Variações nas características superficiais, fenótipos, das ocorrências, dão a essas ocorrências maiores ou menores chances de sobrevivência, relativamente aos ambientes específicos em que se encontram. Aquelas ocorrências que têm uma maior probabilidade de sobrevivência em relação ao seu ambiente terão, portanto, uma maior probabilidade de produzir mais ocorrências semelhantes a si próprias, ocorrências com o mesmo genótipo. E assim a espécie evolui. 

Parte do apelo intelectual da teoria da evolução, enquanto complementada pela genética mendeliana e do DNA, vem do fato de concordar com o modelo explanatório que derivamos da teoria atômica. (SEARLE, 1997, p.131).

Concorda a biologia – como se vê na complementação da genética mendeliana na teoria evolutiva – com o modelo explanatório do fenômeno em vários níveis, do mesmo modo da teoria atômica. Searle exemplifica a relação entre o modelo explanatório da teoria evolutiva com o modelo explanatório da teoria atômica da matéria:

Consideramos a teoria de doenças causadas por micróbios ou a teoria do DNA de transmissão genética como importantes avanços precisamente porque se encaixam nesse modelo. Se alguém concebesse uma explicação de doenças em termos de movimento dos planetas, nunca a aceitaríamos como uma explanação completa, mesmo se funcionasse para diagnósticos e curas, até que compreendêssemos de que forma as macrocausas e os macroefeitos no nível dos planetas e sintomas eram baseados em estruturas causais de baixo para cima micro-macro. (SEARLE, 1997, p.130).

5.1.1.2.1 Características explanatórias da teoria
Searle enumera duas características explanatórias na biologia evolutiva, a saber: 

[...] um nível ‘funcional’, em que explicamos a sobrevivência das espécies em termos de ‘adequação abrangente’, que depende das particularidades fenotípicas possuídas pelos membros da espécie, e um nível ‘causal’, em que explicamos os mecanismos causais através dos quais as particularidades em questão efetivamente relacionam o organismo ao ambiente. (SEARLE, 1997, p.131-132).

Searle ilustra os dois níveis de explanação através de um exemplo simples. Aqui está:

Por que plantas verdes viram as folhas em direção do sol? A explicação funcional: esta particularidade tem valor de sobrevivência. Através do aumento da capacidade da planta realizar fotossíntese, cresce a capacidade da planta de sobreviver e reproduzir-se. A planta não se volta para o sol para sobreviver; antes, a planta tende a sobreviver porque é predisposta a voltar-se para o sol de qualquer jeito. A explicação causal: a estrutura bioquímica da planta, conforme o que é estabelecido por sua constituição genética, faz com que ela secrete o hormônio de crescimento auxina, e as variadas concentrações de auxina, por sua vez, fazem com que as folhas se voltem para a direção da fonte de luz.

Se você põe esses dois níveis de explicação lado a lado, obtém o seguinte resultado: porque o fenótipo, por ser produzido pela interação do genótipo com o meio ambiente, tem valor de sobrevivência relativamente ao ambiente, o genótipo sobrevive e se reproduz. Tais são, de modo muito resumido, os mecanismos de seleção natural. (SEARLE, 1997, p.132).

É importante notar nesse exemplo que a explicação teleológica do movimento da planta em direção ao sol foi rejeitada e substituída pela explicação funcional e pela explicação causal
.

Durante o processo evolutivo, explica Searle, organismos se constituíram de subsistemas (as células) e alguns desses organismos desenvolveram células nervosas, que “consideramos como ‘sistemas nervosos’” (SEARLE, 1997, p.132). Mais ainda, alguns desses sistemas nervosos se desenvolveram bastante (formaram cérebros: grandes conjuntos de células nervosas), o suficiente para causarem e sustentarem a consciência. Apesar de não sabermos como os cérebros causam a consciência, sabemos, no entanto, que seres humanos têm consciência e, diz Searle, que “temos indícios esmagadores de que também ocorra nos cérebros de muitas espécies animais (Griffin, 1981)” (SEARLE, 1997, p.133).

Searle enfatiza que faz parte do que sabemos sobre o mundo a idéia de que todos os seres vivos façam parte da ordem biológica. Nós, seres humanos, somos “contínuos com o resto da natureza” (SEARLE, 1997, p.133). Por isso, todas as nossas capacidades cerebrais especificamente humanas são resultados da evolução biológica tanto qualquer outro fenótipo. Searle postula: 

Consciência, em resumo, é uma característica biológica de cérebros de seres humanos e determinados animais. É causada por processos neurobiológicos, e é tanto uma parte da ordem biológica natural quanto quaisquer outras características biológicas, como a fotossíntese, a digestão ou a mitose. (SEARLE, 1997, p.133).

Percebemos como a teoria atômica (Física) e a teoria evolutiva (Biologia) são essenciais para a nossa compreensão de mundo e, conseqüentemente, como nós nos encaixamos nele. Pois, 

[...] as características biologicamente específicas desses animais [seres humanos] – como o fato de possuírem um rico sistema de consciência, bem como sua maior inteligência, sua aptidão para a linguagem, sua aptidão para discriminações de percepções extremamente sutis, sua aptidão para pensamento racional etc. – são fenômenos biológicos como quaisquer outros fenômenos biológicos. (SEARLE, 1997, p. 133).

5.1.2 Pausa para a reflexão
Pensemos, agora, se estamos falando algum absurdo em relação àquilo que acreditamos ser real no que diz respeito ao modo como nós e os outros animais nos desenvolvemos como partes da natureza. Quão misteriosamente surpreendente pode ser o fenômeno da consciência dentro do quadro geral da ciência que fornecemos? A consciência é tão misteriosa quanto qualquer outro fenômeno do mundo. A maneira como Searle expõe a questão da consciência não é incompatível com aquilo que sabemos atualmente, mas é um distanciamento da maneira habitual com que a tradição tem formulado e respondido a questão. Não tratamos de nenhuma categoria tradicional como dualismo, materialismo, fisicalismo, naturalização da consciência, mental, espiritual. Simplesmente Searle desenvolveu ou fez emergir aquilo que se acredita fazer parte de um processo natural. Ademais, mesmo que a ciência seja extremamente complexa em seus detalhes, a imagem que fornecemos do mundo e de nós mesmos como parte integrante dele, é muito simples. Searle afirma que essa imagem que temos do mundo não encontra rivais a altura, mesmo que pessoas que ele respeite, como Wittgenstein, achá-la “em graus variados, repulsiva, degradante, e repugnante.” (SEARLE, 1997, p.134).

Devido ao interesse da inteligência artificial em reproduzir as capacidades cerebrais, explicitaremos alguns pontos sobre a consciência. O primeiro é que construir um cérebro humano não possui nenhum obstáculo lógico, uma vez que outros fenômenos naturais foram copiados em laboratório, como é o caso da fotossíntese e outros. O segundo é que se quisermos construir um cérebro temos que construir uma máquina que copie as capacidades causais do cérebro – isso elimina o computador como candidato, dado a sua estrutura sintática, abstrata, formal
 – mesmo que essa máquina seja feita de silício, por exemplo, pois o material, como demonstrou a inteligência artificial, não importa. Se isso for feito, a consciência provavelmente emergirá. Como não conhecemos os fundamentos neurobiológicos que causam a consciência, o sucesso do projeto da inteligência artificial de produzir a consciência artificialmente torna-se muito remoto.

Agora surgem as seguintes perguntas: se o universo e a mente funcionam dentro dessa visão de mundo de maneira tão evidente, não lhe parece que as categorias tradicionais não demonstram ser suficientemente responsáveis por toda a confusão apresentada até aqui? Não lhe parece ainda sim, que a consciência seja um fenômeno a parte? Searle responderia: apesar de a consciência ter características que não são encontradas em nenhum outro fenômeno (a subjetividade, a intencionalidade – por exemplo), ainda assim, a consciência continua a fazer parte do quadro que pintamos, portanto, não é um fenômeno a parte da nossa visão de mundo, mesmo que ela seja especial. Vamos falar um pouco sobre uma dessas qualidades especiais do cérebro, a subjetividade.

5.1.3 O problema com a subjetividade
O fenômeno da subjetividade da consciência, como havíamos dito, é resistente à metodologia científica tradicional. O termo subjetividade possui diversos sentidos dentro da filosofia, por isso explicitaremos o sentido em que ele é utilizado por Searle. Esse termo não é usado, por exemplo, para se referir a uma preferência pessoal sobre determinado assunto, pois não é um juízo pessoal que se contrapõe a um juízo objetivo – do qual demonstra impessoalidade. É por isso que subjetividade não é, para nós, uma categoria epistemológica, mas ontológica. Ou seja, a subjetividade é o modo de existência da consciência. Sendo assim, retornemos ao exemplo da dor: se tenho a dor – pois quem tem dor sou eu, a minha subjetividade – isso é um fato real, pois não é uma questão de preferência pessoal que essa dor exista; assim, ela é objetiva, pois faz parte das várias coisas realmente existentes no mundo que não dependem dos seus observadores para existir. A objetividade em questão não é acessível a outros observadores da mesma forma que o é para quem a sente, pois o acesso epistêmico é diferente; porém, a dor existe na subjetividade de alguém, como um existente em primeira pessoa. A dor sempre é uma dor de alguém. Um coração, também é sempre um coração de alguém. No entanto, não se pode fazer um transplante da dor de modo nenhum, assim como se pode fazer um transplante do coração. Em relação à consciência em geral, podemos seguir o mesmo raciocínio, pois ela é sempre consciência de alguém. Sobre a relação subjetividade da consciência e objetividade do mundo, Searle diz:

A subjetividade tem a conseqüência adicional de todas as minhas formas conscientes de intencionalidade que me fornecem informação sobre o mundo independente de mim mesmo serem sempre de um ponto de vista especial. O mundo mesmo não tem ponto de vista, mas meu acesso ao mundo através de meus estados conscientes se dá sempre em perspectiva, sempre a partir de meu ponto de vista. (SEARLE, 1997, p.140).

Essa característica da mente, de ter o seu modo de existência irredutivelmente em primeira pessoa, causa certo estranhamento, já que tradicionalmente o conhecimento que temos do universo nos diz que o mundo real é epistemologicamente objetivo em terceira pessoa. Parece realmente estranho que haja esses fenômenos no mundo; seria como se estivéssemos admitindo a existência de seres fantasmagóricos, uma vez que as pessoas não têm o mesmo acesso ao mesmo fenômeno
. Pensemos, isso parece razoável, intelectualmente falando, na medida em que se trata de encaixar a subjetividade da consciência no modo científico que temos de enxergar o mundo. Porém, duvidar que as pessoas tenham consciência (lembre-se que não é consciência moral que se trata aqui), não é um verdadeiro absurdo? Parte da confusão, afirma Searle, surge no momento em que somos solicitados a compor uma visão ou imagem do mundo e, assim, organizamos o nosso conhecimento de acordo com o modelo da visão (SEARLE, 1997, p.142). A conseqüência é que:

Tendemos, literalmente, a formar uma imagem da realidade como se ela consistisse em porções de matéria muito pequenas, ‘as partículas’, e então as imaginamos organizadas em sistemas, novamente com aspectos visíveis compactos. Mas, quando visualizamos o mundo com este olho interno, não podemos enxergar a consciência. Na verdade, é justamente a subjetividade da consciência que a torna invisível de uma forma decisiva. Se tentamos esboçar uma imagem da consciência de alguém, acabamos simplesmente por desenhar a outra pessoa (talvez com um balão saindo da cabeça dela). Se tentamos desenhar nossa própria consciência, acabamos desenhando o que quer que seja de que estamos conscientes.Se a consciência é a base epistêmica fundamental para atingir a realidade, não podemos atingir a realidade da consciência daquela maneira. (Formulação alternativa: não podemos atingir a realidade da consciência da forma que, utilizando a consciência podemos atingir a realidade de outros fenômenos.). (SEARLE, 1997, p.142-143).

Essa é uma das conseqüências do modelo metodológico tradicional (dos quais já tratamos). A metodologia epistêmica objetiva é inadequada para a investigação da consciência.

Dito isso, não podemos observar a nossa própria condição de possibilidade de observar qualquer coisa, fato que torna a abordagem da consciência tão difícil. Quando examinamos a consciência de outra pessoa não acessamos a sua subjetividade, mas, como já falamos, o seu comportamento consciente aliado a sua estrutura e as relações causais entre as duas. Ademais, esses dois componentes (estrutura e comportamento) se relacionam reciprocamente com o seu ambiente. Portanto, quando observamos tudo isso, estamos observando a estrutura, o comportamento e o ambiente, mas a consciência mesma que gostaríamos de examinar ficou de fora. É assim porque, quando se trata de consciência, a observação e a coisa observada se identificam, ocorre o mesmo com a percepção e a coisa percebida. O modelo de visão não pode ser utilizado quando se trata de estudar a subjetividade consciente, pois esse modelo requer a distinção entre a visão e a coisa vista; e a introspecção (uma observação interna) é impossível, pois a tentativa de ver o que há por dentro de um estado consciente já é um estado consciente. Compreendemos que esse modelo de visão é mais um componente que elimina a consciência, desde o princípio, das investigações e nos torna cegos para a obviedade em questão: somos conscientes (SEARLE, 1997, p.145).

Temos também a metáfora do ‘acesso privilegiado’, que substitui o modelo da visão pelo modelo espacial. Segundo esta perspectiva a consciência seria um local privilegiado do qual apenas nós poderíamos entrar. Mas essa metáfora também sucumbe, pois, no caso da subjetividade consciente, não há distinção alguma entre os três níveis: o espaço e aquilo que está dentro dele e, mesmo, o ato de adentrar (SEARLE, 1997, p.145). 

Pelo que vimos teremos que fazer alguns ajustes no modelo científico tradicional, pois se quisermos fazer observações acerca do mundo teremos que ter em mente que:

Toda a idéia de haver uma observação da realidade é precisamente a idéia de representações (ontologicamente) subjetivas da realidade. A ontologia da observação – por ser reposta à sua epistemologia – é precisamente a ontologia da subjetividade. Observação é sempre observação de alguém; é em geral consciente; sempre se dá a partir de um ponto de vista; tem uma impressão subjetiva etc. (SEARLE, 1997, p.146).

5.1.3.1 Ajustes metodológicos para a investigação dos fenômenos do mundo

Para não haver dúvidas sobre o sentido de subjetividade, reforcemos: existe um “sentido epistemológico” e um “sentido ontológico” na distinção entre objetividade e subjetividade. No sentido epistemológico, a subjetividade se refere às preferências pessoais (exemplo: “Van Gogh é um artista melhor que Matisse.”) (SEARLE, 1997, p.139), enquanto a objetividade se refere às coisas impessoais (exemplo: “Matisse viveu em Nice durante o ano de 1917.”) (SEARLE, 1997, p.139). No sentido ontológico a distinção se refere aos modos de existências diferentes; a subjetividade se refere às coisas que existem (objetivamente, no sentido epistemológico) em primeira pessoa, enquanto que a objetividade se refere às coisas que têm seu modo de existência em terceira pessoa.
Não é o fato óbvio de que temos consciência, em primeira pessoa, que deve mudar para se encaixar na imagem que temos do universo; muito pelo contrário, é a imagem que temos do universo é que deve se adequar, assumindo que dentro dele existe o fenômeno da subjetividade. Mas, na verdade, não modifica em nada a compreensão que temos do universo atualmente o simples fato da existência da consciência; pois, ela faz parte dum sistema universal que em determinado local (a Terra pelo menos) os seres vivos evoluíram de tal modo a formarem organismo e alguns deles desenvolveram células nervosas dentro do quais alguns deles desenvolveram cérebros capazes de provocar e sustentar a consciência. Portanto, o que muda é a forma de investigarmos alguns fenômenos presentes nele. Para complementar essa questão epistemológica, Searle diz:

Não estou sustentando a confusa tese antiquada no sentido de que há um paradoxo auto-referencial envolvido no estudo da subjetividade. Tais paradoxos absolutamente não me preocupam. Podemos usar o olho para estudar o olho, o cérebro para estudar o cérebro, a consciência para estudar a consciência, a linguagem para estudar a linguagem, a observação para estudar a observação e a subjetividade para estudar a subjetividade. Não há problema algum em nenhum desses casos. O problema é que, por causa da ontologia da subjetividade, nossos modelos de ‘estudo’, modelos que confiam na distinção entre a observação e coisa observada, não funcionam para a subjetividade em si. (SEARLE, 1997, p.146).
 5.1.4 Finalizando com uma breve consideração sobre o problema mente-corpo e a vantagem seletiva da mente

Searle trata mais detalhadamente sobre as discussões e as soluções do famoso problema mente-corpo e da vantagem seletiva da consciência (SEARLE, 1997, p.148-160), mas não é o caso de tratarmos essas questões detalhadamente aqui. Responderemos, entretanto, em poucas frases, sobre esses dois tópicos apenas para satisfazer e fixar as bases do pensamento de Searle para o leitor.
O problema mente-corpo, pelo que já vimos, sua resposta é simples: não há problema algum, pois a mente surge como um fenômeno emergente da capacidade de o cérebro organizar o seu material e “produzir” consciência. Não há um problema filosófico porque não há separação entre mental e físico, do qual já tratamos amplamente. Há, certamente, um problema prático: como o cérebro funciona para fazer emergir a consciência?

Em relação à vantagem seletiva da consciência, podemos dizer que, em primeiro lugar, Searle rejeita o pressuposto utilizado por alguns de que todas as características biologicamente herdadas resultam em vantagens seletivas (seria um “darwinismo grosseiro”, nos termos de Searle).

Se fosse verdadeiro que cada predisposição inata de um organismo fosse o resultado de alguma pressão seletiva, então eu deveria concluir que meu cachorro foi selecionado para correr atrás de bolas de tênis. Ele tem paixão por correr atrás de bolas de tênis, e obviamente não se trata de algo que tenha aprendido, mas isto não é motivo para supor que deva conter alguma decisão biológica. (SEARLE, 1997, p.156).

Depois, falando de maneira bem geral:

Aparentemente, é apenas um fato da biologia que organismos dotados de consciência tenham, em geral, poderes muito maiores de discriminação do que aqueles que não têm
. Os tropismos vegetais, por exemplo, que são sensíveis à luz, são muito menos capazes de fazer discriminações sutis e muito menos flexíveis do que, por exemplo, o aparelho visual humano. A hipótese que estou propondo, então, é que uma das vantagens evolutivas conferidas a nós pela consciência é a flexibilidade, sensibilidade e criatividade muito maiores que derivamos do fato de sermos conscientes. (SEARLE, 1997, p.160).

Depois de tudo isso podemos agora entender como a consciência se encaixa no modelo que temos atualmente do universo, bem como os porquês de a tradição filosófico-científica as rejeitar. Como dissemos: por causa de um conjunto de vocabulários e de pressupostos metodológicos aceitos tradicionalmente.

6. A ESSÊNCIA DA AÇÃO HUMANA: SEUS COMPONENTES FÍSICOS E MENTAIS.

Mais um componente da realidade é a ação humana. Depois de chegarmos a consciência, é desejável que se mostre como é a sua relação com o comportamento humano, utilizando os métodos da filosofia da mente.

6.1 A estrutura da ação humana é constituída por aspectos físicos e mentais

O que faremos agora é mostrar como Searle explica a ação humana. Para tanto, será explicado o componente mental da ação e como ele interage com o componente físico. Mostraremos como a ação humana se diferencia dos outros acontecimentos do mundo natural.

Em primeiro lugar podemos explicitar a tentação de se identificar a ação e o comportamento com os movimentos corporais. Segundo Searle, isso está equivocado, pois um mesmo movimento corporal poderá ser apreciado como uma dança, observado como uma sinalização, acompanhado como um exercício muscular, ou entendido como outra coisa qualquer. Por outro lado, uma mesma ação pode ser realizada por diversos tipos de movimentos físicos de modo que mandar uma mensagem pode ser uma tarefa realizada habitualmente com as mãos (direita ou esquerda), estranhamente com o pé e com a boca; podemos usar uma caneta ou uma máquina de escrever; podemos enviá-la via telegrama, via e-mail, via fax, por um mensageiro, etc. (Searle, 1984, p.72).

Outro ponto a destacar é que as nossas ações “parecem ter preferido descrições.” (Searle, 1984, p.72). Por isso, esta é mais uma diferença entre as ações humanas e os movimentos de outras coisas quaisquer. Quando passeamos, fazemos um conjunto de movimentos. Mas esses movimentos não podem se referir às ações se não fizerem parte das intenções de agir. Desse modo, sempre que observamos as ações humanas, e somos solicitados, poderemos descrever aquelas ações; mas a descrição dessas ações devem ser as descrições das ações intencionais, pois estas dependem do que os sujeitos que as pratica acreditam que estão fazendo. Noutras palavras, é constitutiva da ação humana a intenção de praticá-la
. Por isso, quando descrevemos uma ação de, por exemplo, uma pessoa andando num parque, suporemos (na verdade é mais do que uma suposição) que ela está passeando se acreditarmos que esta é sua intenção. Conseqüentemente, outra característica da ação aparece: quem pratica a ação está numa posição privilegiada para saber o que acontece, pois ela não precisa observar a si mesma, não precisa investigar a si mesma. E se alguém nos pergunta o que estamos fazendo, não hesitamos em responder. Enfim, Searle diz “É também um fato notável nos seres humanos que eles sejam capazes, sem esforço algum, de identificar e de explicar o seu próprio comportamento e o das outras pessoas.” (SEARLE, 1984, p.73). Ou seja, conseguimos facilmente explicar as ações humanas.

Searle tem a confiança que essa teoria de sentido comum da ação humana não será suplantada por nenhuma descoberta científica porque ela se assenta em capacidades humanas pré-conscientes – mas as novidades científicas poderão complementá-la. Essa confiança se deve porque nossas avaliações estariam sustentadas por um conjunto de pressupostos inconscientes (que já indicamos várias vezes neste trabalho: as capacidades de Background. Reflitamos). Nas suas palavras:

Creio que esta capacidade se funda no nosso domínio inconsciente de um certo conjunto de princípios, da mesma maneira que a nossa capacidade de reconhecer algo como uma frase de inglês se baseia na posse de um domínio inconsciente dos princípios da gramática inglesa. Penso que existe um conjunto de princípios que pressupomos, ao afirmarmos coisas de sentido comum normal como, por exemplo Basil votou nos conservadores, porque pensou que estes sanariam o problema da inflação, ou Sally veio de Birmingham para Londres porque julgou que aqui as oportunidades de trabalho seriam melhores, ou mesmo coisas tão simples como: ‘aquele homem além, que está a fazer movimentos estranhos, está, na realidade, a afiar o machado ou a engraxar os sapatos.’ (SEARLE, 1984, p.73)

Searle completa, se posicionando a respeito de uma explicação científica revolucionária da ação humana que nos faria abandonar a explicação de sentido comum:

Desconfio desta pretensão, tal como desconfiaria de que uma afirmação que dissesse que deveríamos suplantar a nossa teoria implícita da gramática inglesa, a que adquirimos pela aprendizagem da língua. A razão para a minha suspeita é a mesma em cada caso: o uso da teoria implícita é parte da realização da acção, da mesma maneira que o uso das regras da gramática faz parte do falar. Assim, embora pudessemos acrescentar ou descobrir toda a espécie de coisas adicionais interessantes a propósito da linguagem ou a propósito da conduta, é muito improvável que possamos substituir esta teoria, que é implícita e em parte constitutiva do fenómeno, por alguma explicação ‘científica’ externa deste mesmo fenómeno
. (SEARLE, 1984, p.73).
Dessa forma, a explicação da ação é em parte constitutiva do fenômeno da ação, não podendo ser suprimida (SEARLE, 1984, p.73).

Comumente, afirma Searle, acredita-se que Aristóteles e Descartes teriam uma teoria primitiva dos fenômenos físicos e biológicos, assim como teriam uma teoria primitiva da conduta humana (Searle, 1984, p.74). Teríamos, de acordo com alguns, avançado na Física e na Biologia, mas não na explicação da conduta humana – o que faz pensar que em algum momento a ciência avançará bastante nessa área de pesquisa. Searle considera, ao contrário, que Aristóteles e Descartes teriam uma teoria complexa e sofisticada da ação humana; “igualmente que muitas explicações, supostamente científicas do comportamento humano, como a de Freud, empregam efectivamente mais do que substituem os princípios da nossa teoria implícita da conduta humana.” (SEARLE, 1984, p.74).

6.1.1 A importância da intencionalidade para explicação da ação humana
Antes de iniciar propriamente a abordagem da ação humana de acordo com o ponto de vista de Searle, se apresentará um ou outro termo técnico que ele oferece. Um deles é que a intencionalidade é o núcleo da estrutura do comportamento. O estado mental é intencional quando ele é acerca de alguma coisa. Não existe um estado mental por si só, pois ele tem que se referir a alguma coisa: a crença é crença de alguma coisa; o desejo é desejo de alguma coisa, etc. Alertamos que tencionar alguma coisa é um estado mental comum, como o desejo, a crença, etc., não sendo um estado mental especial dentro do termo técnico “intencionalidade”.  Além desse termo, temos os componentes da intencionalidade.

6.1.1.1 Componentes do estado intencional
O estado intencional tem como seus componentes o “conteúdo” e o “tipo”. O conteúdo é o que faz com que o estado mental seja acerca de alguma coisa e o tipo ou “modo psicológico” é a crença, o desejo etc. envolvido no conteúdo. Pensemos na paternidade – esse é o conteúdo. Posso acreditar que sou pai, posso desejar ser pai, posso tencionar ser pai, posso ter medo de ser pai, posso estar feliz de ser pai e assim por diante – esses são os modos psicológicos ou o tipo. Sendo assim, temos muito mais tipos do que conteúdos, bem como temos muito mais ações do que movimentos físicos. São os conteúdos e os tipos que relacionam o estado mental ao Mundo. Ademais:

Ao fim e ao cabo, é para isso que temos mentes com estados mentais: para representar o Mundo a nós próprios; para representar como é, como gostaríamos que ele fosse, como tememos que ele venha a ser, o que tencionamos fazer e a seu respeito e assim por diante. Isso tem a conseqüência de que as nossas crenças serão verdadeiras se se harmonizam com o modo como o Mundo é; falsas, se o não fizerem; os nossos desejos serão realizados ou frustrados, as nossas intenções serão levadas ou não a cabo. Em geral, pois, estados intencionais têm ‘condições de satisfação’. Cada estado determina sob que condições é verdadeiro (se, digamos, for uma crença), ou sob que condições é realizado (se, digamos, for um desejo) e sob que condições é levado a cabo (se for uma intenção). Em cada caso, o estado mental representa as suas próprias condições de satisfação. (SEARLE, 1984, p.75).

Sendo assim, é fundamental que o conteúdo mental represente bem o Mundo, pois essas representações são essenciais para haver ações humanas efetivas. Isso ocorre porque, como veremos, elas são as condições necessárias para a realização da ação: a intenção condiciona de que modo a ação será realizada. 

6.1.1.2 Relação entre estado intencional e as ações
Mais uma característica dos estados intencionais é que eles vez por outra fazem com que ajamos e, conseqüentemente, coisas acontecem. Nestes casos há uma conexão interna entre a causa (estado mental) e o efeito (comportamento) “porque a causa é uma representação do genuíno estado de coisas que origina” (SEARLE, 1984, p. 75). É quando “a causa representa e leva a cabo o efeito” (SEARLE, 1984, p.76). A esse tipo de relação causa-efeito Searle denomina ‘causação intencional’ (SEARLE, 1984, p.76). Lembrem-se, como já dissemos no decorrer deste trabalho, não existe uma relação necessária entre os estados mentais e o comportamento – a relação é contingente. Por isso dissemos agora “estados intencionais vez por outra fazem com que ajamos”.

6.1.1.2.1 Diferença entre causação intencional e eventos físicos
A causação intencional é inteiramente diferente daquelas que ocorrem com eventos físicos em que uma causa acarreta um efeito distinto de sua origem, exemplificada tradicionalmente pelo exemplo da bola de bilhar. A causação intencional é fundamental para a estrutura da explicação do comportamento humano.

Antes de avançarmos, relembremos, a intencionalidade tem dois componentes: um conteúdo e um tipo. Para Searle, um aspecto importante dela é que ela determina as próprias condições de satisfação, dependendo se o Mundo se harmonizar com ela. Outro aspecto importante é que por vezes ela faz com que coisas aconteçam.

Começaremos agora a tratar da estrutura da ação humana. Searle define comportamento assim:

Por comportamento, aqui, entendo o comportamento humano voluntário, intencional. Entendo coisas como caminhar, correr, comer, fazer amor, votar nas eleições, casar-se, comprar e vender, ir de férias, trabalhar no emprego. Não entendo coisas como digerir, envelhecer ou ressonar. Mas, mesmo restringindo-nos ao comportamento intencional, as actividades humanas representam-nos uma desconcertante variedade de tipos. Precisaremos de distinguir entre comportamento individual e comportamento social; entre comportamento social colectivo e comportamento individual dentro de um colectivo social; entre fazer alguma coisa por mor de outra coisa e fazer alguma coisa por mor de si mesma. E, talvez o mais difícil de tudo, precisamos de explicar as seqüências melódicas do comportamento ao longo da passagem do tempo. As actividades humanas, ao fim e ao cabo, não se assemelham a uma séria de instantâneos parados, mas mais ao filme da nossa vida. (SEARLE. 1984, p.76-77).

Dizer que as ações humanas se parecem com o filme da nossa vida, significa dizer que elas não podem ser pensadas como algo pontual, mas que existe uma rede intencional que dá suporte para aquela ação. Na verdade, anteriormente à rede, existe o Background que dá suporte à mente em geral. Trataremos disso mais tarde, mas podemos fornecer um exemplo. A sociedade admite que existam coisas que só se deve poder fazer à partir de determinada idade. A pressuposição simples para isso é que a pessoa deve ter adquirido determinado conjunto de habilidades em geral para que determinada tarefa possa ser feita. Assim, ninguém discute sexualidade com uma criança de quatro anos, apesar de ela ter suas experiências sexuais.

6.1.1.3 Explanação de sentido comum da conduta humana
Não trataremos de todas essas variantes do comportamento – não é nosso propósito, nem o de Searle –, mas sim que se torne evidente o caráter de uma explicação de sentido comum da ação. Ele diz:

Se tenho razão, o que vou dizer parecerá obviamente acertado. Mas, historicamente, o que eu penso a propósito da explicação de sentido comum não pareceu evidente. Por um lado, a tradição behaviorista na filosofia e na psicologia levou muita gente a negligenciar a componente mental das acções. Os behavioristas queriam definir as acções e, de facto, toda a nossa vida mental, em termos de simples movimentos físicos. Alguém uma vez caracterizou a abordagem behaviorista, e com razão, do meu ponto de vista, como simulando a anestesia. O extremo oposto na filosofia foi afirmar que os únicos actos que realizamos são actos mentais internos de volição. Deste ponto de vista, falando estritamente, jamais elevamos os nossos braços. Tudo o que fazemos é ‘querer’ que os nossos braços se levantem. Se se levantarem, isso é muito boa sorte, mas não acção nossa. (SEARLE, 1984, p.77).

6.1.1.3.1 Demonstração de que a mente é essencial para a explanação da conduta humana

Para mostrar os aspectos físicos e mentais do comportamento, Searle formulou oito princípios.

O primeiro princípio é “As acções consistem caracteristicamente em duas componentes, uma componente mental e uma componente física.” (SEARLE, 1984, p.78). Assim, quando agimos, queremos agir (componente mental) e realizamos ou tentamos realizar uma ação do próprio corpo e daquilo sobre o qual agimos (componentes físicos). Porém, mesmo que não consigamos agir efetivamente, ainda sim teremos tido o componente mental.

Como conseqüência, o principio número dois é “A componente mental é uma intenção. Tem intencionalidade é acerca de alguma coisa. Determina o que conta como êxito ou fracasso na acção; e se é bem sucedido, causa um movimento corporal que, por seu turno, causa os outros movimentos, como o movimento do carro, que constituem o resto da acção.” (SEARLE, 1984, p.78). Searle expõe um caso clínico de Wilder Penfield de Montreal nos quais os componentes da ação são separados para serem analisados. Assim:

[...] mediante a estimulação elétrica de uma certa parte do córtex motor do paciente, Penfield conseguiu causar o movimento dos membros do paciente. Ora, os pacientes ficaram invariavelmente surpreendidos com isso e caracteristicamente disseram coisas como: ‘Eu não fiz isso – foi você que o fez.’ Num tal caso, relevámos o movimento corporal sem a intenção. Note-se que, em tais casos, os movimentos corporais poderiam ser os mesmos que são numa acção intencional, mas parece muito claro que existe uma diferença. Qual é a diferença? Bem, também já possuímos experiências que remontam a William James, onde podemos relevar o componente mental sem a correspondente componente física da acção. No caso de James, o braço de um paciente é anestesiado e fica pegado ao seu lado num quarto escuro, e então mandam-lhe levantar o braço. Ele pensa que obedece à ordem, mas mais tarde fica muito surpreendido por descobrir que o seu braço não se levantou. Ora, neste caso, extirpamos a componente mental, isto é, a intenção, do movimento corporal. Na realidade, o homem teve a intenção. Isto é, podemos verdadeiramente dizer a seu respeito, que tentou de facto mover o braço. (SEARLE, 1984, p.78-79).

Esses dois primeiros princípios articulam o componente mental e o físico que normalmente caminham juntos. Vimos que o componente mental é o componente que dá a condição de satisfação de modo a representar e causar o componente físico.

O terceiro princípio é “O tipo de causação que é essencial à estrutura da acção e à explicação da acção é a causação intencional.” (SEARLE, 1984, p.79). As nossas intenções causam o movimento corporal das nossas ações. As intenções têm conteúdos e, portanto, podem ser consideradas no raciocínio lógico. “As intenções são causadas (sic) porque fazem acontecer coisas” (Searle, 1984, p.79). Assim, como estamos tratando de causação mental ou causação intencional, as intenções podem ao mesmo tempo ser causas e possuir características lógicas. Consideremos, pois, que nesse tipo de causação, “os conteúdos mentais afetam o Mundo” (SEARLE, 1984, p.80). Esse tipo de causação não trata de “regularidades, de leis abrangentes ou conjunções constantes” (SEARLE, 1984, p.80). O sentido de causação se assemelha muito mais ao sentido comum desta: quando queremos dizer que uma coisa faz acontecer outra. A especificidade da causação intencional é que ela faz com que coisas aconteçam e o que acontece é, nas palavras de Searle, o genuíno estado de coisas representado pelo estado mental que o causa. De outra forma, o estado de coisa é o correspondente ao estado mental que o causa.

O quarto princípio é “Na teoria da acção, existe uma distinção fundamental entre acções que são premeditadas, que são resultado de alguma espécie de planificação prévia, e as acções que são espontâneas, em que fazemos alguma coisa sem qualquer reflexão anterior.” (SEARLE, 1984, p.80). Para irmos de encontro a esse princípio temos que distinguir, então, entre as intenções que temos antes da ação (intenções anteriores) e aquelas que temos durante a ação (intenções na ação). Searle faz essa distinção para evitar o que ele considera um equívoco: considerar que todas as ações são resultados de deliberações de um raciocínio prático. Numa conversa normal, por exemplo, não ficamos refletindo sobre o que diremos, apenas dizemos. Há, porém, uma intenção, mas é uma intenção realizada na própria ação – não anterior a ela. Poderemos, sem dúvida, refletir sobre o que queremos e qual é a maneira de realizarmos o nosso desejo. Este processo de raciocínio nos levará a uma intenção prévia, mas por vezes, a intenção pode resultar na própria ação.

O quinto princípio é “A formação de intenções prévias é, pelo menos geralmente, o resultado de raciocínio prático. O raciocínio prático é sempre raciocínio acerca da melhor maneira de decidir entre desejos antagónicos.” (SEARLE, 1984, p.81). O raciocínio prático, que é o processo de decisão entre os vários desejos conflitantes é totalmente diferente do raciocínio teórico, que é o processo de se descobrir o que são as coisas. Tanto nos seres humano quanto nos animais, diz Searle, a força motriz da ação é o desejo (Searle, 1984, p.81). As nossas crenças serviriam apenas para nos capacitar a idealizar a melhor maneira de nos satisfazermos. Ele diz também que o processo de calcular para escolher entre os vários desejos conflitantes “não é só típico do raciocínio prático, mas penso que é universal no raciocínio prático que ele diga respeito à decisão a propósito de desejos conflitivos.” (SEARLE, 1984, p.82).

 A partir destes cinco princípios podemos perceber que a causação intencional é a energia mental que causa a ação. Searle faz uma sinopse daquilo que já vimos:

Notámos que as acções preferiam descrições e que, efectivamente, o sentido comum nos capacitava para identificar o que eram as descrições preferidas de acções. Agora, podemos ver que a descrição preferida de uma acção é determinada pela intenção na acção. O que a pessoa realmente está a fazer ou, pelo menos, o que tenta fazer depende inteiramente do que seja a intenção com que está a actuar. Por exemplo, sei que estou a procurar ir a Hyde Park e não a tentar aproximar-me da Patagónia, porque esta é a intenção com que eu estou a passear. E sei isto sem qualquer observação, porque o conhecimento em questão não é conhecimento do meu comportamento externo, mas dos meus estados mentais internos. (SEARLE, 1984, p.82).

Por isso, explicar a ação é explicar as suas causas, que são estados psicológicos, que por sua vez, ou são passos do raciocínio prático que remetem às intenções, ou eles próprios são as intenções mesmas. Isso nos leva ao sexto princípio: “A explicação de uma acção deve ter o mesmo conteúdo que estava na cabeça da pessoa, quando ela realizou a acção ou quando raciocinou em vista da sua intenção de levar a cabo a acção. Se a explicação é efectivamente explanatória, o conteúdo que causa o comportamento mediante a causação intencional deve ser idêntico ao conteúdo da explicação do comportamento.” (SEARLE, 1984, p.82-83). Desse modo, percebemos que as nossas ações se diferenciam dos outros acontecimentos do Mundo; e, do mesmo modo, as explicações das nossas ações também se diferenciam das explicações dos outros acontecimentos do Universo. Essa particularidade da explicação das nossas ações ocorre “porque tanto a causa como a explicação têm conteúdos e a explanação apenas explica porque é que ela tem o mesmo conteúdo que a causa.” (SEARLE, 1984, p.83). Ou seja, a explanação coincide com a causa em relação à ação (efeito), demonstrando por que a ação foi realizada – a efetiva explicação produz a própria ação. A partir do momento que fornecemos a explicação daquilo que fizemos é que surge a ação, pois o acontecimento em si não nos diz nada – como observamos mais à cima sobre a diferença entre as ações e os movimentos. Isso não ocorre com os outros acontecimentos do Mundo. A explicação de abalo sísmico não causa o abalo sísmico, pois o seu conteúdo apenas explica o acontecimento e a sua causa. Sem a explicação do conteúdo mental, não há ação humana. Se observarmos alguém pegar a xícara de café e colocá-la na pia, não podemos apenas narrar o fato para explicar a ação dessa pessoa. Ainda resta explicar a intenção da ação, por exemplo: a pessoa deseja lavar a xícara.

6.1.1.3.1.1 A Rede Intencional
Alertemos para uma possível interpretação até aqui: a de que teríamos intenções sem o conhecimento prévio, sem o porquê desta intenção. Isto nunca ocorre, diz Searle. A espontaneidade de várias de nossas intenções não aparece por si mesma. Ora, se quero dirigir o meu carro neste exato momento, tem de estar implícita a crença de que tenho a capacidade de dirigir, a crença de que tenho um carro e a crença de que o meu carro está disponível para mim neste momento. Ou seja, para cada estado intencional temos que ter tantos outros estados intencionais, além de termos em mente uma finalidade para aquela ação: neste caso, satisfazer a minha vontade de dirigir. Para satisfazer essa vontade de dirigir (o que implica numa série de satisfações de que obtenho quando dirijo) pensaria como fazê-la uma vez que não gostaria de fazer de qualquer modo, mas de dirigir, por exemplo: em trânsito tranqüilo a fim de apreciar o caminho; numa via de tráfico que tenha fluidez para não me aborrecer com congestionamentos; então, realizaria o raciocínio prático e o resultado dirá se devo ou não realizar o desejo de dirigir – dirigirei ou não se as minhas finalidades puderem ser satisfeitas. Esse raciocínio não nos leva a nenhuma crença, nem a conclusões argumentativas, mas resulta em intenções e ações efetivas. Se compreendermos esse raciocínio “teremos feito um grande passo em direcção à compreensão da explicação das acções” (SEARLE, 1984, p.83). E no que se trata daquelas intencionalidades que compõem o significado de algum estado intencional, Searle denomina de ‘rede de intencionalidade’, já mencionada neste trabalho. Isso nos leva ao penúltimo princípio.

O sétimo princípio é “Qualquer estado intencional funciona apenas como parte de uma rede de outros estados intencionais.” (SEARLE, 1984, p.84). O termo ‘funciona’, diz Searle, significa que os estados intencionais determinam as condições de possibilidades que são relativos a outros conjuntos de estados intencionais. De posse deste princípio teremos presente outro fenômeno, a saber: a mente não pode constituir-se inteiramente de estados intencionais, uma vez que eles somente têm sentido em relação a eles mesmos, aos arranjos que compõem a rede de intencionalidade. Se é assim, perguntemos, de onde a rede intencional tira o seu conteúdo? Da capacidade que temos de interagir com o Mundo que não são estados intencionais. Searle responde assim:

[...] os nossos estados mentais só funcionam do modo como funcionam, porque funcionam sobre um fundo de capacidades, competências, habilidades, hábitos, maneiras de fazer coisas e atitudes gerais perante o Mundo que, em si mesmas, não consistem em estados intencionais. (SEARLE, 1984, p.84).

6.1.1.3.1.2 O Background
Em outros capítulos já nos referimos ao conjunto dessas competências chamando-lhes de simplesmente Pano de Fundo, ao mais tecnicamente Background e agora ‘o pano de fundo da intencionalidade’. Esse pano de fundo da intencionalidade nos capacita a ter intenções, crenças, desejos, etc., mas não são intencionais. Vejam que só posso costurar se sou capaz de costurar ou tenha a crença de que posso aprender (tornar-me capaz) a costurar. Tenho intenção de ir ao museu de artes visuais se acredito que posso efetivamente ver. Notem que a capacidade de enxergar não é intencional, nem depende simplesmente dos meus olhos – por causa de um acidente cerebral, poderemos ter olhos intactos, mas ficarmos cegos. Não posso, também, querer sair da cadeira – a qual estou sentado – voando, pois não tenho essa capacidade, apesar de eu poder imaginar que seria bom ter essa capacidade para que eu possa sair voando por aí – especialmente quando estou cansado. As nossas capacidades de Background têm valor de sobrevivência. A pessoa que tenha a verdadeira intenção de voar, pois se acha capaz de fazê-lo, provavelmente não viverá muito tempo: ela um dia estará no alto de um prédio e vai achar que voar pela janela até o chão será mais rápido... Vamos agora para o último princípio.

O oitavo princípio é “A rede inteira da intencionalidade só funciona sobre um fundo de capacidades humanas que em si mesmas não são estados mentais.” (SEARLE, 1984, p.84). Na obra que estamos acompanhando neste capítulo (edição portuguesa datada de 1984), Searle já defendia a tese de que essas explicações de sentido comum da conduta humana não seriam ultrapassadas ou subtraídas por explicações “supostamente científicas”. Isso porque os princípios que delineamos não descrevem o fenômeno, mas constituem, em parte, o fenômeno. Nos dias de hoje parece que Searle não foi vencido e ele continua mantendo suas convicções sobre a importância da consciência (da subjetividade imanente às questões mentais) e das explicações mentalísticas de sentido comum, como vimos noutro capítulo em que tratamos da Psicologia Popular.

Searle cita, em favor da explicação do sentido comum, o exemplo de Freud:

Quando Freud elabora a sua metapsicologia, isto é, quando fornece a teoria do que está a fazer, utiliza muitas vezes comparações científicas. Há muitas analogias entre a psicologia e o elecromagnetismo ou a hidráulica e devemos pensar na mente como funcionando segundo a analogia dos princípios hidráulicos, e assim por diante. Mas, quando ele examina efectivamente um paciente e descreve a natureza da neurose de algum paciente, é surpreendente ver que em que medida as explicações que fornece são explicações de sentido comum. Dora comporta-se de determinada maneira porque está apaixonada pelo Herr, ou porque imita o seu primo que ficou doido com a Mariazell. O que Freud acrescenta ao sentido comum é a observação de que, muitas vezes, os estados mentais que causam o nosso comportamento são inconscientes. Na realidade, são reprimidos. Muitas vezes, somos renitentes em admitir que temos certos estados intencionais, porque deles sentimos vergonha ou por qualquer outra razão. E, em segundo lugar, ele acrescenta uma teoria das transformações dos estados mentais, sobre como um estado intencional se pode transformar num outro. Mas, com a adição deste ou de outros acrescentamentos, a forma freudiana de explicação é a mesma que as formas de sentido comum. Sugiro que o sentido comum irá provavelmente persistir, mesmo se adquirirmos outras explicações mais científicas do comportamento. Uma vez que a estrutura da explicação se deve harmonizar com a estrutura dos fenómenos explicados, os melhoramentos na explicação não possuirão, provavelmente, novas e inauditas estruturas. (SEARLE, 1984, p.85).

Desta forma, concluímos o esboço das relações que Searle apresenta entre os aspectos físicos e mentais como componentes da explicação das condutas humanas. Essas considerações lançarão luzes sobre o que dissermos no próximo capítulo, que tratará sobre a liberdade humana.

7. LIBERDADE OU DETERMINISMO: HÁ COMO DECIDIR?
A abordagem que faremos sobre a liberdade da vontade se justifica, uma vez que as posições de Searle sobre o modo como nos encaixamos neste mundo, tal qual ele funciona, exige que se esclareça também qual é a sua posição acerca desta problemática. É um aspecto importante da realidade humana a experiência da liberdade da vontade, afinal de contas ela tem conseqüências existenciais e sociais muito importantes. Ademais, como Searle diz: “A concepção de nós mesmos como agentes livres é fundamental para toda a nossa autoconcepção” (SEARLE, 1984, p.105). Alertaremos logo que a forma como Searle aborda esta questão é situando a experiência que temos da liberdade das nossas ações dentro do conhecimento que termos do universo determinado.

Dentro da nossa concepção física atual sobre como as partículas se comportam parece simplesmente que não haja lugar para a vontade livre humana. Desde o início Searle confessa ser incapaz de aliar as suas concepções de sentido comum com as suas crenças científicas no que diz respeito à questão da liberdade da vontade, embora esta fosse a meta ideal. Ele diz, então, que o problema ainda não foi solucionado, apesar de a tradição empírica de Hobbes e Hume acreditar que já tenham resolvido e que o debate corrente só confirmaria a sua posição
. Cabe agora dizer que o que faremos será uma exposição do problema de modo atípico, demonstrando, em seguida, que o debate ainda não terminou. Muito pelo contrário, se Searle estiver certo o problema continuará a persistir conosco.

O objetivo de todo este trabalho monográfico é relacionar de forma coerente o conhecimento que temos do universo de modo que ele contemple o ser humano como seu constituinte, formando uma compreensão de mundo. Até agora percebemos, obviamente, que as leis do universo não dependem do homem, mas que este depende daquele. Falar em dependência talvez não seja a melhor maneira de dizer que a realidade não depende das nossas representações, e sim as nossas representações dependem do real. Não é a melhor maneira porque o próprio homem, assim como todos os seres, constitui o universo, portanto, eles mesmos compõem a realidade. Mais adequado seria dizer que as partículas que formam macro-sistemas, como as galáxias, e micro-sistemas, como as moléculas, também forma o seres humanos independentemente de sua vontade. Sendo assim, não há nada no ser humano metafisicamente especial, pois todos nós seriamos, no dizer de Marcelo Gleisel, “poeiras das estrelas”.

7.1 O problema de encaixarmos a experiência de sentido comum da liberdade com a concepção científica de um Universo determinado

A concepção de que o Mundo é determinado é um problema quando se trata da questão da vontade livre, pois nossas experiências nos dizem todo o tempo, ou na maioria do nosso tempo, que somos os autores de nossas ações. Dizem-nos também que, uma vez feito algo, temos a convicção de que nossas atitudes poderiam, ceteres paribus, ser outras completamente diferentes.

7.1.1 O debate em torno das questões de conhecimento científico e de experiência de senso comum
Veremos agora o duelo entre aqueles que defendem o determinismo e aqueles defendem o libertarismo.

Salientemos, primeiramente, a posição determinista. No dizer de Searle:

Tanto quanto à liberdade humana diz respeito, não interessa se a física é determinada, como era a física newtoniana, ou se ela permite uma indeterminação ao nível da física de partículas, como o faz a mecânica quântica contemporânea. O indeterminismo ao nível das partículas na física não é, efectivamente, um apoio para qualquer doutrina da liberdade da vontade; porque, em primeiro lugar, a indeterminação estatística ao nível das partículas não mostra qualquer indeterminação ao nível dos objetos que nos afectam – como corpos humanos, por exemplo. E, em segundo lugar, mesmo se existe um elemento de indeterminação no comportamento das partículas físicas – mesmo se elas são previsíveis só estatisticamente – apesar de tudo, isso não dá por si mesmo livre curso à liberdade humana da vontade; pois, do facto de as partículas serem determinadas apenas estatisticamente não se segue que a mente humana possa forçar as partículas estatisticamente determinadas a desviarem-se do seu caminho. O indeterminismo não constitui evidência alguma de que existe ou poderia existir alguma energia mental da liberdade humana, que pode mover as moléculas para direcções em que de outro modo elas não se iriam mover. Assim, parece realmente como se tudo o que sabemos acerca da física nos forçasse a alguma forma de negação da liberdade humana. A imagem mais forte para transmitir esta concepção de determinismo é ainda a que foi formulada por Laplace: ‘se um observador ideal conhecesse as posições de todas as partículas num dado instante e conhecesse todas as leis que governam os seus movimentos, poderia predizer e retrodizer toda a história do Universo’. As predições de um Laplace perito em mecânica quântica contemporânea podem ser estatísticas, mas apesar de tudo não permitiriam espaço para a liberdade humana. (SEARLE, 1984, p.106-107).

Agora, pelo lado daqueles que são a favor da liberdade da vontade, diz Searle:

[...] constitui um facto empírico evidente que o nosso comportamento não é previsível da mesma maneira que é predizível o comportamento dos objetos rolando por um plano inclinado. E a razão por que não é predizível dessa maneira é porque, muitas vezes, poderíamos ter agido de um modo diferente de como agimos efectivamente. A liberdade humana é precisamente um facto da experiência. Se desejarmos alguma prova empírica de tal facto, podemos sem mais aludir à possibilidade que sempre nos cabe de falsificarmos quaisquer predições que alguém possa ter feito acerca do nosso comportamento. Se alguém prediz que eu vou fazer alguma coisa, posso muito bem não fazer essa coisa. Ora bem, este tipo de opção não está à disposição dos glaciares que se movem pelas montanhas abaixo ou das bolas que rolam em planos inclinados, ou dos planetas que movem em torno das suas órbitas elípticas. (SEARLE, 1984, p.107 e 108).

Há, aqui, um conflito entre o conhecimento científico do Universo e a experiência de sentido comum das nossas ações do qual Searle dissera que gostaria de aliar.

Existe uma resposta filosófica que, segundo Searle, diz ser o determinismo inteiramente compatível com a vontade livre, que habitualmente se chama o ‘compatibilismo’. De acordo com o compatibilismo, existem ações livres neste Universo determinado. Porém, a liberdade da ação significaria o ‘não constrangimento’ delas; desse modo, seríamos livres quando não coagidos por ninguém, ou impedido por alguma coisa, mesmo que suas partículas físicas sejam totalmente determinadas do mesmo modo como ocorre com os eventos restantes do Universo.

Searle diz que esta solução é inadequada porque, “Em suma, o compatibilismo nega a existência da vontade livre, embora mantenha a sua concha verbal.” (SEARLE, 1984, p.109). O compatibilismo não responde à questão do apelo da nossa sensação de haver alternativas para aquilo que já aconteceu: poderíamos ter agido de outro modo nas mesmas situações? Poderíamos julgar uma pessoa por causa de uma atitude que, dado o contexto específico, ela poderia ter agido de outro modo? O compatibilismo refere-se aos obstáculos psicológicos e físicos às ações, mas não chega ao fundo da questão da liberdade: a escolha, a alternativa. 

Mas esse não é este tipo de liberdade (afirmado pelo compatibilismo) que se procura examinar aqui. O que se procura realmente saber é se as ações que pensamos ser fruto da nossa vontade não seriam, na verdade, determinadas pelas leis físicas do Universo.

Colocaremos a questão de outro modo, pois Searle afirmara que a liberdade da nossa vontade se fundamenta nas nossas experiências. “Mas, até que ponto são fidedignas essas experiências?” (SEARLE, 1984, p.109) para que elas fundamentem a defesa da liberdade. Vejamos o exemplo de sugestão pós-hipnótica de Searle:

Uma experiência de hipnose típica tem a seguinte forma. Sob a ação da hipnose, o paciente recebe uma sugestão pós-hipnótica. Pode dizer-se-lhe, por exemplo, para fazer uma coisa absolutamente trivial e inócua como, digamos, rastejar pelo soalho. Depois do paciente sair da hipnose, pode entrar em conversação, sentar-se, beber café e então, subitamente, afirmar uma coisa como: ‘que soalho fascinante existe nesta sala’, ou ‘quero examinar este tapete’, ou ‘estou a pensar investir em coberturas de soalho e gostaria de investigar este soalho’. E, em seguida, põe-se a rastejar pelo soalho. Ora, o interesse destes casos é que o paciente fornece sempre alguma razão mais ou menos adequada para fazer o que faz. Isto é, perante a si mesmo, parece comportar-se livremente. Nós, por outro lado, temos boas razões para crer que o seu comportamento de nenhum modo é livre, que as razões que ele aduz para a sua decisão aparente de rastejar pelo soalho são irrelevantes, que o seu comportamento foi previamente determinado, que efectivamente está enredado numa sugestão pós-hipnótica. Quem quer que conhecesse os factos a respeito dele podia ter predito de antemão o seu comportamento. Ora, um modo de pôr o problema do determinismo ou, pelo menos, um aspecto do problema do determinismo, é: “todo o comportamento humano é assim?” Todo o comportamento humano se assemelha ao homem que age sob uma sugestão pós-hipnótica? (SEARLE, 1984, p.110).

Acontece, diz Searle, que é muito improvável que o nosso comportamento cotidiano tivesse a forma de um comportamento sugestionado hipnoticamente, pois nesses casos é comum que as pessoas sofram com os efeitos da hipnose (SEARLE, 1984, p.111). Em outros momentos também nos encontramos em diversas situações que agimos sob a influência de impulsos inconscientes, mas uma vez que percebemos que os nossos comportamentos normais não tomam sempre essas formas psicológicas, notamos que o caso da hipnose, tomado como um fato empírico da nossa conduta constitui, na verdade, uma prova a favor da liberdade da vontade, não contra ela. Isso porque o determinismo psicológico diz, conforme Searle, “que as causas psicológicas prévias determinam todo o nosso comportamento da maneira como determinam o comportamento do sujeito sob hipnose ou o viciado em heroína. Para esta concepção, todo o comportamento, de um ou de outro modo, é psicologicamente compulsivo” (SEARLE, 1984, p.111). Searle argumenta também contra essa concepção, que as nossas ações se fundamentam normalmente nos nossos estados intencionais como as crenças, os desejos, os temores, os anseios, etc. Isso significa que – como fica evidente nos casos de Penfield que identificamos mais acima – esses estados intencionais não são determinísticos (são contingentes), pois podemos tê-los perfeitamente sem que eles se traduzam em comportamento. Portanto, em termos psicológicos, há espaço para a liberdade da vontade.

Contudo, observa Searle, essa conclusão não avança em relação ao compatibilismo, pois o que nutriu o argumento é que ele diz que o nosso comportamento é determinado e a vontade livre é aquele comportamento determinado por processos racionais de pensamento (SEARLE, 1984, p.111-112). Mas, como vimos, às vezes o nosso pensamento não faz diferença alguma (como no caso da hipnose) e nos casos normais, eles são importantes. E os casos de pensamento normais também não seriam determinados, uma vez que se eles são fenômenos emergentes por processos cerebrais determinados pelas leis físicas? Voltamos mais uma vez para o determinismo, já que mesmo pensando nos casos normais de comportamentos, a determinação encontra-se no nível cerebral; poderemos, então, concordar com Laplace, pois os próprios pensamentos seriam determinados por uma relação de causa e efeito que nos remeteria à gênese do Universo. O debate, então, não parece avançar, pois sempre voltamos à dúvida inicial.

Searle propõe outra maneira de abordarmos a questão, verificando qual é a tese mais compatível com o conhecimento que temos do Universo. Depois, analisa a possibilidade de descartarmos definitivamente a idéia da livre vontade.

Uma maneira de examinar uma tese filosófica ou qualquer outra espécie de tese para este assunto é perguntar “que diferença faria? Quão diferente seria o Mundo, se esta tese fosse verdadeira enquanto oposta ao que seria o Mundo, se a mesma fosse falsa”. Parte da atração do determinismo, creio eu, provém de ele parecer consistente com a maneira como o Mundo funciona realmente, pelo menos, tanto quanto conhecemos algo acerca dele pela física. Isto é, se o determinismo fosse verdadeiro, então, o Mundo actuaria da mesmíssima maneira como actua, e a única diferença seria que algumas das nossas crenças a propósito do seu funcionamento seriam falsas. Essas crenças são importantes para nós, porque têm a ver com a crença de que poderíamos ter feito coisas diferentemente da maneira como efectivamente as fizemos. E, por seu turno, esta crença liga-se com crenças acerca da responsabilidade moral e da nossa própria natureza como pessoas. Mas se o libertarismo, que é a tese da vontade livre, fosse verdadeiro, parece que teríamos de fazer algumas mudanças realmente radicais nas nossas crenças do Mundo. Para termos liberdade radical, parece que deveríamos postular a existência, dentro de cada um de nós, de um si mesmo que fosse capaz de interferir com a ordem causal da natureza, isto é, parece de que de certa maneira deveríamos conter alguma entidade que fosse capaz de desviar as moléculas das suas trajectórias. Não sei se uma tal concepção é sequer inteligível, mas decerto não se harmoniza com o que sabemos pela física acerca do modo como funciona o Mundo. E não existe a mínima prova para supormos que deveríamos abandonar a teoria física em favor de uma tal concepção. (SEARLE, 1984, p.112-113).

Diante disso, ainda temos que nos perguntar qual lado escolher: o determinismo que nos atrai por causa da concepção de mundo fornecido pelas ciências, principalmente a física, ou, a liberdade da vontade, experiência que temos quase todo instante de que somos nós mesmos a comandar os nossos comportamentos. Searle se pergunta: “Por que é que não há espaço para a liberdade da vontade na concepção científica contemporânea?” (SEARLE, 1984, p.113). Ele responde com base naquilo que já dissemos noutro capítulo sobre as formas de explanação da causalidade. Na Física, por exemplo, se explica o comportamento dos fenômenos de superfície, como a solidez da água, através do comportamento das moléculas. Este modo de explicação do fenômeno, como já dissemos, é de baixo para cima. Assim, de acordo com esse modelo, explicamos a mente de acordo com a base neurofisiológica. Por outro lado, temos explicações do efeito da mente no corpo de cima para baixo. Explico o levantar do meu braço de acordo com minha vontade de levantá-lo. As explicações do nosso comportamento de baixo para cima e de cima para baixo ocorrem simultaneamente. Desse modo:

[...] suponhamos que eu quero causar a libertação da acetilcolina neurotransmissora nas placas terminais do axónio dos meus neurónios motores; posso fazer isso mediante a simples decisão de levantar o meu braço e, em seguida, de o levantar. Aqui, o acontecimento mental, a intenção de levantar o meu braço causa o acontecimento físico, a libertação da acetilcolina – um caso de causação de cima para baixo, se é que alguma vez houve algum. Mas a causação de cima para baixo opera unicamente porque os acontecimentos mentais se baseiam na neurofisiologia para se iniciarem. Assim, em correspondência com a descrição das relações causais que vão de cima para baixo, há uma descrição da mesma série de acontecimentos, onde as relações causais ocorrem inteiramente no fundo, isto é, constituem totalmente uma questão de neurónios e de excitações neurais nas sinapses, etc. Enquanto aceitarmos esta concepção do modo como a natureza opera, então não parece haver qualquer espaço para a liberdade da vontade, porque, nesta concepção, a mente pode apenas afectar a natureza enquanto é uma parte da natureza. Mas, se assim é, então, tal como o resto da natureza, as suas características são determinadas nos microníveis básicos da Física. (SEARLE, 1984, p.113-114).

Já dissemos neste capítulo que o determinismo psicológico é provavelmente falso uma vez que os nossos estados mentais não são suficientes para determinar o nosso comportamento. Por isso esse determinismo não seria, conforme Searle, aquele que nos preocupa verdadeiramente. O que nos incomoda é o determinismo que abrange o comportamento de tudo o que há no Mundo, já que todos os fenômenos de superfície são causados pelos seus componentes microfísicos. Determinado o comportamento no nível micro tem-se a explicação do comportamento em nível macro. Conseqüentemente, as nossas explicações do comportamento de cima para baixo – no dizer de Searle, “de pernas para o ar” – só adquirem substância por serem essas fundamentadas pelas explicações de baixo para cima. Assim, não haveria realmente a liberdade da vontade.

7.1.2 O conhecimento do determinismo do Mundo não é capaz de suprimir a experiência da liberdade
A partir desse momento podemos nos perguntar: se o comportamento de tudo no mundo é determinado, e, conseqüentemente, a nossa sensação de liberdade é uma ilusão, por que, já que sabemos ser ilusório, não abandonamos a sensação de liberdade da vontade? Observem: mesmo tendo a sensação, a ilusão, de que a Terra é plana não a consideramos plana. Mesmo tendo a sensação, a ilusão, de que há um pôr-do-sol não acreditamos que é o Sol que nos rodeia. O conhecimento que temos de como as coisas funcionam simplesmente suplantam a ilusão perspectiva. No caso da liberdade da vontade isso não acontece, pois mesmo sabendo que todo comportamento é fisicamente determinado não aceitamos que o nosso comportamento é determinado, mas é livre. Mas, por que não aceitamos? Searle responde observando dois pontos. Primeiramente, a forma como concebemos a liberdade humana está intrinsecamente ligada à consciência. Isso significa que apenas seres conscientes têm liberdade no sentido que atribuímos aos seres humanos. Não atribuiríamos, argumenta Searle, a um robô – por mais imprevisíveis que os seus comportamentos fossem – a liberdade da vontade, pois sabemos que eles não são conscientes. Mas se, ao contrário, alguém construísse um robô consciente, ali estaria aberta, verdadeiramente, a questão de o robô ter ou não ter liberdade da vontade (SEARLE, 1984, p.115).

Em segundo lugar, não são quaisquer estados da consciência que alimenta a convicção de liberdade. Alguns filósofos, afirma Searle, acreditam “que a convicção da liberdade humana está essencialmente ligada ao processo de decisão racional” (SEARLE, 1984, p.115). Searle acredita que esse é um caso especial em que sentimos convicção da liberdade, por isso essa resposta estaria parcialmente correta. Contudo, “A experiência característica que nos dá a convicção da liberdade humana, e é uma experiência da qual somos incapazes de arrancar a convicção da liberdade, é a experiência de nos empenharmos em acções humanas voluntárias e intencionais” (SEARLE, 1984, p.115). Não teríamos esta experiência se nos imaginássemos imóveis e passivos a tudo.

7.1.2.1 O papel da causação intencional nas discussões sobre a liberdade da vontade

As nossas discussões sobre a intencionalidade e causação intencional do capítulo anterior, serão úteis agora. Ambas consistem em intenções conscientes na ação e é a condição de satisfação das nossas condutas, na medida em que os nossos movimentos corporais são causados por nossas “genuínas intenções” (uma causação intencional). Essa experiência da ação consciente, diz Searle, é “a pedra basilar da nossa crença na liberdade da vontade.” (SEARLE, 1984, p.116). Se retroagirmos à ação que tomamos, veremos intrínseca àquela experiência outras alternativas de ação. Se quisermos expor com palavras a diferença entre “percepcionar e a experiência de agir é que, na percepção, se tem esta sensação: ‘Isto está a acontecer-me’, e, na ação, a sensação é a seguinte: ‘Faço isto acontecer’.” (SEARLE, 1984, p.116). A própria sensação da ação (ação humana normal, não a cólera de uma paixão, por exemplo) trás consigo a sensação de que ela é alternativa. Por isso, afirma Searle, temos a confiança inabalável na liberdade da nossa vontade. É, pois, característico da nossa experiência da ação voluntária humana a experiência da liberdade da nossa vontade. É essa característica da ação humana intencional é que faz com não abandonemos à idéia de liberdade.

Poderemos, agora, entender o porquê de não considerarmos a ação do homem com sugestão pós-hipnótica como sendo livre, pois a consciência da ação intencional é fundamental para a noção de liberdade da vontade. Esse homem não sabe o motivo de ele agir do modo que ele está agindo, mesmo fornecendo as suas razões. “A sua efectiva intenção na acção é totalmente inconsciente” (SEARLE, 1984, p.117). E como vimos que a explicação da ação é constitutiva da nossa ação humana, percebemos que esse homem não pode fornecê-la – já que age inconscientemente – apesar de ele próprio experimentar a sensação da liberdade de sua ação. No dizer de Searle, “a experiência da liberdade é uma componente essencial de qualquer caso do agir com uma intenção.” (SEARLE, 1984, p.117). Se considerarmos, novamente, os casos de Penfield, veremos que a estimulação do córtex que leva o paciente levantar o braço, não produz neste paciente a experiência da liberdade, mas de passividade diante do fato – além de ele não vê retroativamente uma alternativa para aquela “sua” ação.

7.1.2.2 A experiência da liberdade é intrínseca à ação: não podemos abandonar essa sensação
Diante do que dissemos até aqui, pode-se explicar o motivo pelo qual não abandonamos a nossa certeza da ação livre. A conseqüência disso é, de acordo com Searle, que nenhuma descoberta científica fará com que abandonemos a certeza da liberdade da vontade, ao contrário com o que ocorreu na convicção de sentido comum de que o Sol gira em torno da Terra. Assim:

[...] não podemos de modo semelhante abandonar a concepção de liberdade, porque esta concepção está inserida em toda acção intencional normal e consciente. E usamos esta convicção para identificarmos e explicarmos as acções. Esse sentido de liberdade não é apenas uma característica de deliberação, mas é parte de qualquer acção, seja premeditada ou espontânea. O ponto nuclear nada tem essencialmente a ver com a deliberação. A deliberação é apenas um caso especial. (SEARLE, 1984, p.118)

Sendo assim, pouco importaria, observa Searle, o conhecimento que temos de como o Mundo físico funciona sistematicamente, pois só agimos pressupondo a liberdade – dado que ela é constitutiva da ação intencional.

De tudo que foi dito, Searle extrai quatro conclusões. Vamos a elas. A primeira é que, sendo uma hipótese empírica, a hipótese de que todo nosso comportamento seria semelhante ao do comportamento compulsivo é falsa, visto que temos provas suficientes disso. Essa conclusão nos possibilitaria “uma forma modificada de compatibilismos”, isto é, fornece-nos “a convicção de que o libertarismo psicológico é compatível com o determinismo físico” (SEARLE, 1984, p.119). A segunda conclusão, de forma conseqüente à primeira, é que há um sentido do “poderia ter”, conforme Searle, em que há para nós escolhas a serem feitas, uma vez que os fatores psicológicos não nos impelem a agir de determinado modo (como vimos, estados mentais e comportamento não são relações necessárias). Portanto, em termos psicológicos podemos retrospectivamente observar alternativas para a nossa ação realizada, mesmo se o nosso comportamento fosse determinado. A terceira conclusão é que esse compatibilismo alternativo que foi oferecido não resolve em nada o conflito entre o determinismo e a liberdade que o impulso para o liberalismo radical exige. Desse modo, se ainda aceitarmos a explicação “de pernas para o ar” dos elementos físicos dos trezentos anos de ciência que foram legados, então, todo evento, inclusive o mental, é determinado, causalmente explicável dentro dos sistemas ao nível dos microelementos fundamentais da Física. A última conclusão de Searle é que, não se sabe por que, o processo evolutivo nos deu experiências das ações voluntárias (em que vemos possibilidade de escolha) que é constitutiva à “genuína estrutura do comportamento humano consciente, voluntário e intencional.” (SEARLE, 1984, p.120). E por isso mesmo, nem a discussão que tivemos aqui, nem alguma outra discussão que por ventura ocorrer, nunca nos convencerá que as nossas ações não são livres.

8. PROBLEMA DE FUNDO DAS DISCUSSÕES CONTEMPORÂNEAS SOBRE A EDUCAÇÃO.

Neste capítulo abordaremos as questões relativas às discussões sobre realidade e racionalidade, novamente. Colocaremos em pauta uma discussão filosófica que permeia – segundo Searle, na maioria das vezes de modo implícito – as propostas de mudanças no ensino. O que faremos é o mesmo que temos feito durante todo o trabalho, ou seja, o acompanhamento das reflexões presentes num texto específico de Searle. O texto que agora acompanharemos será Racionalidade e realismo: O que está em jogo? (1993). O objetivo deste texto foi o de demonstrar aquilo é tácito nas discussões sobre as propostas de ensino nas universidades dos Estados Unidos, ou seja, o modo como o pós-modernismo influencia as humanidades e, principalmente, o que se rejeita quando se rejeita alguns componentes essenciais da metafísica da tradição filosófica. O objetivo de agora será o de discutir aquilo que se está comprometendo ou que se está rompendo com a adoção de determinadas propostas de mudança no ensino. Este debate será oportuno para este trabalho porque depois de tantos ataques que Searle empenhou contra a tradição filosófica, agora será a sua vez de defendê-la. Perceberemos que Searle põe limites aos ataques. Perceberemos, também, que o que se ataca são as teorias, não se ataca a capacidade de teorizar, ou de nos referirmos à realidade, muito menos um ataque à própria realidade. Este tópico será também mais um esforço em defesa do seu realismo – um déjà-vu.
8.1 O pós-modernismo na educação: uma questão política ou epistemológica?

Não é novidade a disputa por melhores reformas curriculares no ensino. Não é novidade que haja pessoas mais conservadoras e pessoas mais inovadoras no processo de construção curricular. O que é relativamente recente na história do ensino, afirma Searle, é o ataque às noções de realidade, de verdade, de objetividade, de racionalidade (legados até então reconhecidos não somente no ensino superior, mas por toda a civilização ocidental), em troca de posicionamentos políticos afirmativos, explicitamente esquerdistas. Esses movimentos têm origens diversas, uma vez que de modo algum estão unidos na mesma causa. Ainda sim, há elementos comuns entre eles: o combate à metafísica ocidental. Ao que parece, os debates não têm contemplado, explicitamente, os pressupostos epistemológicos e metafísicos, bem como o designo das universidades tradicionais; e quando os veículos de comunicação tratam o tema, costumam distinguir as universidades tradicionais e as propostas pós-modernistas em termos políticos, como nos mostra Searle:

[...] a universidade tradicional reclama o amor ao conhecimento pelo seu próprio valor e pelas suas aplicações práticas, e procura ser apolítica ou pelo menos politicamente neutra; a universidade do pós-modernismo pensa que todo o discurso é em qualquer caso político e procura usar a universidade para fins políticos benéficos e não repressivos. Esta caracterização é em parte correcta, mas penso que as dimensões políticas desta disputa só podem compreender-se à luz de uma disputa mais profunda sobre questões filosóficas fundamentais. Os pós-modernistas tentam colocar em causa certos pressupostos tradicionais sobre a natureza da verdade, objectividade, racionalidade, realidade e qualidade intelectual. (SEARLE, 1993, p.1). 
O que faremos aqui não é a tentativa de dissolução do problema, mas, como já dissemos, colocar em evidência o que se está negando quando se negam aqueles pressupostos da filosofia tradicional; também mostraremos algumas conseqüências que as variadas noções de realismo e racionalidade afetam o ensino superior.

As reflexões apresentadas aqui terão como ponto de partida a observação de seis princípios da metafísica ocidental, concentrada na sua “encarnação contemporânea”, como explicita Searle. Ele entende por “metafísica ocidental” à concepção de realidade e da sua relação entre ela, de um lado, e o pensamento e a linguagem, de outro, que constitui história antiga dentro da nossa tradição intelectual. Para Searle, essa concepção é tão fundamental que de certo modo define nossa tradição (SEARLE, 1993, p.2). Apesar de a metafísica ocidental se apresentar de diferentes formas, a noção de ciência permaneceria presente nelas.

Logo de início deixa-se claro: qualquer tentativa de caracterização da metafísica ocidental é precária por n motivos. Um desses motivos é que a sua descrição 

[...] emana inevitavelmente do ponto de vista de um pensador específico localizado num tempo e espaço específicos — trata-se do que se lhe afigura, naquele momento e naquele lugar. E, a propósito, o reconhecimento desta limitação — a de que a precisão e a objectividade são difíceis de alcançar porque toda a representação emana de um ponto de vista e sob alguns aspectos e não sob outros — é um dos princípios epistémicos centrais da metafísica ocidental na sua encarnação actual. (SEARLE, 1993, p.2).

8.2 A importância da idéia de “teoria” para a metafísica ocidental

Sob a perspectiva searleana, um momento decisivo da criação da metafísica ocidental foi a criação da teoria. Mais precisamente se afirma que grande parte dos pressupostos da metafísica ocidental (como o pressuposto de uma realidade independente da nossa existência e de que a linguagem pode se adaptar à realidade) são elementos de toda cultura bem sucedida, não só a ocidental. Isso ocorre porque não se sobrevive se não se tem sucesso em lidar com o mundo real. No caso dos seres humanos, o sucesso de sua empreitada pelo mundo real depende largamente da representação deste mundo na linguagem. Contudo, a idéia de uma teoria permitiu que se fizessem construções sistêmicas de descrição e explicação das diversas áreas da realidade de forma “lógica e a matematicamente acessível” (SEARLE, 1993, p.2-3).

Os Elementos de Euclides oferecem um modelo do tipo de relações lógicas que têm sido paradigmáticas na tradição ocidental. Na verdade, os gregos tinham quase tudo o que era necessário à teoria no sentido moderno do termo. Uma coisa essencial de que careciam e que a Europa não teria até à Renascença era a ideia de experiências sistemáticas. Os gregos tinham lógica, matemática, racionalidade, sistematicidade e a noção de uma construção teórica. Mas a ideia de tentar harmonizar construções teóricas relativamente a uma realidade com existência independente por meio de experiências sistemáticas não entrou em cena senão muito mais tarde. (SEARLE, 1993, p.3). 

8.3 Da tradição autocrítica à autodestruição da metafísica ocidental

A autocrítica também é um componente fundamental da metafísica ocidental. Com ela todas as crenças são submetidas aos padrões rigorosos de justificação, racionalidade e verdade. Segundo Searle, Sócrates pode ser a figura emblemática desta tradição, pois não aceitava nada sem discussão. No entanto, esse componente da metafísica teve recentemente uma conseqüência interessante: direcionar – no sentido inverso – os elementos da racionalidade que alocamos para avaliar nossas crenças, para a própria racionalidade, de modo que ela deva avaliar/justificar a si própria. Se não pudermos aceitar nada sem crítica, não poderemos aceitar a racionalidade sem criticá-la, este é o pressuposto.

A heróica era da metafísica ocidental teve lugar durante e após a Renascença, quando as fés e os dogmas da Idade Média foram submetidos a críticas cada vez mais selvagens, até alcançarmos por fim o Iluminismo europeu e o cepticismo de Hume e Voltaire, por exemplo. Mas por que razão não deveremos agora ser também cépticos em relação à própria racionalidade, lógica, justificação, verdade, realidade, etc.? Se a aceitação acrítica de uma crença em Deus pode ser demolida, por que razão não havemos de demolir também a aceitação acrítica da crença num mundo exterior, da crença na verdade, da crença na racionalidade e até da crença na crença? (SEARLE, 1993, p.3).
Assim, como observa Searle, a metafísica não é tão-só autocrítica, mas tornou-se autodestrutiva. De acordo com o nosso filósofo, Nietzsche pode ser interpretado tanto como aquele que diagnostica esse caráter autodestrutivo, como ser entendido como aquele que o exemplifica. Searle seleciona uma passagem interessante de O Crepúsculo dos Ídolos para ilustrar o modo de Nietzsche:

COMO O «VERDADEIRO MUNDO» ACABOU POR SE TORNAR FÁBULA 

História de um Erro 

O mundo verdadeiro, acessível ao sábio, ao piedoso, ao virtuoso; este vive nele, é ele. (Forma mais velha da ideia, relativamente inteligente, simples, convincente. Transcrição da frase «Eu, Platão, sou a verdade».) 

O mundo verdadeiro, inacessível por agora, mas prometido ao sábio, ao piedoso, ao virtuoso («ao pecador que faz penitência»). (Desenvolvimento da ideia: torna-se mais subtil, mais insidiosa, inapreensível — torna-se mulher, torna-se cristã) 

O mundo verdadeiro, inacessível, indemonstrável, mas já pensado como uma consolação, um dever, um imperativo. (No fundo, o velho sol, mas dissimulado pela névoa e pelo cepticismo; a ideia torna-se sublime, pálida, nórdica, regiomontana.) 

O mundo verdadeiro — Inatingível? De qualquer modo, não alcançado. E enquanto não alcançado, também desconhecido. Por conseguinte, nem sequer consolador, salvador, imperativo: como é que algo de desconhecido poderia obrigar?… (Manhã cinzenta. Primeiro bocejo da razão. Canto de galo do positivismo.) 

O «mundo verdadeiro» — uma ideia que já não é útil para nada, e também já não é imperativa — uma ideia que se tornou supérflua, prescindível; por conseguinte, uma ideia refutada: toca a eliminá-la! (Dia claro; pequeno-almoço; retorno do bon sens e da serenidade; rubor de Platão; alvoroço endiabrado de todos os espíritos livres). 

O mundo verdadeiro foi por nós destruído: que mundo resta? talvez o mundo aparente? Mas não! Com o mundo verdadeiro destruímos igualmente o aparente! (Meio-dia; o momento da sombra mais curta; fim do mais longo erro; culminação da humanidade; INCIPIT ZARATUSTRA.). (SEARLE, 1993, p.3).

Encontramos aqui, no entender de Searle, a substituição da razão pela retórica (SEARLE, 1993, p.3). Ele entende também – e é o motivo de Nietzsche fazer parte da discussão – que esse filósofo “está na moda” devido, em grande parte, aos seus ataques à metafísica ocidental. E tal qual Nietzsche nesta passagem, os filósofos pós-modernistas exibiriam, não sem razão, uma nítida escassez de argumentos.

8.4 O exame de alguns princípios fundamentais da metafísica ocidental
Cabe agora levantarmos aqueles seis princípios da metafísica ocidental (na versão contemporânea) dos quais dissemos no começo deste capítulo. Com isso, tentaremos descobrir o que está realmente em disputa, o que realmente está em jogo nesses ataques. Esses princípios não são os únicos da metafísica ocidental, obviamente, porém foram selecionados por Searle segundo um critério: concentra-se naquilo que os desafiadores da metafísica ocidental acreditam que devam atacar, se quiserem derrubá-la.

O primeiro princípio é “A realidade existe independentemente das representações humanas” (SEARLE, 1993, p.4). Está é a perspectiva inaugural da filosofia e que chamamos “realismo”. Com este termo admite-se sem problemas que as nossas crenças, as nossas teorias e experimentos, ou seja, nossas representações mentais e lingüísticas não são tudo que existe, pois haveria um mundo totalmente independente dessas representações. Inclui-se, obviamente, dentro dessas representações do mundo as representações sociais. Desse modo, se eliminarmos estas, eliminaremos coisas como campos de futebol, escolas, batismos, casamentos, dinheiros, mas não eliminaremos o mundo natural como plantas, animais, minerais, fósseis, etc. 

A órbita elíptica dos planetas relativamente ao Sol, a estrutura do átomo de hidrogénio e a quantidade de neve nos Himalaias, por exemplo, são inteiramente independentes tanto do sistema de representações como das representações que os seres humanos efectivamente têm de tais fenómenos. (SEARLE, 1993, p.4).
Mais claramente:

O vocabulário ou sistema de representações no qual posso formular estas verdades é uma criação humana; e as motivações que nos levam a investigar tais matérias são características contingentes da psicologia humana. Sem um conjunto de categorias verbais não posso proferir quaisquer afirmações sobre estas ou quaisquer outras matérias; e sem um conjunto de motivações, ninguém se daria ao trabalho de fazer coisa alguma. Mas as situações efectivas do mundo que correspondem a estas afirmações não são criações humanas, nem dependem das motivações humanas. Esta concepção de realismo constitui a base das ciências naturais. (SEARLE, 1993, p.5).
Isso não é nenhuma novidade neste trabalho, pois já foi tratado no primeiro capítulo três, mas com outro enfoque.

O segundo princípio é: “Pelo menos uma das funções da linguagem é comunicar significados entre oradores e ouvintes, e tais significados permitem por vezes que a comunicação se refira a objectos e estados de coisas do mundo que existem independentemente da linguagem.” (SEARLE, 1993, p.5). Essa é a concepção básica de linguagem da metafísica ocidental (o seu caráter comunicativo e referencial). Pode-se haver diálogo porque duas pessoas podem ocasionalmente se entender e podem se referir a coisas que não dependem delas para existir.

Searle retira de Locke a descrição da perspectiva costumeira sobre a linguagem:

§4. Mas apesar de as Palavras, tal como estas são usadas pelos Homens, não poderem com propriedade e imediatamente significar nada senão as Ideias presentes na Mente do Orador, os Homens, nos seus Pensamentos, atribuem às palavras uma referência secreta a outras duas coisas. 

Em primeiro lugar, presumem que as suas Palavras também são Marcas das Ideias presentes na Mente de outros Homens, com os quais comunicam; pois caso contrário discursariam em vão, e não poderiam ser compreendidos, se os Sons que aplicassem a uma Ideia fossem tais que o Ouvinte os aplicasse a outra, o que é falar duas Línguas. Mas não é habitual que os Homens examinem se aqueles com quem conversam têm nas suas Mentes a mesma Ideia do que eles; mas pensam bastar usar a Palavra na Acepção que eles imaginam ser a comum de tal Linguagem; e, nesse caso, supõem que a Ideia que fazem ser referida pelo Sinal é precisamente a mesma à qual o Homens (sic) com Entendimento desse País aplicam esse Nome. 

§5. Em segundo lugar, porque não pensamos que os Homens falem unicamente das suas próprias Imaginações, mas de Coisas tal como realmente são; logo, supõem frequentemente que as suas Palavras representam também a realidade das Coisas. (SEARLE, 1993, p. 5).
Com Frege, afirma Searle, esses dois princípios passam ser problematizados, mas não abandonados. Normalmente as problemáticas filosóficas não colocam em dúvida a existência de um fenômeno, mas colocam em xeque a nossa compreensão sobre ele. A linguagem passou a ser um fenômeno problemático: Como é possível haver comunicação? Como é que a linguagem funciona para poder fazer as palavras e as frases referirem-se às coisas do mundo? Conforme Searle, o problema da linguagem passou a ser o problema da filosofia como um todo, pois se questionava “a natureza do conhecimento, da verdade, da realidade, etc.” (SEARLE, 1993, p.5-6).

O terceiro princípio é “A verdade é uma questão de precisão na representação” (SEARLE, 1993, p.6). Desse modo, uma afirmação é verdadeira se o estado de coisas do mundo for como ela realmente diz que as coisas são. Dentro dessa perspectiva a afirmação é verdadeira se, e somente se, ela corresponder aos fatos. A isso se pode denominar “a teoria da verdade como correspondência”.

Segundo Searle, grande parte das discussões a respeito dessa teoria trata das noções de “fato” e de “correspondência”. Os filósofos se perguntam: 

Será que a noção de correspondência explica realmente alguma coisa? Será que os factos são realmente independentes das afirmações? Será que toda a afirmação verdadeira corresponde realmente a um facto? Por exemplo, será que existem factos morais? Caso não existam, será que isso significa que não existem afirmações verdadeiras na moral? Tenho opiniões definidas sobre todas estas questões; mas uma vez que estou a desvelar a metafísica ocidental e não a expor as minhas próprias ideias, irei confinar-me ao que se segue. (SEARLE, 1993, p.6). 

A partir disso, Searle distingue duas concepções que aparecem historicamente sobre a verdade.

8.4.1 Dois critérios sobre a noção de verdade
Tem-se, então, a verdade como correspondência e a verdade como descitação. O primeiro critério se mostra assim: p é verdadeira se, e somente se, p corresponder a um fato. Se dissermos “João está abraçado com Maria”, será verdadeiro se, e somente se, corresponde ao fato João está abraçado com Maria. De acordo com o critério de descitação, se uma afirmação “a” exprimir uma proposição “p”, a será verdadeira se, e somente se, p. Desse modo, a afirmação “João está abraçado com Maria” é verdadeira se, e somente se, João está abraçado com Maria. Searle explica que esse critério chama-se descitação porque à direita de “se, e somente se”, retiram-se as aspas que havia ao lado esquerdo.

Qual a diferença entre os dois critérios? A diferença é que pelo critério de descitação parece que a o termo “verdade” não acrescenta nada. Portanto, se dissermos que é verdade que João está abraçado com Maria é apenas mais uma forma de dizer que João está abraçado com Maria. Isto é, o termo “verdade” não acrescenta nada, é tautológico. Por causa disso, diz Searle, esse critério possibilitou o surgimento da “‘teoria da verdade como redundância’” (SEARLE, 1993, p. 6).

O primeiro critério, ao contrário, fornece a idéia de que há a uma conexão entre “duas entidades independentemente identificadas – a afirmação e o facto” (SEARLE, 1993, p. 6). O problema com esse critério é que elas não são identificáveis separadamente. Ou seja, só podemos identificar o fato de uma afirmação se ela corresponder ao fato. Não poderíamos identificar o fato de João estar abraçado com Maria se observássemos que João não está abraçado com Maria – portanto, não haveria fato nenhum que possa corresponder à afirmação, não haveria conexão nenhuma a ser estabelecida. Isso quer dizer que se identificarmos a afirmação em questão, “João está abraçado com Maria”, e observarmos em seguida o fato João está abraçado com a Maria, não haveria mais nada a fazer em termos de conexão entre a afirmação e o fato, pois a conexão já está apresentada pela própria identificação desse fato. Searle se pergunta:

Haverá alguma maneira de explicar a teoria da correspondência de modo a ultrapassar esta dificuldade e haverá alguma maneira de resolver a tensão entre o critério da descitação e o critério da correspondência, ultrapassando a aparente ambiguidade do conceito de verdade? (SEARLE, 1993, p. 7).

8.4.1.1 Superação da oposição entre os critérios de correspondência e descitação
Searle acredita que é possível conciliar as duas concepções. O equívoco estaria num engano provocado pela linguagem.

A palavra «facto» evoluiu do latim «facere» de um modo que acabou por significar «aquilo que corresponde a uma afirmação verdadeira e em virtude do qual a afirmação é verdadeira». Assim, a teoria da correspondência — uma frase é verdadeira se, e só se, corresponde a um facto — é um truísmo, uma tautologia, uma afirmação analítica. Mas é então que a gramática da linguagem nos engana. (SEARLE, 1993, p. 7).
Por que ela nos engana? Porque, afirma Searle, “fato” é um substantivo – e substantivos normalmente dão nomes às coisas. E “corresponde” nomeia uma relação entre coisas.

A confusão ocorre quando se procura um fato como se fosse uma coisa, um objeto, uma entidade do qual se pudesse identificar no momento em que fazemos a correspondência. O fato seria um objeto estranho do qual a afirmação verdadeira deveria se corresponder a ele, afirma Searle. Note: a firmação “João está abraçado com Maria” é verdadeira se se verificar a correspondência com o fato João está abraçado com Maria – nota-se que aqui podemos apontar a correspondência. Mas se, por outro lado, se dissesse a afirmação verdadeira de que “João não está abraçado com Maria”, como poderíamos apontar a correspondência da afirmação com o fato (a coisa)? Como apontar para a ausência de uma ocorrência, ou ausência de uma coisa? 
Segundo Searle, não é assim que a linguagem funciona nesse aspecto. Os fatos não são objetos no mundo. Por isso, podemos muito bem dizer que “João não está abraçado com Maria”, pois o que define o fato é a sua relação verdadeira entre o que se diz e como o mundo funciona, é aquilo que faz com que a afirmação seja verdadeira. Desse modo, dilui-se o conflito entre o critério de verdade como correspondência do critério da verdade como descitação, uma fez que as duas coincidem quanto aos fatos verdadeiros. Veja: “João está abraçado com Maria” corresponde à afirmação verdadeira que João está abraçado com Maria, do qual satisfaz ambos os critérios, o da correspondência e o da descitação. Quanto à afirmação de que “João não está abraçado com Maria” é um fato como qualquer outro, pois corresponde à realidade de que João não está abraçado com Maria. Esta coincidência, no entender de Searle, demonstra como a teoria da correspondência é obviamente verdadeira. No entanto, ela nos engana quando pensamos que ela nomeia uma relação generalizada entre a linguagem e a realidade. A sugestão, diz Searle, é que “Corresponde aos factos” se trata de uma abreviatura possível, entre tantos modos de se afirmar sobre como as coisas são, independente de nossas representações (SEARLE, 1993, p.7).

Searle resume os princípios abordados até aqui. Esse resumo é importante para o nosso trabalho, uma vez que ele está defendendo aspectos da metafísica ocidental dos quais, segundo ele mesmo, não podemos abandonar. Portanto, é um modo de pensar que compõe a realidade tal qual ela se apresentou na origem da filosofia e que os pós-modernos precisam atacar se quiserem descredenciar a racionalidade filosófica.

Na sua maior parte, o mundo existe independentemente da linguagem (princípio 1) e uma das funções da linguagem é representar como são as coisas no mundo (princípio 2). Um aspecto crucial no qual a realidade e a linguagem entram em contacto é marcado pela noção de verdade. Em geral, as afirmações são verdadeiras na medida em que representam com precisão uma característica qualquer da realidade que existe independentemente da afirmação (princípio 3). 

Há vários problemas filosóficos importantes no que respeita à correspondência, à descitação, etc.; mas se formos cuidadosos, veremos que nenhum desses problemas ameaça a nossa concepção básica de verdade enquanto precisão na representação. (SEARLE, 1993, p.7).
8.4.2 Aquilo que é conhecido é uma proposição verdadeira
Passemos agora para o quarto princípio. Este diz que o conhecimento é objetivo. Sendo assim, tudo que é conhecido é uma proposição verdadeira. A verdade é uma representação precisa da realidade que independe de nossas mentes para existir, não é uma questão de motivos, de vontades dos indivíduos. A verdade independe das dificuldades dos pesquisadores de superarem suas perspectivas subjetivistas. A precisão da representação é sempre em perspectiva, mas a verdade é aquela perspectiva que representa a realidade.

[...] quem faz as representações são investigadores particulares, sujeitos a todas as limitações habituais de preconceitos, ignorância, estupidez, venalidade, desonestidade, etc.; e elas fazem-se por todo o tipo de motivos por parte de quem as faz, muitos deles repreensíveis, tais como o desejo de ficar rico, de oprimir os oprimidos ou até de ter um lugar numa universidade. Mas se as teorias avançadas descreverem com precisão uma realidade cuja existência é independente, nada disto tem a menor importância. A questão é que a verdade ou falsidade objectiva das asserções é totalmente independente dos motivos, da moral e até mesmo do sexo, da raça ou da etnia de quem as faz. (SEARLE, 1993, p. 8).

Muitos daqueles que não compartilham a metafísica ocidental discordam do conteúdo dessa citação. O motivo é que eles rejeitam a possibilidade de conhecimento objetivo e de verdade objetiva; sendo assim, todo discurso não é apenas perspectivo, mas subjetivo (subjetivista) no sentido epistemológico do termo. Ou seja, questões de origens e de correntes ideológicas são importantes para a questão do conhecimento, uma vez que não admitem que exista uma realidade objetiva. A metafísica ocidental, ao contrário, chama esses tipos de argumentos de argumentum ad hominem, ou, falácia genética, mostrando que o argumento está falho, pois ataca aquele que faz a teoria, ou mesmo, a origem da teoria, mas não a própria teoria. De acordo com a perspectiva tradicional, não importa se um argumento vem de Gandhi ou de Hitler, mas importa a força do argumento. Na verdade, para os que desafiam a metafísica tradicional, falar sobre questões de realidade, verdade e conhecimento é uma forma ou uma tentativa de domínio do discurso, é uma apelação.

8.4.3 A racionalidade não pode ser refutada, por isso, não está à venda
 O quinto princípio é “A lógica e a racionalidade são formais” (SEARLE, 1993, p.8). Desse modo, elas não podem nos dizer aquilo que devemos acreditar, pois obviamente não têm conteúdo. 

De acordo com a concepção ocidental, a racionalidade fornece-nos um conjunto de modos de proceder, métodos, padrões e cânones que nos permitem avaliar várias afirmações à luz de afirmações concorrentes. Nesta perspectiva, a concepção ocidental de lógica é central. A lógica não nos diz, por si mesma, aquilo em que acreditar. Só nos diz o que tem de ser o caso, dada a verdade dos nossos pressupostos e portanto o que estamos comprometidos a acreditar dado que acreditamos nesses pressupostos. (SEARLE, 1993, p.8).
Por isso, a lógica e a racionalidade trabalham com axiomas, a partir dos quais segue-se uma cadeia argumentativa necessária. Então, fixando-se certa crença básica, saberemos logicamente aquilo que estamos nos comprometendo a acreditar.

Mas, além da razão teórica, temos tradicionalmente outra espécie de razão: a razão prática. Esta visa àquilo que é razoável fazer. Segundo Searle, por vezes se diz que ela não visa os fins, mas apenas os meios (SEARLE, 1993, p.8). Ele responde que isso é apenas em parte é verdade, pois podemos fazer considerações sobre objetivos que são “correctos apropriados ou racionais, mas apenas à luz de outros fins e de outras considerações, como a consistência” (SEARLE, 1993, p.8-9). Tanto uma quanto a outra são procedimentos vazios.

A racionalidade da metafísica tradicional, por ser formal, não pode ser refutada em si mesma, pois ela não faz proposições referentes ao conteúdo. Sendo assim, podemos tratar do sexto princípio: “Os padrões intelectuais não estão à venda. São critérios de excelência e realização intelectuais objectiva e intersubjectivamente válidos.” (SEARLE, 1993, p.9). O sexto princípio é uma conseqüência dos primeiros cinco princípios. É a conseqüência de se estar em um mundo real; de se poder comunicar, através de uma linguagem pública, que permite, entre outras coisas, tratar sobre noções relativas à epistemologia. A metafísica tradicional, por tanto, tem um conjunto de elementos que constituem os critérios para se avaliar a qualidade da produção intelectual de maneira objetiva (SEARLE, 1993, p.9). São critérios de avaliação que não dependem da sensibilidade das pessoas para serem aplicados. Existem, claro, outros critérios que são intersubjetivos, pois procuram avaliar segundo a percepção geral que se tem sobre determinado assunto. Os critérios de avaliação objetiva são exemplificados, por Searle, na avaliação do cálculo proposicional; os critérios de avaliação intersubjetiva são exemplificados na avaliação sobre determinado fato histórico que contrapõem linhas de interpretação diferentes. Não há, segundo Searle, uma demarcação nítida entre esses dois aspectos de avaliação (SEARLE, 1993, p.9). Ademais, até mesmo os critérios de avaliação objetiva só são possíveis por causa de um pano de fundo cognitivo em comum às pessoas. Isso significaria que a própria objetividade é, nesse sentido, intersubjetiva. Mas, naquilo que se refere aos cânones da racionalidade, ou seja, os critérios de avaliação para a produção intelectual há um ponto que deve ficar evidente: podemos apontar a falseabilidade ou inadequação de algum critério, mas não podemos apontar a falseabilidade da racionalidade a elas imanente. De outro modo: só podemos demonstrar que algum critério é inadequado utilizando os métodos de validação racionais. Simplesmente não existe “demonstração” que não seja “demonstração racional”. Por isso, Searle enfatiza, com este princípio (sexto), que a racionalidade não está à venda. Conseqüentemente, apenas pode-se avaliar uma produção intelectual com os padrões válidos de racionalidade.

8.5 As conseqüências da discussão para a educação.

Toda esta discussão sobre alguns dos princípios da metafísica ocidental têm conseqüências para a educação. Um exemplo nosso, não de Searle: podemos comparar, intelectualmente falando, a obra de Chico Buarque de Holanda com a obra do Bonde do Tigrão. Podemos dizer com toda certeza que a obra do primeiro artista é superior, mesmo que alguém goste mais do Bonde do Tigrão. Alguém pode dizer que as músicas desse grupo de funk seja melhor para dançar, ou tenha o ritmo mais “alto astral” do que as músicas do Chico Buarque, mas em termos de padrões intelectuais não há a menor dúvida da superioridade da obra do Chico Buarque. A distância de um em relação ao outro é tão grande nestes termos que suprime as dificuldades de uma avaliação de estilos de músicas diferentes. Enfim, perguntemo-nos, como sabemos sobre esse fato? É aqui que encampa o pós-modernismo. Fazendo esta pergunta se supõe que haja um conjunto de critérios arbitrários para avaliar esta questão. E que em última instância não há como decidir entre as duas obras, pois ambas as obras seriam textos que retiram de si próprias sua legitimidade. O que está em jogo aqui é a racionalidade imanente aos critérios de avaliação da produção intelectual. Podemos fazer todas as críticas aos critérios utilizados, mas devemos reconhecer que eles não são arbitrários. O debate acerca desses critérios amplia a racionalidade, não a destrói – nem impossibilita a avaliação. O debate propriamente dito só se justifica porque há uma certa maneira de argumentar da metafísica ocidental que coloca obstáculos a qualquer tipo de interpretação. Há interpretações que parecem ser equivalentes, mas, definitivamente, não se admite todo o tipo de interpretação. Isso ocorre porque aplicamos a racionalidade aos conteúdos que nos propomos analisar.

8.5.1 A troca dos ideais de objetividade e universalidade do conhecimento pelos ideais políticos

Com o ataque pós-moderno à racionalidade tenta-se suprimir o ideal acadêmico de investigação imparcial e do pesquisador entregue à objetividade do conhecimento universalmente válido (SEARLE, 1993, p.9-10).

É precisamente este ideal que está debaixo de fogo. Num opúsculo publicado pelo American Council of Learned Societies, assinado por seis directores de proeminentes institutos de humanidades e concebido para defender as humanidades da acusação de terem abandonado a sua missão educativa, podemos ler: «Como as mais poderosas filosofias e teorias modernas tem vindo a demonstrar, não se deve confiar nas pretensões à imparcialidade, objectividade e universalidade, sendo que essas próprias pretensões têm tendência para reflectir condições locais ou históricas». Seguidamente, defendem que as pretensões à objectividade são habitualmente formas disfarçadas de procurar o poder. (SEARLE, 1993, p.10). 
Essa manifestação demonstra que os diretores perderam de vista alguns pressupostos de neutralidade das preferências pessoais, subjetivistas. Os ataques à neutralidade do conhecimento se conectam as propostas políticas e educacionais. Assim, ao invés de se produzir um conhecimento cada vez mais rigoroso dos fatores político-sociais com o objetivo de orientar as ações político-pedagógicas, ocorre o inverso. As orientações políticas já estariam previamente determinadas e a educação deveria levá-las em consideração no momento da formação do currículo escolar e da produção da pesquisa.

Searle acredita que a motivação para os ataques são realmente políticos e para orientar o currículo segundo seus propósitos, eles devem atacar os cânones de neutralidade da metafísica ocidental.

[...] os que querem usar as universidades, especialmente as humanidades, com propósitos de transformação política de esquerda têm a percepção correcta de que a metafísica ocidental é um obstáculo aos seus fins. Apesar da sua diversidade, a maior parte das pessoas que colocam em causa a concepção tradicional do ensino percebem correctamente que se forem forçadas a conduzir a vida académica de acordo com um conjunto de regras determinadas por constrangimentos de verdade, objectividade, clareza, racionalidade, lógica e a existência bruta do mundo real, a sua tarefa torna-se mais difícil, talvez até impossível. Por exemplo, se pensarmos que o objectivo de ensinar a história do passado é alcançar a transformação social e política do presente, os cânones tradicionais de idoneidade histórica — os cânones de objectividade, justificação, cuidada atenção aos factos e, acima de tudo, verdade — podem por vezes parecer um conjunto desnecessário e maçador de obstáculos ao propósito de atingir objectivos sociais mais importantes. (SEARLE, 1993, P.10).
8.5.2 O abandono da cientificidade e a transformação política
Os pós-modernistas não fazem um ataque direto à metafísica ocidental para construir uma base curricular segundo suas novas concepções. Mas ao contrário, escolhem uma base teórica condizente com seus objetivos, como é o caso da obra de Tomas Kuhn, A Estrutura das Revoluções Científicas, supracitada. As questões da abordagem pós-moderna sobre os ataques à realidade, racionalidade, etc., lembre-se, já foram abordadas neste trabalho. O que se revela aqui é que as propostas pedagógicas politicamente esquerdistas dos pós-modernistas abandonaram a cientificidade, antes exigida pelos movimentos tradicionais de esquerda, como o marxismo (SEARLE, 19993, p.11).

O abandono da cientificidade justifica-se não somente pelo suposto fato de ilegitimidade da racionalidade, mas, principalmente, porque o objetivo principal da educação seria o de alcançar a transformação político-social.

Há hoje em dia, em algumas universidades que se dedicam à investigação, departamentos dominados ideologicamente por concepções anti-realistas e anti-racionalistas; e estas concepções começam a afectar tanto o conteúdo como o estilo do ensino superior. Nos casos em que o objectivo é usar o ensino superior como um dispositivo de transformação política, a justificação habitual é que o ensino superior sempre foi, em qualquer caso, político; e, uma vez que é uma fantasia e uma fraude a pretensão, por parte das universidades, de transmitir aos seus estudantes um conjunto de verdades objectivas sobre uma realidade cuja existência é independente, devemos converter o ensino superior num dispositivo para alcançar objectivos sociais e políticos benéficos em vez de prejudiciais. (SEARLE, 1993, p.11).
Como os pressupostos da metafísica ocidental tornaram-se suspeitos, a educação perdera seu caráter de universalidade, caráter de inserir o indivíduo dentro de uma cultura humana em que as particularidades individuais podem ser suplantadas por uma cultura universal. Os padrões de universalidade se tornaram suspeitos, pois esconderiam o desejo de dominação cultural. A resposta pós-modernista seria a de, pelo contrário, reafirmar as particularidades das raças, etnias, sexos e classe sociais com o objetivo de inserir o estudante conscientemente nesses subgrupos, donde ele poderia reconhecer os elementos de sua identidade com orgulho (SEARLE, 1993, p.11). Essa seria uma forma de transformação social.

Outra forma de transformação social seria de adaptar os padrões tradicionais de excelência acadêmica para acomodar os profissionais que atendem as novas necessidades sociais de ações afirmativas. O ensino deveria atender às transformações sociais. Mas, segundo Searle, a metafísica ocidental tem um conjunto de padrões pré-determinados que não nos dão “muito espaço de manobra”. Por isso, a orientação é que se abandonem esses padrões tradicionais (SEARLE, 1993, p.12). Searle exemplifica:

A conexão entre o ataque desferido contra a racionalidade e o realismo e a reforma curricular não é sempre óbvia, mas podemos encontrá-la se quisermos olhar com suficiente atenção. Por exemplo, muitas das propostas multiculturalistas a favor da reforma curricular envolvem uma redefinição subtil da ideia de disciplina académica, passando da ideia de um domínio a estudar para a ideia de uma causa a promover. Assim, por exemplo, quando os departamentos de Estudos Feministas foram criados há alguns anos atrás, muitas pessoas pensaram que eles se ocupavam da investigação («objectiva», «científica») de um domínio (a história e a condição actual das mulheres), do mesmo modo que pensavam que os novos departamentos de Biologia Molecular investigavam um domínio (a base molecular dos fenómenos biológicos). Mas no caso dos Estudos Feministas, e no caso de várias outras disciplinas novas, nem sempre foi isso que aconteceu. Muitas vezes, os novos departamentos pensavam que o seu objectivo, pelo menos em parte, era promover certas causas morais e políticas, tais como o feminismo. (SEARLE, 1993, p.12). 

A conseqüência imediata para o ensino é que os professores que ensinam determinadas matérias – isso é mais evidente nas universidades – têm que ser partidários. Por exemplo: graças à falta de crença na objetividade do conhecimento e do ensino, o professor adequado para dar aulas sobre o feminismo é a feminista. A própria idéia de ciência é repressiva para os pós-modernistas (SEARLE, 1993, p.12-13). Searle não acredita que todo tipo de reforma curricular, bem como as necessidades político-sociais que devam ser consideradas pela educação sejam incoerentes, pois ele ataca simplesmente aqueles que se comprometem com determinadas exigências políticas – abandonando a rigorosidade científica. 

Não quero que estas observações sejam mal entendidas, por isso vou torná-lo claro: há bastantes homens e mulheres muito trabalhadores que se entregam a um trabalho académico sólido nestas novas disciplinas e que se pautam pelos mais altos padrões de objectividade e verdade, tal como estes são tradicionalmente concebidos. O meu ponto principal é que eles têm um número significativo de colegas que não partilham estes valores e esta rejeição relaciona-se com o facto de rejeitarem a metafísica ocidental. (SEARLE, 1993, p.13). 

Tudo que vimos nesse capítulo (em certo sentido, uma rediscussão do que foi dito no capítulo três), servem para identificar pressupostos implícitos no desenvolvimento curricular do nosso ensino. Vimos que os padrões de inteligibilidade que nos foram legados pela tradição filosófica não podem ser abandonados. Entre outras coisas, os próprios padrões para o conhecimento objetivo já garantem, em última instância, a inter-subjetividade.

Searle conclui o texto Racionalidade e Realismo: o que está em jogo? com uma observação cuidadosa sobre a situação real das tendências pós-modernistas experimentadas pelas pessoas envolvidas no ensino. Ele diz:

[...] há um perigo recorrente em qualquer apresentação deste tipo. Somos quase forçados a apresentar as questões de forma mais clara e simples do que na realidade são. Para podermos, de todo em todo, descrever o fenómeno, temos de o apresentar como se fossem teses mais ou menos claras de ambos os lados; a subcultura da universidade tradicional e a subcultura do pós-modernismo. Contudo, na vida real, as pessoas de ambos os lados da divisória têm tendência para serem ambivalentes e até para estarem confusas. Muitas vezes não têm bem a certeza do que será que realmente pensam. Dada esta ambivalência, talvez seja melhor pensar neste ensaio não tanto como uma caracterização dos processos mentais de quem participa nos debates actuais, mas como uma descrição do que está em jogo. (SEARLE, 1993, p.17). 

Sendo assim, percebemos a importância de uma revisão dos princípios que constantemente admitimos como se fossem obviamente claros. 

Dessa forma concluímos o nosso esboço da realidade com as discussões sobre a importância da metafísica ocidental para a nossa cultura, fazendo frente àquilo que chamamos de pós-modernismo. Partiremos, agora, para as reflexões finais.

9. REFLEXÃO FINAL SOBRE A REALIDADE A PARTIR DOS CONTEÚDOS TRABALHADOS.
Vimos que a filosofia de John Searle é uma defesa do ideal iluminista de conhecimento sistemático de um universo que independe de nossas teorias para existir. O retorno a esse aspecto da ilustração não é maior do que o retorno ao realismo (mas não à ingenuidade), posição fundante da filosofia-ciência grega antiga. O realismo externo, como vimos, não é uma teoria, mas uma posição de pano de fundo – horizonte do qual pode haver teorias, bem como o próprio campo de batalha do qual elas se enfrentam. A tematização dos ataques tradicionais às posições-padrão foi importante na medida em que um nutriente importante da filosofia – o ceticismo – pode ultrapassar a dose apropriada de sua ação benéfica. Quando percebemos que a dúvida cética recai sobre a existência do próprio fenômeno, percebemos a overdose. Posições-padrão são posições elementares que envolvem a interação dos seres humanos com o seu mundo externo, elas fazem parte da nossa vida cognitiva sem a qual não poderíamos nos relacionar com o mundo. Não é por acaso que elas existem, pois elas têm valor de sobrevivência. As posições-padrão, como vimos, são os alvos preferidos dos anti-realistas. Searle diz que é muito mais difícil dizer diretamente ao público que o mundo real não existe – talvez não deveria existir pessoa real no mundo para poder escutar? Atacam-se as evidências mais concretas das nossas experiências de tal modo que o desafio justifique o irrealismo. O mundo real não depende do nosso sucesso em representá-lo, mas, de qualquer forma, são os desafios às nossas capacidades para representá-lo que está nas entrelinhas dos debates contemporâneos.

Os seres humanos, assim como todos os animais, participam de um processo que denominamos seleção natural. Para que uma espécie seja selecionada, ela deve ser capaz de enfrentar os obstáculos à sua existência e passar ou repassar os genes fundamentais para a sobrevivência adiante. A espécie humana adquiriu um conjunto complexo de células nervosas que chamamos de cérebro. Como se sabe, nossa espécie não é a única que tem um cérebro, mas em nenhuma outra espécie conhecida o cérebro é tão desenvolvido quanto o nosso. Temos evidências empíricas suficientes para perceber que este processo não é mera hipótese, mas, muito mais, a única explicação defensável do processo de estruturação de nossa espécie. As posições-padrão fazem parte do Pano de Fundo cognitivo que comportam a vida mental. Deveremos conhecer o mundo real se quisermos sobreviver. Elas nos fazem crer, por exemplo, que existem pisos dos quais podemos pisar e que não temos a capacidade de voar por força das nossas próprias estruturas corporais. Durante o processo evolutivo – alvorocem os céticos radicais ou os cientistas mais ortodoxos – surgiu um fenômeno cujas características fundamentais são a subjetividade e a intencionalidade. Esse fenômeno especial é a consciência, fenômeno causado pela estrutura cerebral. Ela foi responsável pelas mais diversas teorias, pelos mais apaixonados debates e pela criação, filosoficamente fundamentada, do mundo espiritual. Ela é a condição, segundo Searle, de intervirmos no mundo intencionalmente e cria, quando nos faz agir, a sensação de liberdade. A sua gênese constitucional é o projeto de pesquisa mais cobiçado pelo materialismo, a motivação do maior espanto: como é possível haver tal fenômeno, dada a materialidade do mundo?  O perspectivismo, ponto de apoio das teorias filosóficas contemporâneas, um dos responsáveis pelo escarnecimento da idéia do mundo real, também é fruto do aspecto intencional da consciência. A idéia propagada por muitos filósofo atuais é a de que se se conhece em perspectiva, não se pode dizer que se conhece o mundo real. Seria mais ou menos como dizer que não existe a Terra porque só conheço o Brasil; na verdade, o Brasil também não deveria existir, pois só conheço o Estado de Minas Gerais; e assim por diante. De outra forma: nega-se o mundo real porque se perdeu a esperança de dar uma resposta total, generalizada sobre a realidade. Já percebemos que a resposta é sempre parcial, delimitada – uma abreviatura, no dizer de Searle –, mas ela pode ser verdadeira se representar com precisão o mundo real.

Ergueu-se pelo pensamento ocidental uma enorme contradição durante o processo de cientificização das condições de verdade nascidas no século XVII: o desenvolvimento sem igual das ciências naturais e a eliminação da mente como um aspecto essencial dos seres humanos e dos animais, bem como a capacidade de dar sistematicidade ao conhecimento. A alternativa pós-moderna – tão ou mais emaranhada na teia moderna, quanto os próprios modernos – foi a opção ora pela mente, ora pela realidade. Porém, os problemas são enfrentados com um recurso novo, pois tanto uma quanto a outra opção não poderia pleitear a sua própria fundamentação. O recurso utilizado foi o de tomar a arma mais eficiente da filosofia (a racionalidade) e embainhá-la contra seus forjadores, os gregos antigos. No fundo, é a mesma filosofia quem decide sobre a sua morte, pois é ela mesma quem levanta sua espada contra seu próprio peito, um possível harakiri do pensamento. A tomada de consciência filosófica do uso ambíguo da racionalidade faz com que o pensamento se recolha para a reflexão. A questão da honra decidirá sobre o seu desfecho. Não adianta cantar louvores para as glórias do passado, muito menos pedir desculpas pelas suas arbitrariedades. Resta saber se há um horizonte aberto para o futuro que possa manter a sua cabeça erguida.

Enquanto a filosofia se decide pela vida ou pelo suicídio, o impulso religioso – não o legítimo que condiz com a nossa situação existencial –, mas o institucional, é que avança. A situação de desamparo que recai sobre nossas vidas impulsiona o irracionalismo e a fé pastoral, que conduz um enorme rebanho para a intransigência religiosa. As igrejas são construídas com duas mãos pesadas: o paternalismo e a força política. Enquanto isso, se torna mais distante o ideal de uma cidadania exercida com autonomia, ou melhor, de uma existência exercida plenamente. A sugestão searleana parece apropriada. Não precisamos discutir a existência de Deus publicamente – pelo menos por uma questão de bom gosto. Isso é válido pelo menos nos círculos intelectuais, onde a questão da existência ou não de Deus é absurda. A religiosidade, entretanto, pode ser vivida no dia-a-dia de forma legítima, sem se deter em questões epistemológicas, mas existenciais. 

Por outro lado, já percebemos que as políticas racionalizadas democraticamente não são suficientes para evitar a transgressão dos direitos humanos e o aparecimento súbito da irracionalidade contida. O terror da Primeira Guerra Mundial é um dossiê dos movimentos irracionalistas contra o poderio da razão instrumental, identificada muitas vezes com a própria razão. A ironia é que os defensores da racionalidade poderiam ter pegado o mesmo arquivo e ter mostrado com mais propriedade o que ocorre quando a humanidade opta pela desrazão da parcialidade e do interesse egoísta (seja ele individual ou estatal), bem como o risco de se apregoar como um fato irretorquível coisas que estão além dos limites da razão. Prestemos atenção aos dizeres de Churchill, no contexto do pós-guerra, momento de desencanto com os ideais de progresso inexorável da humanidade civilizada.

Todos o (sic) horrores de todas as épocas foram reunidos, e não somente os exércitos, mas populações inteiras foram neles lançados. Os poderosos Estados envolvidos perceberam – não sem razão – que a sua própria existência estava por um fio. Nem os povos nem os governantes mediam seus atos, desde que fosse para vencer. A Alemanha, abrindo as portas do inferno, manteve a dianteira do terror; as nações atacadas, desesperadas e vingativas, seguiram-na passo a passo. Cada ultraje feito contra a humanidade e o direito devolvido com represálias – muitas vezes numa escala maior e de duração mais longa. Nem a trégua nem a negociação apaziguaram o antagonismo dos exércitos. Os feridos morriam nas linhas de combate: os mortos desfaziam-se no solo. Os navios mercantes, os navios neutros e os navios-hospitais eram afundados, e os sobreviventes abandonados à sua sorte ou assassinados ao tentarem se salvar. Todos os esforços foram feitos para subjugar nações inteiras pela fome, sem se considerar idade ou sexo de seus habitantes. Cidades e monumentos eram estraçalhados pela artilharia. Bombas eram lançadas indiscriminadamente. Gás venenoso asfixiava os soldados. Seus corpos eram queimados por lança-chamas. Homens caíam do céu em labaredas ou eram lentamente afogados nas profundezas dos mares. A força de combate dos exércitos era limitada apenas pelo contingente masculino de seus países. A Europa e grande parte da Ásia e da África se tornaram um imenso campo de batalha, nos quais, depois de anos de luta, as nações, e não mais os exércitos, se despedaçaram e se dispersaram. Tortura e canibalismo foram os dois únicos expedientes que os Estados cristãos, civilizados e científicos, se abstiveram de usar ao final de tudo: eram práticas de utilidade duvidosa. 

Como Churchill colocou corretamente, os horrores que citou eram perpetrados pelos “Estados mais civilizados”. Na verdade, embora maléficos, tais horrores estavam além do poder dos indivíduos. É mais do que sabido que a excessiva crueldade e impiedade humanas não resultam de uma malignidade escancarada, mas sim da integridade ultrajada (JOHNSON, 1994, p.11).

O irracionalismo, pode-se supor, seria a demonstração de uma postura muito mais política do que epistemológica (o que é plausível já que não é racional). Ele parece encontrar sua razão de ser nas arbitrariedades políticas impostas e disfarçadas sob o signo da razão. Um ataque opositivo que erra o seu alvo. Ele parece ser muito mais um sintoma social do que uma corrente filosófica que não encontra legitimidade em lugar nenhum – nem como uma corrente política coerente, nem ao menos levam a coerência a sério.

 Os interesses privados estão camuflados e é tarefa do filósofo limpar a tinta que esconde o rosto da dominação. O intelectual contemporâneo conhece a dimensão do perigo, mas não pode permanecer encolhido e tolhido pelo medo. Nem pode se acomodar dentro da universidade, propagando, com atitudes efetivas, os “ideais” medíocres da “comodidade, tranqüilidade e segurança”. Estes não são medíocres em si mesmos, mas em conjunto. Eles são medíocres também quando se apresentam para um mundo do qual a maioria dos seres humanos está sob as mazelas da fome, da miséria, da indiferença, abandonados à própria sorte. Refletem sob a caricatura de ideais, os medos e o anseio de uma vida passiva, irresponsável. Como filósofos, deveríamos nos perguntar seriamente “por que estes ideais são tão aclamados?”, “quais são as condições para que eles sejam horizonte para as nossas ações sociais?”. Seria um interessante estudo comparativo, as relações entre aspectos sensíveis da sociedade atual e o texto Da liberdade dos súditos, de Thomas Hobbes. Este fundamenta a liberdade no movimento físico e no exercício não constrangido da vontade – como vimos em nota, no capítulo dedicado à liberdade da vontade. Note que a liberdade tal qual definida por Hobbes, não levam em consideração os aspectos mentais subjetivos, mas é uma descrição externalista do comportamento. A comparação pode ser feita levando em consideração o tipo de liberdade que nossa sociedade reivindica e o tipo de liberdade social que se teria na criação do Leviatã, salvando o homem do lobo que é o homem livre, quando em estado natural. Prescindindo a subjetividade e ressaltando o medo, a liberdade de Hobbes até parece ser uma boa alternativa. Talvez a sociedade atual tenha escolhido o mando à liberdade, ou, talvez, ela esteja apenas com medo?

A subjetividade é o fenômeno a partir do qual tudo importa, resta-nos perguntar “quais são as condições de existência da humanidade para tornar a subjetividade feliz?”. A subjetividade não pode ser colocada de lado em nome de ideal algum, pois já estamos em condições históricas para perceber muito bem que o respeito pela subjetividade exige o respeito pela coletividade e vice-versa. Os seres humanos – devemos sempre nos lembrar – conhecem somente o que suas experiências lhe permitiram. Só tem um modo de ver o mundo, ou seja, a partir da subjetividade. E é por ela que eles encontrarão a sua razão de ser. Nenhum ser humano pode ser levado a concluir que o seu ponto de vista não interessa socialmente. Um projeto social deve oferecer um futuro para cada pessoa, um tempo onde a subjetividade possa ser feliz, mesmo se isso for apenas um vislumbre.

Em termos científicos, o conhecimento do mundo deve contemplar o conhecimento sobre a consciência. Não se pode ignorar a própria condição de possibilidade de haver conhecimento, de haver moral, de haver, enfim, a humanidade. Esse estudo contemplaria a psicologia popular, uma vez que o conhecimento científico se assenta em última instância (ou primeira?) sobre as mesmas bases do Background de capacidades cognitivas compartilhadas. Abri-se a porta novamente para as questões de responsabilidade a partir da liberdade da vontade. Talvez, como vimos neste trabalho, teremos que supor a liberdade das nossas ações, mas sempre duvidar de que realmente sejamos livres plenamente. Uma alternativa para conviver com essa incerteza é a cristã – aprendermos a perdoar a nós mesmos e aos outros como a nós próprios. A humanidade saudável não pode ser construída com repressão e represália. Temos que criar alternativas para a liberação do desejo contido, substituindo o moralismo pelo conhecimento das forças que pulsam os seres humanos, em outras palavras, substituir a hipocrisia pelo respeito àquilo que somos.

Temos muitos desafios pela frente e as respostas devem ser avaliadas à luz da razão. Encontramos, neste trabalho, o lugar da consciência e da realidade, resta-nos abandonar certas categorias que nos colocam sempre em oposição. A compreensão do funcionamento do Mundo é extremamente complicado nos seus detalhes, mas facilmente apreendido em termos gerais. De posse de uma conexão sistemática geral de superfície, podemos nos esforçar cada vez mais em direção à profundidade. Provavelmente, o aprofundamento de nosso conhecimento nos convidará novamente a estabelecer a sua coerência sistemática – parece que é dessa forma que as questões científicas e sociais caminham. Novos conhecimentos provavelmente transformarão o nosso modo de pensar e teremos que estar atentos para não ficarmos cegos para as novas teorias. Whitehead nos adverte: “Se quiserem ter a mente voltada para a novidade do pensamento, durante a vida de vocês, terão de observar que quase todas as idéias novas têm ar de insensatez na sua primeira apresentação.” (WHITEHEAD, 2006, p.67). A complexidade do conhecimento e da sociedade atual demanda grande esforço de compreensão e de boa vontade por parte dos pensadores e dos cidadãos em geral – não se enquadram, portanto, naqueles ideais de “comodidade, tranqüilidade e segurança”, que podem ser apenas ideais legítimos num ambiente de feira, para as relações de comércio e estabelecida num mercado entre o cliente e o vendedor. 

Os desafios de sistematizar o complexo conhecimento humano são explicitados dessa forma por Searle:

Acredito que a verdadeira mudança desde o século XIX não foi que o mundo se tornou inteligível de alguma maneira excitante e apocalíptica, mas que é muito mais difícil entendê-lo pela razão bastante chata e pouco excitante de que devemos ser mais espertos e saber muito mais. Por exemplo: para compreender a física contemporânea, é preciso saber muita matemática. (SEARLE, 2000, p.14).

Como necessidade premente de conhecimento, a mente deve ser instigada e investigada em todos os aspectos, de modo que possamos compreender cada vez mais a nós mesmos como seres pertencentes e contínuos do Universo e, ao mesmo tempo, como seres humanos capazes de linguagem e de justificação dos seus atos. Afinal de contas, se a subjetividade não encontra lugar no pensamento contemporâneo, isso significaria que somos nós mesmos que não nos encontramos. Perdidos e confusos, não temos nem um lar (um ethos acolhedor), nem um norte que direcione e justifique a nossa caminhada em sociedade (a esperança).

A intencionalidade é um aspecto importante da dimensão humana. Ele é uma característica fundamental da consciência que foi pouco explorada neste trabalho. Apesar de o estudo sobre essa característica ser fundamental para demonstrar como é que a mente se relaciona com o mundo diretamente, ela foi analisada um pouco mais apenas na fundamentação da estrutura das ações humanas e na liberdade da vontade. Essa falta foi percebida ao longo do projeto, mas, por causa do direcionamento do trabalho (que teve como norte a preocupação com um panorama amplo da realidade) não haveria a possibilidade de uma atenção maior. O tema “intencionalidade” é uma questão técnica profunda que exigiria uma abordagem exclusiva, desde sua essência aos seus contornos. Acreditamos, todavia, que este trabalho não a ignorou, pois apresentou a intencionalidade como a característica da mente de se dirigir ao mundo. Explicamos também, que sem o seu entendimento não poderíamos analisar as ações humanas adequadamente. Ademais, ela tem vida na consciência e como tal não pode ser encarada – como os materialistas cartesianos a encaram – como algo misterioso no mundo, fantasmagórico talvez. A consciência tem conteúdo e o conteúdo da mente está na relação entre a intencionalidade da mente e as coisas do mundo, das quais ela representa. Percebemos, no entanto, que se o trabalho tivesse um recomeço, atentaríamos com mais cuidado para as discussões sobre esse fenômeno. Um dos aspectos que podem ser explorados a partir do que vimos é o modo como a intencionalidade criaria a realidade social objetiva
. Há espaço, também, para reflexões políticas e obviamente éticas sobre esse assunto. Esperamos, apesar dessa lacuna, ter mostrado o modo como a filosofia da mente aborda as questões metafísicas e como suas linhas de pesquisa têm grande possibilidade de um desenvolvimento ainda maior. Deixamos claro que os ataques à racionalidade não são mais do que um exercício contínuo da própria racionalidade, uma vez que ela não pode ser refutada.

No que diz respeito ao ensino, para ter qualidade ele deve ser racional. Há muitas questões políticas sérias que envolvem o processo pedagógico, principalmente em países como o nosso que não viveram a Ilustração e não têm a cultura do respeito pela educação. Nesse contexto social, parece que há questões mais sérias do que a qualidade racional do ensino. Talvez devêssemos nos preocupar com a situação sócio-histórica do estudante em primeiro lugar. Isso é legítimo. No entanto, não podemos confundir as coisas. Não podemos defender um ensino que seja irracional. A racionalidade não está à venda e não é o seu abandonando que fará com que concretizemos os nossos ideais políticos. A neutralidade e universalidade próprias da racionalidade são fundamentais para a nossa noção de justiça. Ademais, em termos ainda políticos, a neutralidade e universalidade são componentes que possibilitam até mesmo o encontro de diferentes culturas. Vejamos o que Whitehead fala sobre o caráter essencial da universalidade para a nossa cultura ocidental.

Outro contraste que diferencia a ciência dos demais movimentos europeus dos séculos XVI e XVII é a sua universalidade. A ciência moderna nasceu na Europa, mas sua casa é o mundo inteiro. Nos últimos dois séculos houve um longo e confuso impacto dos hábitos ocidentais sobre a civilização da Ásia. Os sábios do Oriente ficaram, e estão, intrigados quanto ao que pode ser o segredo norteador da vida capaz de ser transmitido do Ocidente para o Oriente sem a destruição dissoluta de sua própria herança, a qual eles tão acertadamente apreciam. Cada vez mais se torna evidente que o que o Ocidente pode mais prontamente dar ao Oriente é sua ciência e sua perspectiva científica. Isso é transferível de nação para nação, e de povo para povo, onde quer que haja uma sociedade racional. (WHITEHEAD, 2006, p.6).

 É a utilização racional dos mecanismos políticos que construirá o caminho que nos leva aos ideais. O caráter científico da cultura ocidental, vista sob a perspectiva da universalidade política, num momento marcado pelos encontros culturais (ainda que muitas vezes sejam encontros forçados), é um instrumento importante para a paz e a justiça. 

Talvez, em países como nosso, os professores dedicados às causas da educação deverão, em primeiro lugar, se perguntarem se estão mesmo dispostos ao estudo e ao enfrentamento político de suas causas, muito mais do realizar ações afirmativas e meramente sentimentais. Quanto aos sentimentos, vale observar que António Damásio, neurocientista, defende a idéia de que eles constituem a racionalidade
. Isso significaria dizer que o exercício da racionalidade não faz oposição – como poderiam pensar – aos sentimentos, emoções e imaginações. Muito pelo contrário. Muitos de nós não estão a par das novidades e continuam mantendo relações de oposições que, como sugerido neste trabalho, são obsoletas. Um terreno fértil, possibilitado pelo desenvolvimento da Neurociência (das questões mentais em geral) é a superação dessa racionalidade limitada, circunscrita aos ditames lógicos. A lógica é um aspecto da nossa cognição que dependem de outros fatores cerebrais para o seu funcionamento, ou seja, a própria lógica precisa de elementos de fundo para a sua realização.

Há ainda algo a se dizer sobre a abordagem searleana da mente. Durante todo o percurso, tratamos a mente como um fenômeno que surge causalmente da máquina biológica do cérebro. Não fizemos, até agora, nenhum tipo de advertência sobre a complexidade de se estudar o cérebro humano. Segundo Searle:

[...] há alguns aspectos especiais que tornam os problemas levantados pela ciência do cérebro mais difíceis de serem resolvidos. Alguns dos empecilhos são práticos: pela estimativa atual, o cérebro humano tem mais de 100 bilhões de neurônios e cada neurônio possui ligações sinápticas com outros neurônios, variando de algumas centenas a várias dezenas de milhares. Toda essa enorme estrutura complexa está concentrada em um espaço menor do que uma bola de futebol. Além disso, é difícil de trabalhar com os microelementos do cérebro sem danificá-los ou sem matar o organismo. (SEARLE, 1998, p.32).

Além das complicações práticas de se estudar o cérebro, Searle acrescenta as filosóficas para o estudo da mente – como já vimos. Assim, a confiança que Searle confere à relação entre mecanismo do cérebro e fenômenos da consciência não tem confirmação precisa da Neurociência. Aqueles que se envolvem com os problemas mentais e cerebrais trabalham com hipóteses que, muitas vezes, estão longe de serem confirmadas experimentalmente. Searle trabalho na obra O mistério da consciência, algumas teorias que tratam a relação cérebro-mente. Um pressuposto amplamente aceito – não era de se espantar – entre os neurocientistas é que o estudo do cérebro é fundamental para o estudo da mente, como o próprio Searle concorda. Os representantes ortodoxos das Ciências Cognitivas (a SAI que Searle ataca) acreditam que é possível estudar a mente através de programa de computador, esquecendo o estudo do cérebro (copiando suas habilidades externamente). No entanto, vale observar que essa centralidade entre o cérebro e a mente para o estudo da mente pode ser necessária, mas não é evidentemente suficiente. António Damásio, por exemplo, faz objeções ao estudo da mente que apenas se limita na observação da relação cérebro-mente. Segundo ele,

A separação cartesiana pode estar também subjacente ao modo de pensar de neurocientistas que insistem em que a mente pode ser perfeitamente explicada em termo de fenômenos cerebrais, deixando de lado o resto do organismo e o meio ambiente físico e social – e, por conseguinte, excluindo o fato de parte do próprio meio ambiente ser também um produto das ações anteriores do organismo. Protesto contra essa restrição, não porque a mente não seja diretamente relacionada com a atividade cerebral, pois obviamente está, mas porque essa formulação restritiva é forçosamente incompleta e insatisfatória em termos humanos. É um fato incontestável que o pensamento provém do cérebro, mas prefiro qualificar essa afirmação e considerar as razões por que os neurônios conseguem pensar tão bem. Essa é, de fato, a questão principal. (DAMÁSIO, 1996, p.281).

Damásio está se referindo às formas de dualismos cartesianos. Ele se pergunta – no mesmo contexto da citação acima – se também não seriam dualistas aqueles que tratam a mente como um software (questão esta abordada por Searle), como também aqueles que esquecem a interação do cérebro com o restante do organismo, em conjunto com o ambiente externo do qual ele interage. Esta é uma boa pergunta a se fazer e que não fizemos durante o trabalho: será que a relação entre o cérebro e a mente é a única relação essencial para o estudo da mente?

Estabelecemos, neste trabalho, um sobrevôo panorâmico nos aspectos do mundo real (realidade natural, mental e social). Conectamos a consciência ao mundo físico através da rejeição de algumas categorias tradicionais confusas da filosofia e percebemos o fenômeno biológico da questão. Explicamos que as relações da consciência com o mundo são causais de baixo-para-cima e que tanto a teoria atômica quanto a teoria evolutiva são condizentes com o modelo explicativo da consciência. No fundo é apenas uma questão de se abandonar categorias antiquadas. Conectamos, também, a consciência às ações humanas através da intencionalidade. Aplicamos o método nas questões da liberdade da vontade e, mais sutilmente, nas questões pedagógicas. 

Enfim, se há um mistério verdadeiro envolvido na relação da consciência com o mundo, não é diferente, ou maior, do que o mistério que envolve a existência de cada ente. A questão da mente é muito menos misteriosa do que o evento que contempla a origem cosmológica ou o um possível movimento cosmológico inercial eterno. E esses mistérios não são considerados de modo nenhum indignos de investigação. Assim como a origem do universo, os mecanismos cerebrais e mentais estão longe de serem resolvidos, mas ainda assim, não impede a nossa subjetividade de proclamar com Kant: ousemos conhecer! E o nosso objetivo estará cumprido.
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� Em sua maioria, os cientistas estão alheios às recentes perspectivas epistemológicas abordadas pela filosofia. Eles continuam o seu trabalho como se nada tivesse ocorrido. Uma situação parecida ocorrera entre os filósofos e os cientistas. Os filósofos sempre se preocuparam com o problema da causalidade de Hume, mas não os cientistas. Vejo o que disse Whitehead: “A ciência nunca se livrou da marca de sua origem na reviravolta histórica da Renascença tardia. Continuou predominantemente um movimento anti-racionalista, baseado sobre uma fé ingênua. [...] A ciência repudia a filosofia. Em outras palavras, nunca se preocupou em justificar sua fé ou explicar seu sentido; e permaneceu tranquilamente indiferente às refutações que Hume lhe fizera”. (WHITEHEAD, 2006, P.31). Desse modo, vemos que o incômodo da entrada do sujeito nas ciências naturais são apenas sentidos por aqueles que refletem sobre a ciência, não é, portanto, um incômodo intrínseco à atividade científica.


� Um itinerário esclarecedor da filosofia de Searle, bem como uma introdução às discussões da filosofia de língua inglesa, inseridas no pensamento do nosso autor, se encontra na apresentação da edição brasileira do livro O mistério da consciência (SEARLE, 1998, p. 12 -18), elaborada por Bento Prado Jr.


� Searle explica: “Há cerca de duas décadas, comecei a trabalhar com questões da filosofia da mente. Precisava de uma explicação da intencionalidade, tanto para estabelecer uma base para minha teoria dos atos de fala quanto para completar essa teoria. A meu ver, a filosofia da linguagem é um ramo da filosofia da mente; portanto, nenhuma teoria da linguagem é completa sem uma descrição das relações entre mente e linguagem e de como o sentido – a intencionalidade derivada de elementos lingüísticos – é fundamentado na intencionalidade intrínseca da mente/cérebro, mais básica em termos biológicos.” (SEARLE, 1997, p.1-2).


� Segundo a revista CIÊNCIA E VIDA: “A Filosofia da Mente é hoje um dos movimentos mais significativos do pensamento contemporâneo. Se fizermos uma busca por ‘philosophy of mind’ no Google, encontraremos um resultado impressionante: mais de sessenta milhões de páginas mencionando esse argumento de pesquisa. O resultado da mesma pesquisa em português por ‘Filosofia da Mente’ será mais tímido, mas nem tanto: cerca de dois milhões de páginas. No Brasil, a Filosofia da Mente se mantém subdesenvolvida no meio acadêmico. Contrariamente aos Estados Unidos e Europa Ocidental, não temos centros de excelência nessa área, embora um ou outro curso de pós-graduação em Filosofia desenvolva isoladamente uma linha de pesquisa voltada para este tipo de estudo” (p.11).





� Deep Blue é um computador que foi projetado para ser imbatível no xadrez. Em 1996, Deep Blue joga e perde para Kasparov, campeão mundial de xadrez. Em 1997, Kasparov é quem perde. O desenvolvimento da inteligência artificial suscitou especulações sobre se a dignidade humana estava ameaçada pelas máquinas.


� Ver entrevista e a importância do filósofo João Fernandes Teixeira (que foi orientando de D. Dennett) no cenário brasileiro da Filosofia da Mente. (CIÊNCIA & VIDA). 


� Deixaremos este diálogo de lado, pois a concepção da mente de Searle, como ficará mais clara ao longo do trabalho, não possibilita esta interlocução.


� Uma análise e uma classificação geral, porém bem mais pormenorizada, é tratada em A redescoberta da mente, obra da qual realmente iremos acompanhar no que diz respeito a esses assuntos.


� Searle discute, em O mistério da consciência, com um dos principais expoentes da linha cognitivista, David Chalmers, e da linha materialista reducionista, Daniel Dennett.  Searle oferece, também, os textos na íntegra em que esses dois pensadores o critica, bem como sua a tréplica nos capítulos cinco (Dennett) e seis (Chalmers).


� O capítulo primeiro da obra Tempos Modernos, de Paul Johnson, intitulado “O mundo relativista”, serviu de suporte para a compreensão do começo do século, de algumas posições defendidas por Searle. Vale dizer que, apesar de esta obra fornecer um contexto pormenorizado e importante dos acontecimentos do século 20, e que nos esclareceu bastante, não quer dizer que concordamos com todos os juízos de valor presentes na obra.


12 Para mais detalhes sobre a prova de Gödel, ver apêndice fornecido por Searle na obra O mistério da consciência (p.109-112).





� Em A redescoberta da mente, Searle diz: “não deveríamos nunca esquecer quem somos [resultados de determinados processos evolutivos]; e, por sermos como somos, é um erro admitir que tudo o que existe é compreensível aos nossos cérebros. É claro que metodologicamente temos de agir como se pudéssemos entender tudo, porque não há nenhuma maneira de conhecer o que não podemos: para saber os limites do conhecimento, teríamos de conhecer os dois lados do limite. Dessa forma, a onisciência potencial é aceitável como um artifício heurístico, mas seria auto-enganação supô-la um fato.” (SEARLE, 1997, p.39-40).


� Devemos admitir a completa falta de entendimento sobre este assunto e outros que permeiam as discussões interdisciplinares contidas nesta obra de Searle.


� Essa afirmação de Searle parece um típico argumentum ad hominem, devido ao caráter evasivo da afirmativa – o que pode fazer parecer uma visão tipicamente pessoal e preconceituosa. Por isso, daremos conteúdo ao que ele disse num trecho retirado de um livro de história de Paul Johnson.  Johnson diz: “Como Havelock Ellis costumava dizer, para a indignação do mestre, Freud não era um cientista, mas um grande artista. Depois de oitenta anos de experiência, seus métodos de terapia provaram, numa análise geral, fracassos custosos mais apropriados a afagar o carente do que curar o doente. Agora sabemos que muitas das idéias centrais da psicanálise não têm base na biologia. Na verdade, elas foram formuladas por Freud antes da descoberta das leis de Mendel, a teoria cromossômica da hereditariedade, a identificação de erros metabólicos inatos, a existência de hormônios e o mecanismo do impulso nervoso, o que, em conjunto, invalida aquelas idéias”. (JOHNSON, 1994, p.5).


� Para aqueles que estão acostumados com os debates filosóficos, talvez este seja um dos pontos de aceitação mais difíceis que encontraremos neste estudo. Ou seja, admitir a separação entre a ontologia e a epistemologia. Seguindo esta orientação: primeiro encontramos os fatos, depois explicamos como foi possível encontrá-los. Os fatos não dependem, aqui, da epistemologia, mas depende de termos acesso a eles. Um exemplo: os seres microscópicos foram descobertos há relativamente pouco tempo. A epistemologia só determina a ontologia em termos de acessibilidade. A ontologia em questão é que: estes seres minúsculos existem como fatos do mundo. A epistemologia em questão é: descobrimos que estes seres existem por causa da invenção de microscópio capazes de potencializar a nossa visão de modo que os enxerguemos (releia o que foi dito sobre o teorema de Gödel). Contudo, alguns pensadores argumentam que, ao contrário do que estamos dizendo, não pode haver separação entre a epistemologia e a ontologia, uma vez que a ontologia depende do nosso acesso ao fenômeno e, portanto, da epistemologia. Isso ocorreria de tal forma que a epistemologia seria, por assim dizer, “mãe” da ontologia. De acordo com essa visão, a epistemologia criaria as condições de possibilidades do fenômeno de tal maneira que não seria absurdo dizer que a invenção do microscópio inventou os seres microscópicos. Existem outras formas de se abordar esse problema, mas não o faremos aqui. De uma forma ou de outra a questão central é a de definir se é a epistemologia ou é a ontologia que possibilitam as condições de satisfação daquilo que existe.


� Searle oferece uma referência bibliográfica sobre esta interpretação: “Para um exemplo de um físico que não aceita as interpretações paradoxais da mecânica quântica, ver P. R. Wallace, Paradox Lost: Images of the Quantum (Nova York: Springer, 1996).”. (Nota 4 do primeiro capítulo de Mente, linguagem e sociedade).


� Como veremos neste trabalho, um exemplo onde os métodos científicos tradicionais não podem ser aplicados é no estudo da consciência.


� “Uso maiúsculas para que fique claro que estou empregando o termo quase como se fosse um termo técnico [...]”. (SEARLE, 2000, p.19).


� Estes exemplos serão nossos, não do Searle.


� O que se seguirá é o nosso esforço para tornar esse ponto claro, pois ele é fundamental. Alertamos para o fato de que os argumentos poderiam ser de Searle, mas não são. Lendo com cuidado a sua obra Mente, linguagem e sociedade esse ponto é inteligível, mas pode ser facilmente mal interpretado. Colocando os argumentos através dos nossos exemplos, queremos torná-los mais evidentes dentro do esquema deste trabalho.


� Estes exemplos são nossos. Acreditamos na nossa interpretação, mas alguém poderia discordar dela. Declaramos, porém, que não concebemos outras interpretações plausíveis.


� Searle cita estes filósofos como exemplo: D. Hume (contra a causalidade); G. Berkeley (contra a independência do mundo em relação às nossas mentes); Descartes (contra a percepção direta do mundo); W. Quine (contra a determinação do significado das palavras) (SEARLE, 2000, p.19). 


� Exemplo de uma posição-padrão que Searle diz ser falsa é a idéia de que temos uma alma/mente que sobrevive como “entidade consciente” após a morte do corpo. Para ele não existe uma substância pensante e uma substância corporal, ou seja, ele rejeita o dualismo. A idéia de senso comum, rejeitada por ele, é a do espírito dirigindo o corpo.


� São exemplos, fornecidos por Searle: “construtivismo, pragmatismo, desconstrucionismo, relativismo, pós-modernismo e assim por diante” (SEARLE, 2000, p. 23).


� Com base em outros trechos, como veremos, interpretamos “deveríamos ser capazes de dizer como são” não como um pressuposto ingênuo que daria ao ser humano total capacidade para falar sobre o real (um realismo ingênuo) com base na razão ou no experimento. Entendemos que Searle quer dizer que, se estamos em contato direto com a realidade, deveríamos supor que poderemos falar sobre ela, pois não temos como saber se não temos essa capacidade. Logo, parece mais plausível dizer que temos acesso direto à realidade do que dizer que não temos acesso direto a ela (onisciência hipotética), uma vez que as duas proposições, tomadas por si só, tem o mesmo peso argumentativo. Mas considerando que – como ele considera – somos seres biológicos que participa do processo da seleção evolutiva, que conquistou um conjunto de capacidades para lidar com o mundo, poderemos muito bem considerar – nossa interpretação – que os seres têm um contato muito íntimo com a realidade, apesar de suas limitações. A propósito, salienta Searle, que somente saberíamos os nossos limites cognitivos se conhecêssemos os dois lados do limite e “É incompatível com o que de fato sabemos sobre o universo e nosso lugar nele supor que tudo é conhecível por nós” (a onisciência hipotética é um artifício heurístico, não um fato) (SEARLE, 1997, p.38-40). Sendo assim, se pudermos dizer como são as coisas no mundo, aquilo que se diz é verdadeiro ou falso dependendo se o que foi dito corresponde ou não aos fatos do mundo. Agora que consideramos a nossa interpretação, devemos lembrar que, quando não teorizamos, a relação de correspondência entre o que dizemos e como o mundo funciona é simplesmente óbvia e necessária. Somos capazes de dizer como as coisas são – de uma forma mais rigorosa ou mais espontânea (cf. o capítulo 5 deste trabalho sobre os níveis diferentes de explanação).


� “De fato, historicamente, o idealismo surgiu da falta de resposta ao ceticismo do tipo proposto por Descartes. Todas as formas de ceticismo repousam sobre a alegação de que podemos ter todas as provas possíveis para qualquer alegação e, ainda sim, estar completamente errados. Podemos ter a prova mais perfeita possível da existência de um mundo externo e ainda sim estar sofrendo uma grande alucinação” (SEARLE, 2000, p.25).


� Ler novamente aquilo que dissemos na nota 16 sobre a conseqüência de colocarmos a ontologia dependente da epistemologia: essa dependência nos força a concluir que a invenção do microscópio inventou os seres microscópicos.


� Estes exemplos são nossos, não de Searle.


� “Unicórnios” podem existir no mundo fantástico da literatura, mas existem de maneira totalmente dependente da subjetividade humana. “Mesas” existem no nosso cotidiano social, mas existem em parte como material objetivo do mundo e em parte como construção da subjetividade humana. “Oceanos” existem de maneira totalmente objetiva, portanto, não precisam dos seres humanos para existir – mas é claro que o nome “oceanos” diz respeito à subjetividade humana e não a objetividade do mundo.


� Pensamos numa objeção simples a Searle, bem como sua possível resposta das quais exporemos em forma de um diálogo simulado. “Tudo bem, Searle, podemos aceitar, que a realidade é independente do sujeito e de nossas concepções; porém, nossas teorias não são um retrato fiel da realidade, uma vez que elas dependem de um somatório de conhecimentos perspectivos, relativos ao seu contexto histórico e da nossa habilidade em dar coerência e consistência a esses elementos, que por si só, vamos dizer, não possuem vida; desse modo – entenda – o problema central é que realidade é um termo muito forte para significar aquilo que apenas acreditamos ser o mundo neste exato momento histórico, pois, normalmente, ele é um termo utilizado para impor uma concepção filosófica de mundo e cessar outras interpretações pelo domínio de um discurso especializado e ‘competente’. Isso acaba por produzir, de uma maneira ou de outra, violência para toda a sociedade”. Searle, supomos, poderia responder assim: “Em primeiro lugar, você conseguiu entender que o debate sobre a independência da realidade em relação ao sujeito é um pressuposto indispensável para qualquer teoria, por isso – conforme sua sugestão – o problema central é dizer o que é essa realidade, dado o seu caráter histórico e perspectivo (o que não ataca o realismo externo); em segundo lugar, concordo com o que você disse sobre a perspectiva histórica do conhecimento e o modo como ele influencia a nossa concepção sobre a realidade do mundo; o terceiro ponto é que dado a história do desenvolvimento das ciências de base e as novas formas de conhecimento que temos nas ciências da mente, acredito que estamos progredindo em relação ao conhecimento do universo e que as futuras descobertas ampliarão (não retrocederão, nem serão completamente independentes da situação atual) esse conhecimento, mesmo que as novas descobertas nos obrigue a mudar a forma de conhecimento de hoje; o quarto ponto é que tenho muitas razões para formular uma hipótese de que a nossa forma básica de lidarmos com o mundo seja uma herança adquirida evolutivamente, sendo que essa forma não é lingüística (como ocorre com os outros animais), mas direta entre os seres vivos e o mundo: esse conjunto de habilidades pressupostas dos seres vivos denomino-o Background formador do Pano de Fundo das posições-padrão”.


� A intencionalidade da consciência funciona, no entender do nosso filósofo, apenas dentro de uma “Rede” de intencionalidades que dá a ela suporte. Assim, se, por exemplo, você deseja muito ir para casa e, então, pega um taxi. Significaria, escolhendo algumas intencionalidades dentro de um sem número de outras, que você acredita que o taxi é o tipo de transporte que poderia levá-lo(a) em casa; significaria que você acredita que tem uma casa e, além de saber onde ela fica, você se sente capaz de explicar o caminho ao motorista, a assim por diante. A Rede, por sua vez tem o suporte no Background. Cf. (SEARLE, 1997, p.249-280).


� Tomando esta frase de maneira dispersiva ou isolada, pode-se pensar que Searle está se contradizendo. Ela apenas quer dizer que o realismo não é uma teoria, mas uma condição de haver teorias. Quando se ataca o realismo, se ataca a possibilidade de haver teorias, se ataca a possibilidade de qualquer racionalidade. Quanto ao retrato que Searle nos fornece da realidade se deve à sua aceitação da visão iluminista. Conseqüentemente acredita-se na verdade como correspondência entre as nossas teorias e o modo como as coisas são no mundo. E esta correspondência se fundamenta pelo acesso direto que temos do mundo; que, por sua vez, está ligado ao Pano de Fundo de capacidades cognitivas, que foi construído pela relação que temos com o mundo durante nosso processo evolutivo, fundamentais para a nossa sobrevivência. Assim, a realidade não toma partido, pois o que toma partido são nossas teorias sobre ela.


� A diferença entre dualismo de substância e o dualismo de propriedades é que o primeiro sustenta a existência de dois mundos distintos (o físico e o mental), enquanto o segundo diz que há certas porções da matéria que são especiais ao ponto de criarem a mente; assim, mesmo surgindo da matéria, a mente é algo que não pode ser reduzido à materialidade. Não podemos confundir a existência ontológica da subjetividade da mente – que Searle defende e que também não pode ser reduzido ao vocabulário fisicalista – com a existência de propriedades para além da matéria. A subjetividade ontológica não admite nada além da matéria, mas admite o fenômeno da subjetividade causado pelos processos cerebrais. Essas questões ficarão mais claras no decorrer do capítulo.


� Pedimos paciência ao leitor para as grandes e excessivas citações, mas elas são necessárias por diversas razões: no caso, simplesmente consideramos o autor mais capaz de resumir de forma clara e objetiva as assunções de modo que o texto fique menos extenso e cansativo. Lembremos também que as reflexões da filosofia da mente são ricas em componentes de outras disciplinas. Este fato nos obriga citar bastante, pois não queremos aparentar ter domínio de conteúdos que pouco conhecemos ou desconhecemos completamente. 


� Sucintamente: é o problema de não sabermos se há outras mentes senão a nossa; ou, de sabermos se “isso” com que lidamos realmente tem uma mente, ou, se apenas aparenta ter uma mente; ou mesmo, de sabermos se a pessoa diz o que pensa, ou não.


� Esta é uma forma possível de referir-se ao problema das outras mentes.


� A noção de “comportamento inteligente” ao invés de “comportamento consciente” será problematizada mais a frente.


� Quando falamos de consciência não se deve entender autoconsciência, ou mesmo, pensamento reflexivo, mas sim o fenômeno cerebral de nível superior que dá sentido à palavra “mente”. Portanto, a consciência, a mente, são fenômenos biológicos. O termo “mente” não é idêntico ao termo “consciência”, contudo só podemos entender a mente passando pela consciência – que é um estado de alerta com vários graus de intensidade. Quando acordamos, por exemplo, passamos da sonolência ao estado de vigília paulatinamente (há vários níveis de consciência). O termo mente é mais abrangente, englobando, por exemplo, o termo “inconsciência”. Mas, por ser a consciência essencial para a mente, só temos acesso ao inconsciente através da consciência. Desse modo, quando dizemos “fazer surgir” a consciência, significa que em termos cerebrais a consciência está, por assim dizer, apenas esperando para ser “ativada”, mas não “criada” do nada.


� Aqui se vê mais uma vez a independência da ontologia em relação à epistemologia, pois a pergunta epistemológica é “como conhecemos?” e não “como é possível conhecer?”, ou seja, a pergunta epistemológica já pressupõe o acesso direto ao objeto. A resposta é, segundo o exemplo, que conhecemos o coração através do estetoscópio ou do eletrocardiograma ou – depois de abrir o peito – da simples visão.


� É envolvido nessas questões sobre a subjetividade, na filosofia da mente, o famoso argumento de Wittgenstein contra a existência de uma linguagem puramente privada. Ou seja, não haveria, para esse filósofo, coisa alguma que pudéssemos atribuir à subjetividade que não se referisse a algo externo, como: dores, imaginação, sentimento, paixão, alegria, etc. Esses nomes teriam o seu significado no contexto social, uma vez que deveríamos entender (uma linguagem comum) o significado usual para cada uma daquelas sensações. Isso não é problema para Searle porque a subjetividade a que ele se refere é o fato de que alguns fenômenos, para existirem, devem ser de alguém, tem sua realidade em primeira pessoa. 


� Searle demonstrou numa experiência de pensamento famosa (em 1980), conhecida como o “Argumento do Quarto Chinês”, a impossibilidade de um computador ter consciência, pois ele poderia manipular símbolos (articulação do aspecto essencial das definições de Turing) (SEARLE, 1998, p.39), mas não poderia compreender o que estaria fazendo. Isso ocorreria porque a mente tem uma semântica, ou seja, um conteúdo (graças à intencionalidade que relaciona a mente ao mundo), então a capacidade sintática do computador não levaria à semântica que tem a mente. A semântica de um sistema com uma mente é caracterizada por aspectos internos, subjetivos, qualitativos que, no caso dos seres humanos e os outros animais que possuem consciência, são constituídos pelo processo evolutivo na interação entre o sujeito e o mundo. Em O mistério da consciência, capítulo intitulado “A consciência negada: o relato de Daniel Dennett”, Searle apresenta um duelo entre Dennett e ele próprio sobre a possibilidade de a natureza da mente ter ou não ter essencialmente a subjetividade.


� Essas questões ficarão mais claras mais a frente.


� Searle enfatiza: “e, a propósito, não há dúvidas de que você e eu sabemos dessas coisas” (SEARLE, 1997, p.35).


� Veremos no capítulo que tratarmos sobre a estrutura da ação que quando aqui falamos “imaginamos” é, na realidade, mais do que imaginação. É a nossa capacidade não intencional de lidarmos com as coisas do mundo que faz com que saibamos, “sem esforço”, que tais seres têm consciência.


� Isso será melhor abordado quando tratarmos da estrutura da ação humana.


� O Background (o Pano de Fundo que apresentamos no primeiro capítulo) é o termo que Searle utiliza para falar de aptidões desenvolvidas pelos seres vivos, através do processo evolutivo, para se relacionar com o mundo. Estas capacidades constituem grande parte da nossa vida mental.


� Todos esses exemplos relativos à epistemologia utilizada na ciência são nossos, não de Searle.


� Mais uma vez percebemos que a ontologia em questão é que dá as condições de satisfação da existência de um fenômeno.


� Em O mistério da consciência, livro mais recente do que A redescoberta da mente, Searle diz: “Esta época é, ao mesmo tempo, a mais excitante e a mais frustrante, em minha vida intelectual, para o estudo da consciência. Excitante porque o tema consciência voltou a ser respeitado – de fato, quase que considerado central – como matéria de investigação da filosofia, psicologia, ciências cognitivas e até da neurociência. Frustrante porque todo o assunto ainda está infestado de equívocos e erros que eu supunha já terem sido superados” (SEARLE, 1998, p.23). Esses equívocos ainda dizem respeito ao problema da oposição dualista da tradição filosófica.


� Segundo Searle, Alan Turing afirma que: “um computador pode ser visto como uma máquina que contém um cabeçote que lê uma fita. Na fita estão impressos 0’s e 1’s. A máquina pode realizar exatamente quatro operações. Pode mover a fita um bloco para a direita, mover um bloco para a esquerda, apagar um 0 e imprimir um 1, e apagar um 1 e imprimir um 0. Ela realiza estas operações de acordo com um conjunto de regras do tipo ‘sob a condição C realize ato A’. Estas regras são chamadas de programa. Computadores modernos funcionam codificando informação no código binário de zeros e uns, traduzindo informação codificada em impulsos elétricos e processando tais informações de acordo com as regras do programa.” (SEARLE, 1998, p.37).


� Sobre a imagem corporal do cérebro, ver o capítulo sétimo da obra O mistério da consciência intitulado Israel Rosenfield, a imagem corporal e o eu (SEARLE, 1998, p.193-200).


� “Foi o filósofo austríaco do século XIX, Franz Brentano, quem re-introduziu o termo medieval ‘intencionalidade’ para descrever essa referência essencial da consciência a um objeto. Em sua Psychology from an Empirical Standpoint, ele explica o termo ao chamá-lo de ‘referência a um conteúdo, uma direção rumo a um objeto (o que não deve ser compreendido aqui como significando uma coisa), ou objetividade imanente (ver Brentano, em Moran e Mooney (eds.), 2002, p.41). Um pensamento é essencialmente sobre alguma coisa e podemos distinguir um pensamento de outro apenas por meio da distinção a respeito de que eles são (seus ‘objetos intencionais’): portanto, um pensamento sobre Descartes é um pensamento diferente daquele sobre Paul Churchland. Nesse sentido, o objeto intencional é ‘imanente’ ao pensamento, faz parte do pensamento, parte que faz dele aquilo que ele é.” (MATTHEWS, 2007, p.59).


� “[...] na ciência moderna, a idéia de ‘causas finais’ [referência a Aristóteles] na natureza foi abandonada. Falar de algo como possuindo uma razão para ser assim parece envolver alguma referência a um ser consciente que teve algum propósito em fazer isso. Quanto aos processos naturais e eventos, esse ser poderia ser apenas um criador sobrenatural: mas mesmos os cientistas que crêem na existência de tal criador acreditam que é necessário manter as suas crenças religiosas distintas da ciência. De um ponto de vista puramente científico, precisamos considerar a natureza como um simples conjunto de processos que provocam outros processos sem propósito ou circunstância: é assim como as coisas acontecem, e a questão ‘Por que elas acontecem dessa forma’? ’ não possui um lugar na ciência racional.” (MATTHEWS, 2007, p.135).


� Note a diferença. Searle não se opõe à idéia de que algum dia se possa construir uma máquina consciente, pois não há obstáculos lógicos para esta empreitada – há somente obstáculos práticos do nosso escasso conhecimento do funcionamento do cérebro. Segundo Searle, “O cérebro é uma máquina. ‘É uma máquina consciente. O cérebro é uma máquina biológica tanto quanto o coração e o fígado. Portanto é evidente que algumas máquinas podem pensar e ser conscientes. Por exemplo, o seu cérebro e o meu.” (SEARLE, 1998, p.214). Sendo assim, independentemente do material, pode-se eventualmente construir uma máquina que pense. Mas, o que Searle chama a atenção – e é o motivo de ele atacar a AI Forte – é que as máquinas devem possuir a mesma capacidade causal do cérebro para possuir consciência. O computador, tal qual foi definido por Turing, como mostramos no capítulo anterior, não possui essa capacidade causal necessária para produzir consciência. A máquina que pense deverá sair do nível sintático para o nível semântico.


� Até aqui já não há nada de novo ao que dissemos a respeito do estranhamento da consciência dentro quadro geralmente aceito para a ciência, ou seja, que a ciência é objetiva, pois a realidade é objetiva. Daqui para frente haverá outra abordagem sobre os problemas com a subjetividade da consciência.


� Searle cita um exemplo de um caso clínico relatado por Penfield (SEARLE, 1997, p.158).


� “[...] quando consideramos as ações humanas (ou até mesmo algumas ações animais), isso não parece errado [pensar nas causas finais], de modo tão óbvio. E isso porque os seres humanos parecem agir com propósitos, visando alcançar alguma meta: isso está relacionado de maneira óbvia, com sua intencionalidade e subjetividade.” (MATTHEWS, 2007, p.135).


� Note a relação entre o que está sendo dito agora com o que foi dito sobre a relação entre psicologia popular e um possível conhecimento científico revolucionário da neurobiologia ou das ciências cognitivas.


� Para exemplificar essa tendência, veja os dizeres de Hobbes: “Liberdade significa, em sentido próprio, a ausência de oposição (entendendo por oposição os impedimentos externos do movimento); e não se aplica menos às criaturas irracionais e inanimadas do que as racionais”. [...] “Conformemente a este significado próprio e geralmente aceito da palavra, um homem livre é aquele que, naquelas coisas que graças à sua força e engenho é capaz de fazer, não é impedido de fazer o que tem vontade de fazer.” (HOBBES, 1983, p.175).





� Lembre-se que já falamos sobre o perspectivismo no capítulo três deste trabalho.


� Um dos objetivos da obra Mente, linguagem e sociedade, é o de uma introdução da filosofia conforme as bases de seus estudos na área da filosofia da mente. De certa forma é um “Prolegômenos”.


� Cf. DAMÁSIO, António R. O erro de Descartes: emoção, razão e o cérebro humano. Trad. Dora Vicente e Georgina Segurado. – São Paulo: Companhia das Letras, 1996.





